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CODEVASF¥E

1

1.1

O objeto da presente licitagdo é a contratacdo de empresa especializada para prestagdo de
servicos continuados de vigilancia armada e desarmada, no Centro Integrado de Recursos
Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 13/CIG, localizado na cidade de Nova Porteirinha/MG,
que compreendera, além da mao de obra, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais e
insumos de mao de obra (uniformes), adequados e necessarios a execugdo dos servigos,
conforme especificagcdes e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referéncia, alocados em
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TERMO DE REFERENCIA

OBJETO DA CONTRATAGAO

trés itens e grupo unico, a saber:

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Séao Francisco e do Parnaiba
Area de Revitalizagao e Desenvolvimento Territorial

Grupo

Item

Descrigao/Especificagao

CATSERV

Qtde. Postos
Servigos

Valor Anual (R$)

Unico

Servico de vigilancia armada, diurno, 12 horas. Os
servicos serao prestados no Municipio de Nova
Porteirinha/MG, no Centro Integrado de Recursos
Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba-12/CIG. O
posto de servico contara com 02 (dois)
profissionais, escalados em regime de plantdo
12x36 horas, de forma que a carga horaria seja
cumprida em turnos de 12 (doze) horas
ininterruptas, com pagamento de intrajornada. Os
turnos deverdo ocorrer integralmente no periodo
diurno, compreendido entre 06h00 e 18h00, de
segunda-feira a  domingo, garantindo a
continuidade da prestagdo dos servigos de
vigilancia, todos os dias da semana, inclusive finais
de semana e feriados.

24015

01

234.725,28

Servico de vigilancia armada, noturno, 12 horas. Os
servicos serao prestados no Municipio de Nova
Porteirinha/MG, no Centro Integrado de Recursos
Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba-1?/CIG. O
posto de servico contara com 02 (dois)
profissionais, escalados em regime de plantdo
12x36 horas, de forma que a carga horaria seja
cumprida em turnos de 12 (doze) horas
ininterruptas, com pagamento de intrajornada. Os
turnos deverdo ocorrer integralmente no periodo
noturno, compreendido entre 18h00 e 06h00, de
segunda-feira a  domingo, garantindo a
continuidade da prestagdo dos servigos de
vigilancia, todos os dias da semana, inclusive finais
de semana e feriados.

24015

01

281.148,12

Servico de vigilancia desarmada, de segunda a
sexta-feira, 40 horas semanais. Os servigos serao
prestados no Municipio Nova Porteirinha/MG, no
Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e
Aquicultura do Gorutuba - 13/CIG. O posto de
servico contara com 01 (um) profissional. O turno
ocorrera no periodo diurno, de 07h00 as 11h00 e
13h00 as 17h00.

23507

01

117.521,64

TOTAL ANUAL ESTIMADO

633.395,04

1.2

1.3

O objeto da licitagdo tem a natureza de servigo comum, com mao de obra continuada.

Os quantitativos e respectivos codigos dos itens estao discriminados na tabela acima.
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1.3.1 A licitacdo sera realizada em grupo unico, compreendendo os itens 1, 2 e 3. A contratagdo dos
servigos de vigilancia armada e desarmada em um Unico grupo justifica-se pelo fato da integragao
operacional e complementaridade entre as atividades, ambas voltadas a seguranca patrimonial e
controle de acesso das dependéncias da administracdo. Para a CODEVASF, a possibilidade de
contratar o servico de uma Unica empresa para os postos torna-se interessante diante de uma
logistica mais facilitada, bem como confere a possibilidade de maior controle e fiscalizagao dos
servicos prestados, além de proporcionar uma maior economia de escala na contratagao,
resultando assim num conjunto de fatores que direcionam economicidade para a administragéao
publica.

14 A presente contratagdo adotara como regime de execugdo a Empreitada a Pre¢co Global, nos
termos do art. 42, inciso Il da Lei N° 13.303/2016, no modo de disputa aberto, com o orgamento
sendo divulgado ao publico.

141 A adocao do valor estimado publico, estd em conformidade com o Acérdao 1502/2018 — Plenario
TCU, que dispde acerca das licitagbes realizadas pelas empresas publicas, sempre que o
orcamento de referéncia for utilizado como critério de aceitabilidade das propostas, sua
divulgacao no edital é obrigatéria, e nao facultativa, em observancia ao principio constitucional da
publicidade e, ainda, por ndo haver no art. 34 da Lei n® 13.303/2016 (Lei das Estatais) proibigao
absoluta a revelagéo do orgamento.

2 TERMINOLOGIAS E DEFINIGOES

Neste Termo de Referéncia (TR) ou em quaisquer outros documentos relacionados com os fornecimentos
acima solicitados, os termos ou expressdes tém o seguinte significado e/ou interpretagao:

TERMO DE REFERENCIA — conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de preciséo
adequado, para caracterizar a licitagdo e subsidiar a elaboragdo do edital e fornecer informagdes ao
licitante.

CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do S&o Francisco e do Parnaiba — Empresa
publica vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, com sede no Setor de Grandes Areas Norte,
Quadra 601 — Lote 1 — Brasilia-DF.

AREA DE REVITALIZAGAO E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL — Unidade da administragdo superior
da CODEVASF, a qual estao afetas as demais unidades técnicas que tém por competéncia a fiscalizagao e
a coordenagéao dos fornecimentos/servigos, objetos deste Termo de Referéncia.

112 SUPERINTENDENCIA REGIONAL - Unidade executiva descentralizada subordinada diretamente a
presidéncia da CODEVASF, situada em Macapa/AP, em cuja jurisdicdo territorial se realizara os
fornecimentos objeto deste Termo de Referéncia.

LICITANTE — Empresa habilitada para apresentar proposta.
CATMAT - E um moédulo do SIASG denominado Sistema de Catalogagéo de materiais, onde é realizada a

inclusdo de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilizagdo constam dos
Manuais disponiveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.

CATSER - E um médulo do SIASG denominado Sistema de Catalogagdo de servigos, onde é realizada a
inclusdo de itens, bem como a sua consulta. Todos os procedimentos para a sua utilizagdo constam dos
Manuais disponiveis no Portal de Compras do Governo Federal: www.gov.br/compras.

CONTRATO - Documento, subscrito pela CODEVASF e o licitante vencedor do certame, que define as
obrigacdes e direitos de ambas com relagao a execugao dos servigos ou fornecimentos.
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CONTRATADA - Empresa licitante selecionada e contratada pela CODEVASF para a execugdo dos
fornecimentos.

CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO - representacdo grafica da programagdo parcial ou total de um
trabalho, servigo ou fornecimento, no qual sdo indicadas as suas diversas etapas e respectivos prazos para
concluséo, aliados aos custos ou pregos.

ESPECIFICAGAO TECNICA — Tipo de norma destinada a fixar as caracteristicas dos servigos, condicdes
ou requisitos exigiveis para matérias primas, produtos semifabricados, elementos de construgdo, materiais
ou produtos industriais semifabricados. Contera a definicdo do servigo, descricdo do método construtivo,
controle tecnolégico e geométrico e norma de medigéo e pagamento.

FISCALIZAGCAO — Equipe da CODEVASF atuando sob a autoridade de um Coordenador, indicada para
exercer em sua representacao a fiscalizagdo do contrato.

DOCUMENTOS DE CONTRATO — Conjunto de todos os documentos que integram o contrato e regulam a
execugao dos fornecimentos, compreendendo o Edital, Termo de Referéncia, especificagcdes técnicas,
desenhos e proposta de pregos da executante, cronogramas e demais documentos complementares que
se fagam necessarios a execugao dos fornecimentos.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES ou SUPLEMENTARES — Documentos que, por for¢ga de condicdes
técnicas imprevisiveis, se fizerem necessarios para a complementagao ou suplementagao dos documentos
emitidos nos Termo de Referéncia.

SIASG - ¢ um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento
sistémico das atividades de gestdao de materiais, edificagdes publicas, veiculos oficiais, comunicac¢des
administrativas, licitacdes e contratos. E utilizado por varias entidades da Administracdo Publica Federal
(Ministérios, Secretarias, etc.). Pode ser acessado pelo Portal de Compras do Governo Federal:
www.gov.br/compras.

3 FORMA DE REALIZAGAO, VALOR ESTIMADO E CRITERIO DE JULGAMENTO

3.1 Forma de Realizagdo: Pregédo Eletrénico, por meio de sessdo publica realizada no:
www.gov.br/compras.

3.2 Modo de disputa: Aberto.

3.3 Regime de execugao: Empreitada por Preco Global.

34 Divulgacgao do Valor estimado: Publico.

3.5 Critério de Julgamento: Menor Preco.

4 LOCAL DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

4.1 Os servigos objeto deste Termo de Referéncia devera ser realizados no Centro Integrado de

Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 12/CIG, localizado no perimetro irrigado do
Gorutuba — Colonizagdo Matinha, Lotes 70/71 — Zona Rural do municipio de Nova Porteirinha,
localizado no estado de Minas Gerais.
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5 DESCRIGAO DA SOLUGAO

5.1 A descricdo da solugdo como um todo, conforme descrita nos Estudos Preliminares, apéndice
deste Termo de Referéncia, abrange a prestagdo dos servigos de vigilancia patrimonial, com
utilizacdo de mao de obra com dedicagédo exclusiva, a serem executadas nas dependéncias do
Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 1%/CIG, em Nova
Porteirinha/MG.

5.2 Os vigilantes a serem utilizados nos servigos devem ter formagédo em curso profissional e atender
as recomendacdes e a legislacao vigente para a execugao do objeto contratado.

5.3 A prestacao dos servigos de vigilancia, nos Postos fixados pela CODEVASF, envolve a alocagéo,
pela licitante vencedora, de méao de obra capacitada para:

5.3.1 Monitorar o acesso de empregados, visitantes, usuarios e autoridades, em conformidade com os
dispositivos legais, e, conforme lista de autorizagéo de acesso a ser expedida pela CODEVASF, a
ser a entregue a contratada no ato de assungéo das atividades.

5.3.2 Monitorar a entrada e saida de volumes, alertando a fiscalizagdo da CODEVASF quando da
ocorréncia de fatos suspeitos ou manifestadamente contrarios as normalidades e proceder
conforme descrito para o caso de situagdes anormais.

5.3.3 Vigiar e evitar o acesso de pessoas nao autorizadas a entrar nas edificagbes, alertando
imediatamente a CODEVASF, que adotara as medidas pertinentes e proceder conforme descrito
para o caso de situagcées anormais.

534 Monitorar, quando existente, através do sistema eletrbnico de video monitoramento
disponibilizado pela CODEVASF, toda a sua area coberta, comunicando ao setor responsavel
qualquer problema no sistema que venha a prejudicar o monitoramento

5.3.5 Realizar rondas periddicas, durante o turno de servico, conforme procedimentos e rotinas de
trabalhos, estabelecidos pelo CONTRATANTE.

5.3.6 Verificar diariamente, se portas e janelas estdo devidamente fechadas.

5.3.7 Comunicar imediatamente a Administragdo, bem como ao responsavel pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, que possa vir a representar risco para o patriménio, inclusive de ordem
funcional, para que sejam adotadas as providéncias de regularizagao necessarias.

5.3.8 Registrar no livro de ocorréncia os principais fatos relativos ao servico, mesmo que nao
represente situagao de perigo, ou em comunicacgao especial a Codevasf, realizada pelo preposto
da Contratada, conforme a gravidade dos fatos. O preposto sera o interlocutor da contratada junto
a contratante, e, devera permanecer no (s) local (is) de execucéo dos servigos.

5.3.9 Manter afixado no Posto, em local visivel, o nimero do telefone da Delegacia Publica da regido,
do Corpo de Bombeiros, dos responsaveis pela Administragdo da instalacdo e outros de
interesse, indicados para o melhor desempenho da atividade.

5.3.10 Colaborar em situagcdes de emergéncia ou evacuagao das instalagbes, contribuindo para a
manutengdo das condigdes de seguranga, conforme os procedimentos e rotinas de trabalhos
estabelecidos.

5.3.11 Manter-se atento a movimentagdo de visitantes e, diante de qualquer suspeita, realizar
abordagem de forma educada e profissional, buscando averiguar a situagao apresentada.
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5.3.12

5.3.13

5.3.14

5.3.15

5.3.16

5.3.17

5.3.18

5.3.19

5.3.20

5.3.21

5.3.22

5.3.23

5.3.24

5.3.25

Observar a movimentagdo de individuos suspeitos nas imediagdes do posto, adotando as
medidas de seguranga conforme orientagdes recebidas da Administragdo, bem como utilizando
as técnicas adquiridas em treinamento realizado pela contratada.

Impedir o acesso de empregados e terceiros nao autorizados as dependéncias do
CONTRATANTE fora do horario de expediente, realizando as devidas comunicagdes a
Administracao e registrar no Livro de Ocorréncias.

Manter a ordem, bem como realizar a seguranga e o controle de entrada e saida de veiculos nas
dependéncias da unidade, identificando o motorista e anotando a placa do veiculo.

Coibir a aglomeracgéo de pessoas no posto, comunicando o fato ao Preposto e a Fiscalizagdo do
CONTRATANTE em caso de desobediéncia.

Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial no posto e nas imediagdes, que implique ou
oferega risco a segurancga das instalagdes ou comprometa o servigo contratado.

Executar as rondas diarias, conforme orientacdo repassada pela Fiscalizagdo ao Preposto,
verificando todas as dependéncias e instalagdes do CONTRATANTE, salvo as areas reservadas
e que necessitem de autorizacdo prévia para o acesso, adotando, quando requeridas, as
providéncias necessarias para o correto desempenho das suas fungdes e responsabilidades.

Informar aos Agentes de Seguranca Publica sempre que forem constatadas aglomeragdes ou
permanéncia de pessoas nas imediagdes da unidade, bem como acdes de depredacdo e/ou
possibilidade de invasdo, além da presenga de delinquentes e de outros suspeitos.

Colaborar com os Agentes de Segurancga Publica nas ocorréncias de ordem policial dentro das
instalagdes da Administragao, facilitando, o melhor possivel, a atuagdo daqueles, inclusive na
indicagao de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

N&o permitir a entrada de qualquer pessoa, em traje incompativel com o ambiente de trabalho,
para cuja ocorréncia devera ser acionado o Agente de Seguranga de Plantdo, salvo quando ficar
caracterizada emergéncia com potencial risco de vida e reconhecida necessidade de pronto
atendimento/socorro médico.

Permitir a preferéncia de transito e de acesso, nas dependéncias do CONTRATANTE ao (s)
portador (es) de deficiéncia (s) fisica (s), procurando ajuda-los, quando for o caso, no embarque e
desembarque de veiculos.

Nao permitir o acesso de pessoa, que se negue a identificacdo regulamentar, salvo por deciséo
e/ou autorizagdo expressa do CONTRATANTE.

N&o permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluigdo sonora e/ou
visual nas dependéncias do CONTRATANTE, salvo nos casos de emergéncia.

Nao permitir a fixacdo de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgagbes escritas nos
murais, paredes, pilastras, vidragas, janelas, dentre outros, sem a prévia autorizagdo da area
competente.

Recolher quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependéncias do CONTRATANTE e
providenciar, imediatamente, sua entrega a Administragcdo, com o devido registro.
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5.3.26

5.3.27

5.3.28

5.3.29

5.3.30

5.3.31

5.3.32

5.3.33

5.3.34

5.3.35

5.3.36

5.3.37

5.3.38

5.3.39

5.3.40

5.3.41

5.3.42

5.3.43

5.3.44

Realizar, conforme orientagcdo da Unidade Fiscalizadora do CONTRATANTE, a vigilancia nos
estacionamentos do CONTRATANTE.

Identificar as pessoas estranhas ao quadro de pessoal, que adentrarem as dependéncias do
CONTRATANTE, seguindo as orientacbes estabelecidas pela Unidade Responsavel pela Gestéo
do Contrato.

Reter qualquer material e/ou equipamento que nao tenha autorizagdo de saida.

Controlar entradas e saidas de materiais e equipamentos, informando a Administragéo.

Em caso de roubo, furto, incéndio, rompimento de tubulagdo de agua ou falta de energia elétrica e
outros sinistros, comunicar ao representante da administragdo e na impossibilidade desse,
comunicar o preposto ou ao gestor do contrato, para as providéncias cabiveis.

Proibir a saida de bens patrimoniais sem a devida autorizagao.

Conduzir-se com urbanidade e educacéo, tratando todos com respeito, procurando atender ao
publico e empregados do CONTRATANTE com atengao e presteza.

Evitar o acimulo de sujeira, dentro e em torno dos postos de trabalho, bem como a utilizagdo de
objetos estranhos ao cumprimento do servigo.
Proibir a utilizacdo do posto para guarda de objetos estranhos ao local, bem como de bens de

empregados da contratante e da contratada, ou de terceiros.

Orientar o profissional reserva, quando da substituicdo, sobre todos os procedimentos existentes
no posto.

Nao interferir em assuntos para os quais nao seja convocado.

Assumir o posto de Trabalho, no devido horario e de posse dos acessorios necessarios para o
bom desempenho do servigo.

Informar, de imediato a Administracdo, todas as anormalidades identificadas, nos meios
eletrbnicos de seguranca instalados.

Ao chegar ao posto, receber e passar o servigo, citando todas as situagbes encontradas, bem
como as ordens e orientagdes recebidas.

Conhecer as missdes do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilizacdo dos
equipamentos (HT, telefone etc.), colocados a sua disposi¢ao para o servigo.

Levar ao conhecimento da Administragdo qualquer informagéo considerada importante.

Entrar em areas reservadas, somente em caso de emergéncias ou quando devidamente
autorizado.

Adotar todas as providéncias ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos
emergenciais.

Nao abordar autoridades publicas ou empregados da contratante para tratar de assuntos
particulares ou referentes ao seu servigo.
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5.3.45

5.3.46

5.3.47

5.3.48

5.3.49

5.3.50

5.3.51

5.3.52

5.3.53

5.3.54

5.3.55

5.3.56

5.3.57

5.3.58

5.3.59

5.3.60

5.3.61

5.3.62

5.3.63

Manter atualizada a documentacéo utilizada no posto.
Manter o devido zelo, com todo o patriménio colocado a sua disposigao.
Conferir e passar para o substituto a relagao de objetos sob a guarda.

Apresentar-se devidamente asseado, barbeado, com unhas e cabelos cortados, no caso de
profissionais do sexo masculino.

Apresentar-se com os cabelos presos ou curtos e unhas bem-feitas, no caso de profissionais do
sexo feminino.

N&o se ausentar do posto antes da chegada da devida substituicéo.

Abster-se da execugdo de quaisquer outras atividades alheias ao determinado em contrato,
principalmente durante o horario em que estiver prestando os servigos, ou ainda, para atender
chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros nao autorizados.

Evitar tratar de assuntos de carater reservado com pessoas estranhas ou desconhecidas.

Manter-se sempre com postura correta, evitando relaxamento ou demonstragdes de fadiga.

Respeitar o preposto designado pela CONTRATADA para acompanhamento dos servigos,
encaminhando-lhe todas as questdes relativas ao seu vinculo funcional.

Em caso de dificuldades, buscar orientagédo do preposto.

N&o participar, no dambito do CONTRATANTE, de grupos de manifestagbes ou reivindicagoes,
evitando espalhar boatos ou tecer comentarios desrespeitosos relativos a outras pessoas.

Comunicar ao preposto, se possivel com antecedéncia, a necessidade de faltar ao servigo.

Adotar os cuidados e precaugbes indispensaveis ao manuseio do armamento, de acordo com as
orientacdes e determinagbes previstas em lei, normas e treinamentos. Apenas para o posto de
vigilante.

Portar a arma no coldre, mantendo atencao para que o fecho de seguranga do coldre permaneca
sempre travado. Apenas para o posto de vigilante.

Utilizar arma propria ou de terceiros na salvaguarda do patriménio do CONTRATANTE, somente
em legitima defesa e depois de esgotados todos os meios de solugdo de eventual problema.
Apenas para o posto de vigilante.

Nunca brincar com a arma, manusea-la desnecessariamente ou entrega-la a outras pessoas,
mesmo que qualificadas. Apenas para o posto de vigilante.

Ter ciéncia, concordancia e cumprimento do Coddigo de Conduta Etica e Integridade da
CODEVASF.

No caso de desaparecimento de bens e equipamentos de pequeno, médio e grande porte,
vandalismo, arrombamentos ou qualquer ocorréncia que implique em dano ao patrimonio publico,
a CODEVASF constituira comissao de sindicancia interna, a fim de apurar a responsabilidade do
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54

5.5

5.5.1

55.2

553

554

55.5

5.5.6

5.6

ocorrido, e, uma vez apurado que a responsabilidade é da empresa Contratada, esta devera
reparar o dano produzido a CODEVASF.

As atividades apresentadas pela Administracao deveréo ser cumpridas, pela CONTRATADA, com
atendimento sempre cortés e de forma a garantir as condi¢gdes de seguranga das instalagdes, dos
servidores e das pessoas em geral.

A contratagao proposta resultara benéfica e vantajosa, uma vez que:

Sera exercida por empresa especializada devidamente habilitada pelos 6rgaos de controle e
fiscalizagdo da atividade e com utilizacdo de mao de obra detentora de formagao profissional
especifica;

O monitoramento do fluxo e acesso nas dependéncias da Sede da 12 Superintendéncia Regional
da CODEVASF possibilita a preservagdo do patrimbénio e a integridade dos empregados,
colaboradores e do publico que se utiliza das instalagbes, além de inibir possiveis agdes
delituosas;

Utiliza rotinas e define perfil de mao de obra para os postos de servigo, que possibilitam maior
eficiéncia do efetivo utilizado para o desenvolvimento de agbes preventivas;

A utilizagdo de niveis adequados de seguranga repercutira no ambiente e no clima organizacional,
com reflexos na produtividade dos empregados e melhoria do atendimento prestado a sociedade;

Os padrbes aqui definidos, que contam com especificagbes usuais no mercado, permitirdo a
permanente mensuragao qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o aproveitamento
dos servigos prestados;

Os parametros definidos para o objeto da licitagdo e para a prestacdo dos servicos possibilitam
obter preco compativel com a finalidade estabelecida.

O controle da jornada de trabalho nas dependéncias da CONTRATANTE devera ser efetuado por
meio de sistema de controle de jornada de trabalho, podendo ser:

a) biometria; ou
b) controle de ponto por cartdo magnético; ou
c) sistema de ponto alternativo.

6 CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

6.1

6.2

Trata-se de servigo comum, de carater continuado e com servico de méo de obra em regime de
dedicagdo exclusiva, a ser contratado mediante licitagdo, na modalidade pregédo, em sua forma
eletrénica.

A justificativa para enquadramento do objeto da licitagdo como servico comum se da em fungéo
de:

a) E encontrado e praticado no mercado sem maiores dificuldades;

b) E ordinario, sem peculiaridades ou caracteristicas especiais;

c) E apresentado com identidade e caracteristicas padronizadas, com perfil qualitativo
passivel de ser descrito objetivamente; e

d) Sua caracterizagdo € garantida tendo por base as exigéncias detalhadas do Termo de
Referéncia compativel com o rito procedimental de sele¢do do fornecedor a ser adotado.
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6.3 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do
aludido decreto, cuja execucao indireta é vedada.

6.4 A prestacao dos servigos nao gera vinculo empregaticio entre os empregados da CONTRATADA
e a Administraggo CONTRATANTE, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinacgao direta.

7 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
71 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratagdo abrangem o seguinte:
711 Requisitos necessarios para o atendimento da necessidade:

7.1.1.1 A execucgdo dos servicos de vigilancia armada a serem contratados devera ocorrer de forma
ininterrupta, nos periodos diurno e noturna, durante os 7 (sete) dias por semana.

7.1.1.2 A execugao dos servigos de vigilancia organica, desarmada, devera ocorrer no periodo diurno, de
segunda a sexta-feira, de 7h00 as 11h00 e de 13h00 as 17h00.

7.1.1.3 Os servigos de vigilancia armada a serem contratados deverdo ser executados de forma
qualificada e com profissionais capacitados nos termos do Estatuto de Seguranga Privada
instruido pela Lei 14.967, de 9 de setembro de 2024.

7.1.1.4 Em consonancia com a legislagdo e normas que regulam a contratagdo e visando aumento da
qualidade dos resultados do servigo e produtividade atualmente praticada, a racionalizagdo e
eficacia da gestdao e fiscalizagdo contratual, as disposicdes deste Termo de Referéncia
consideram os seguintes requisitos basicos:

a) Contratacdo de empresa especializada com experiéncia comprovada;

b) Execugédo do servico com observancia das melhores, e mais modernas e adequadas
metodologias, tecnologias e insumos, observando, no minimo, as atividades, periodicidades e
frequéncias a serem estabelecidas neste Termo de Referéncia;

c) Garantia de execugdo contatual que contemple também a cobertura para os casos de
descumprimento das obriga¢cdes de natureza trabalhista pela contratada, consideradas as
contribuigbes sociais, com validade durante a vigéncia do contrato e mais noventa dias ap6s
0 seu encerramento.

7.1.1.5 A adjudicataria da licitagdo devera demonstrar que cumpre as normas dispostas na Portaria n°
3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.

7.1.1.6 O licitante devera comprovar, por meio de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa
juridica de direito publico ou privado, que tenha executado contrato de servigos continuados em
quantidades compativeis com a necessidade, nos termos definidos no item 10, do Anexo VII-A, da
IN SEGES/MP N° 05/2017.

7.1.1.7 Devera apresentar os documentos de habilitacdo, regularidade fiscal e trabalhista, bem como a
qualificagdo econdmico-financeira.

7.1.1.8 No Edital, devera ser prevista a adogao da Conta-Depésito Vinculada, nos termos do Art. 18, da
IN SEGES/MP n° 05/2017.
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7.1.1.9

7.2

7.21

722

7.2.2.1

7222

7.2.2.3

a) Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, a Conta Depdésito
Vinculada sera adotada como mecanismo de controle interno no caso de descumprimento
das obrigagbes trabalhista, previdenciarias e com o FGTS da CONTRATADA. As regras
acerca da Conta-Depésito Vinculada a que se refere o Anexo Xll da IN SEGES/MP n. 5/2017
séo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

b) Uma das principais vantagens para o uso da Conta-Depésito Vinculada é o fato de permitir
um maior controle no processo de acompanhamento e fiscalizagdo, uma vez que
anteriormente a liberagdo dos valores pagos, € exigido a analise documental para
conferéncia dos direitos trabalhistas tutelados, conseguindo-se assim, em muitos casos
identificar situagbes inadequadas e agir preventivamente evitando problemas trabalhistas, ou
até mesmo a interrupgéo dos servigos e suspensao do contrato, o que causaria prejuizos aos
cofres publicos.

Os requisitos técnicos para a execugédo do objeto a ser contratado s&o os especificados neste
Termo de Referéncia, ajustados no que couber ao modelo atual disponibilizado pela Advocacia-
Geral da Uniao, conforme orienta a IN SEGES/MP n° 05/2017.

Natureza dos Servigos

Servigo continuado, com fornecimento de méao de obra, em regime de dedicagao exclusiva; com o
prazo para execugao dos servicos e de vigéncia do contrato de 12 (doze) meses, contados da
data de inicio da efetiva prestacdo dos servigos, prorrogavel, sucessivamente, na forma do
disposto no Anexo IX da IN n°® 05/2027.

A contratada devera prestar o servico com estrita observancia as disposigcdes do Edital de
licitacdo e seus anexos, as normas da IN/SEGES/MP n° 05/2017, a Convengao Coletiva de
Trabalho das categorias pertinentes ao objeto da contratagado, a legislagado trabalhista e demais
normas aplicaveis.

O servico a ser contratado ndo possui caracteristicas especiais que limitem a competigdo no
certame licitatorio. A solugdo € padronizada no ramo de servigo deste tipo servigo para o setor
publico.

O enquadramento das categorias profissionais que serdo empregadas no servico, dentro da
Classificacao Brasileira de Ocupagbes (CBO), caso haja disponibilizagdo de mao de obra em
regime de dedicagéo exclusiva, é o seguinte:

Os profissionais contratados deverdo atender aos requisitos basicos inerentes aos cargos de
vigilante, conforme o CBO de cédigo 5173-30.

Os profissionais devem apresentar os seguintes atributos:

Demonstrar atengéo, autocontrole, ser proativo, demonstrar iniciativa e capacidade de contornar
situacbes adversas;

Para o cargo de vigilante, deverdo ser contratados profissionais capacitados em cursos de
formacado, devidamente registrados na Policia Federal, e que atendam aos termos da Lei n°
7.102/83, e suas alteragdes;

Para o exercicio da profisséo, o vigilante devera preencher os seguintes requisitos, nos termos do
art. 15 da Lei n°® 7.102/83:

a) Ser brasileiro;

12
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7.2.3

7.24

7.2.5

7.2.6

727

7.2.8

7.2.9

7.2.10

7.2.11

7.212

7.213

b) Ter idade minima de 21 (vinte e um) anos;

c) Ter instrugdo minima correspondente a quarta série do primeiro grau;

d) Ter sido aprovado em curso de formagao de vigilante, realizado em estabelecimento com
funcionamento autorizado nos termos da Lei n°® 7.102/83;

e) Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saude fisica e mental;

f) Nao ter antecedentes criminais registrados;

g) Estar quite com as obrigagbes eleitorais e militares;

h) Ter realizado eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou
convencgao Coletiva

A contratada devera prestar o servico com estrita observancia as disposicbes do Edital de
licitagdo e seus anexos, as normas da IN/SEGES/MP n° 05/2017, a Convengao Coletiva de
Trabalho das categorias pertinentes ao objeto da contratagdo, a legislacdo trabalhista e demais
normas aplicaveis.

Os servigcos deverdo ser executados por profissional qualificado e habilitado, sob a supervisédo
direta da empresa prestadora dos servigos, obedecendo rigorosamente aos procedimentos
recomendados pelos fabricantes dos produtos, equipamentos, materiais e utensilios e as demais
normas vigentes determinadas pelos érgaos competentes.

A contratada devera selecionar funcionarios habilitados e com conhecimentos basicos dos
servicos a serem executados, em conformidade com o Termo de Referéncia, normas e
determinagdes em vigor. Assim, a m&o de obra a ser contratada devera ser qualificada e cumprir
os requisitos minimos dispostos neste Termo de Referéncia.

A contratada devera dispor de todos os elementos necessarios para a correta prestagcdo dos
servigos, funcionarios devidamente uniformizados e identificados por cracha, contendo nome
completo, fungéo, fotografia recente, niumero de RG e provendo-os dos Equipamentos de
Protecéo Individual (EPI's), quando necessario.

Podera ocorrer visitas periddicas, nas dependéncias da Codevasf-12SR, de um
supervisor/responsavel da empresa contratada, para o cumprimento da prestacdo de servigos e
peculiaridades especificas das atribui¢des.

Nao ha a necessidade de a contratada promover a transicdo contratual com transferéncia de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

O servigo devera ser implementado com observancia as Normas Regulamentadoras de Saude e
Seguranga do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR n° 24, que dispbe sobre as
condi¢des sanitarias e de conforto nos locais de trabalho.

A prestacao dos servigos devera observar os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Protecao
de Dados) — LGPD.

A Contratada, quando da execugédo dos servigos, devera utilizar materiais e equipamentos de
qualidade, que atendam aos critérios de sustentabilidade do 6rgdo e obedecer as normas
técnicas de salde, higiene e seguranga do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do
Trabalho e Emprego - MTE, além de fornecer aos empregados equipamentos de seguranca que
se fizeram necessarios.

Os encargos sociais trabalhistas serdo contingenciados mensalmente, mediante conta-depdsito
vinculada bloqueada para movimentagao.

A métrica a ser adotada para remuneragado da empresa contratada sera a de posto de trabalho.

13




Ministério da Integragao e do Desenvolvimento Regional - MIDR
co DEVASF Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sdo Francisco e do Parnaiba
Area de Revitalizagao e Desenvolvimento Territorial

7.2.14  Além disso, a contratada devera comprovar qualificagcdo econémico-financeira para analise dos
compromissos firmados e analise das demonstragdes contabeis para seguranca a Administragéo
do adimplemento contratual.

7.2.15 Além dos pontos acima, o adjudicatario devera apresentar declaragdo de que tem pleno
conhecimento das condi¢gdes necessarias para a prestacdo do servico como requisito para
celebracéo do contrato.

8 CONDIGOES DE PARTICIPAGAO

8.1 Poderao participar da presente licitagdo empresas do ramo, pertinentes e compativeis com o
objeto desta licitagdo, nacionais, isoladamente, sendo vedada nesta licitagdo a participagédo
empresas em sociedades cooperativas ou sob a forma de consércio, que atendam as exigéncias
deste TR e seus anexos.

8.1.1 As empresas estrangeiras poderédo participar nas mesmas condi¢des das empresas nacionais.
8.2 Consorcio

8.2.1 Nao sera permitida a participacdo de consorcio, considerando que se trata de contratagdo
relativamente pequena em comparagdo com outros certames da administracdo publica, com
custos enxutos, poucos postos de trabalhos, sendo todos concentrados numa unica localidade,
bem como particularidades/especificidades que inviabilizam a participagdo destes. Além disso,
por se tratar de servicos de baixa complexidade, a logistica necessaria para cumprimento do
objeto ndo exige envolvimento de empresas com diferentes especialidades, ndo sendo
consequentemente pertinente a formagédo de consércios com intuido de reforgcar a capacidade
técnica e financeira da licitante. As empresas de forma isolada, podem perfeitamente, conseguir
preencher os requisitos necessarios para tal.

8.3 Subcontratagao
8.3.1 Nao sera admitida subcontratagao do objeto licitatorio.
8.4 Participagdo de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Sociedade Cooperativa

8.4.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderao participar desta licitagdo em condigoes
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
Decreto 8.538 de 6/10/2015.

8.4.2 N&o sera permitida a participagdo de empresas organizadas sob a forma de cooperativa, tendo
em vista que a presente contratagdo possui pequeno vulto em comparagdo com outros certames
da Administracdo Publica, envolvendo custos reduzidos, quantitativo limitado de postos de
trabalho e execugéo concentrada em uma unica localidade, além de apresentar caracteristicas e
especificidades que inviabilizam a participagdo dessas entidades. Ademais, fica vedada a
participagdo de cooperativas em razdo da necessaria relagdo de subordinagdo entre os
empregados € a empresa contratada, condigdo incompativel com a natureza juridica das
cooperativas, nos termos da Lei n° 12.690/2012, bem como conforme entendimento consolidado
nos Acérdaos n°® 2.720/2008 e n° 2.221/2013, ambos do Plenario do Tribunal de Contas da Uniéo.

8.5 Nao sera permitida a participagado de pessoa fisica, nos termos do paragrafo Unico do Art. 4° da
INSTRUCAO NORMATIVA SEGES/ME N° 116, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021, uma vez que a
contratagado requer estrutura minima, com equipamentos, instalagdes e equipe de profissionais ou
corpo técnico para a execugao do objeto.
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8.6 N&o sera permitido a participagdo de microempreendedores individuais (MEI), com fundamento
no art. 100, §1°-C, VI, e o art. 112 da Resolugao n° 140/2018 do Comité Gestor do Simples
Nacional, que trata da vedacao a atividade de realizar cessao ou locagdo de mao de obra.

8.7 A vedacao de contratagdo de pessoas fisicas e MEI citada nos itens 8.5 e 8.6, ocorre pelo fato da
exigéncia de estrutura minima, com equipamentos, instalacdes e equipe de profissionais ou corpo
técnico para a execugdo do objeto incompativeis com a natureza profissional da pessoa fisica e

MEL.
9 VISITA AO LOCAL DA EXECUGAO DOS SERVICOS
9.1 Para o correto dimensionamento e elaboracédo de sua proposta, o licitante, caso tenha interesse

podera realizar vistoria nas instalagoes do local de execugdo dos servigos, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 07:00 horas as 11:00 horas e das
13:00 horas as 17:00 horas

9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital, estabelecendo-se
até o dia util anterior a data prevista para abertura da sessao publica.

a) Para vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civii e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitagdo para a realizagéo da vistoria.

b) O licitante, ou o seu representante legal, que optar por realizar vistoria prévia
devera contatar o Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do
Gorutuba — 18/CIG, através do telefone (38) 998404-8667 com pelo menos 24 (vinte e
quatro) horas de antecedéncia, para agendamento e designagao prévia do servidor
que devera atendé-lo, de modo que seu agendamento n&o coincida com o de outros
licitantes.

9.3 No ato da visita, a LICITANTE devera declarar que tomo conhecimento de todas as informagdes e
das condigdes locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao (ANEXO IV-A).

9.4 O atestado de vistoria aos locais dos servigos ndao sera obrigatdério, porém, é de inteira
responsabilidade do licitante tomar pleno conhecimento das condigbes e peculiaridades inerentes
a natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros, bem como a
verificacdo das dificuldades e dimensionamento dos dados indispensaveis a apresentacdo da
proposta e execugao do contrato. A ndo verificagao dessas dificuldades ndo podera ser avocada
no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteragdo dos termos contratuais que venham a ser
estabelecidos. Entende-se que os custos propostos cobrirdo quaisquer dificuldades decorrentes
da localizagao do servigo.

9.5 Caso a LICITANTE opte por nao realizar a vistoria, devera substituir a declaragao exigida no
presente item por declaragdo formal assinada pelo seu responsavel técnico acerca do
conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratagéo (Anexo 1V-B).

9.6 E de inteira responsabilidade da licitante a verificagdo "in loco" das dificuldades e
dimensionamento dos dados necessarios a apresentacdo da Proposta. A nao verificagdo dessas
dificuldades nao podera ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteragdo dos
termos contratuais estabelecidos.

9.7 Os custos de visita ao local onde serdao executados os servigcos correrdo por exclusiva conta do
LICITANTE.
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9.8 Em caso de duvidas sobre onde serdao executados os servigos objetos deste Termo de Referéncia
ou para agendar a visita, as empresas interessadas poderdo optar por entrar em contato com a
18/GRR — Geréncia Regional de Revitalizagdo e Desenvolvimento Territorial da CODEVASF, em
Montes Claros, no estado de Minas Gerais, nos telefones: (38) 2104-7828 ou 2104-7815.

9.9 A CODEVASF disponibilizara, por meio do ANEXO X, as fotografias dos locais onde seréo
executados os servigos objeto desta licitagdo, em conformidade com o estabelecido no subitem
2.4, alinea “c” do Anexo V da IN-05/2017-SLT/MPOG, visando a avaliagdo, por parte da
interessada, de problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer
dificuldades decorrentes da sua execugao.

10 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

10.1 A execugao do objeto seguira a dindmica prevista no Anexo VIl — Especificagbes técnicas deste
Termo de Referéncia.

10.2 Materiais a serem disponibilizados:

10.2.1 Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituigdo quando necessario, conforme previsto no
Anexo VIII — Especificagbes técnicas.

10.3 Uniformes.

10.3.1  Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverdo ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada no 6rgéao Contratante, compreendendo pegas para todas as
estagbes climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto no Anexo VIII — Especificagdes técnicas.

10.3.2  Os uniformes deverao ser entregues mediante recibo, cuja copia, devera ser enviada ao servidor
responsavel pela fiscalizagdo do contrato.

1 PROPOSTA
11.1 As propostas de pregos deverao conter no minimo o seguinte:

a) Copia do Acordo, Convencgao, Dissidio Coletivo ou equivalente que rege a categoria
profissional vinculada a execugao dos servigos objeto destes Termos;

b) Razdo Social, endereco, telefone/fax, e-mail, nimero do CNPJ/MF, Banco, agéncia,
nuamero de conta corrente e praga de pagamento, numero dos telefones fixos e celular do
representante da empresa, e nome e qualificagao do representante que assinara o contrato;

c) Proposta comercial contendo as especificagdes técnicas claras, completas € minuciosas
dos servicos ofertados, em conformidade com este Termo de Referéncia e seus anexos;

c1) Caso o licitante venha a fazer observagbes quanto aos requisitos

técnicos exigidos nas especificagbes, 0 mesmo devera explicitar, em sua

proposta, uma lista de desvios em relagdo ao exigido, informando razdes

que a levaram a apresentar tais observagoes, fato este sujeito a aprovagéo

pela Codevasf.

d) Planilha de Custos e Formacdo de Pregos por Categoria Profissional nos moldes da
Instrugdo Normativa n° 05, de 25 de maio de 2017-SLTI/MPOG e suas alteracdes
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11.21.

11.2.2.

12

121

12.2

posteriores, € do Anexo Il — Planilha de Custos, destes Termos de Referéncia, com as
adaptagbes especificas de cada Categoria Profissional, com base nas condigdes
estabelecidas no Acordo, Convencgao Coletiva de Trabalho e Dissidio Coletivo respectivo, sob
pena de desclassificacdo da proposta, contendo os valores totais mensal e global dos
Servigos;

e) Declaragdo do regime tributario a que esta incursa (forma de tributagdo do lucro),
anexando na proposta o recibo de entrega da Escrituragao Contabil Fiscal - ECF do ultimo
ano calendario exigivel;

. Caso a licitante seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, devera enviar a declaragédo
entregue através do Programa Gerador do Documento de Arrecadagédo do Simples Nacional
— Declaragao PGDAS-D, referente ao més anterior ao de apresentagdo da proposta,
informando ainda em qual anexo da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,
encontra-se enquadrada;

f) Termo de proposta, conforme Anexo VIl — Termo de Proposta, devidamente
preenchido.

Nos precos unitarios propostos, deverao estar incluidos todos os custos, seguro, transporte, carga
e descarga do material, mao-de-obra, leis sociais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarias,
securitarias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPI), e quaisquer encargos/taxas que
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos servicos objeto deste Termo de
Referéncia. No caso de omissao, considerar-se-40 como inclusas nos pregos.

Para efeito do disposto no subitem acima o licitante devera considerar a tributagao plena sobre o
servico, considerando que a CODEVASF é a consumidora final. E de responsabilidade do licitante
arcar com todos os tributos incidentes. A proposta devera indicar em reais os pregos dos
materiais e servigos ofertados, com mencgao discriminada da referida tributacdo. A LICITANTE
sera responsavel por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela ndo observancia desta
particularidade.

Sera considerada a melhor proposta, a que apresentar o MENOR PRECO GLOBAL avaliado, por
grupo, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referéncia.

DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO

Devera ser apresentada em conformidade com as prescricdes das leis que regem a matéria, de
acordo com a previsao estabelecida no instrumento convocatério.

Verificag&o, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da
documentagdo obrigatéria (RECEITA FEDERAL, DIVIDA ATIVA DA UNIAO, FGTS,
SEGURIDADE SOCIAL — INSS);

a) Na hipotese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, o licitante
vencedor devera apresentar a documentagao correspondente com prazo de validade em vigor;

b) Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade sera confirmada
através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma,
deverdo ser em original, por qualquer processo de cépia autenticada por cartério competente
ou por servidor da Secretaria de Licitagdes — 1%/SL ou ainda, publicagdo em érgéo da imprensa
oficial;
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12.3

12.31

12.3.1.1

12.31.2

12313

12.3.1.4

12.31.5

12.3.1.6

12.3.1.7

12.3.2

Qualificagdo Técnica
Os critérios de qualificagao técnica a serem atendidos pelo fornecedor seréo:

Comprovagao que tenha executado contrato (s) em numero de postos equivalentes ao da contra-
tacao.

Sera aceito o somatério de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou servi-
¢os de terceirizagdo compativeis com o objeto licitado por periodo nao inferior a 3 (trés) anos, re-
ferentes a periodos sucessivos nao continuos, ndo havendo obrigatoriedade de os trés anos se-
rem ininterruptos.

Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no dmbito de sua atividade econdmica prin-
cipal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

Somente serdo aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do inicio de sua execugao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferi-
or, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;

Podera ser admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo do servigo, a apresentagao
de diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante, pois essa situagéo se
equivale, para fins de comprovagéo de capacidade técnico operacional, a uma Unica contratagao,
nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

O licitante disponibilizara todas as informagbes necessarias a comprovagéo da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu su-
porte a contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servigos,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VIl A da IN SEGES/MP n° 5/2017.

A LICITANTE apresentara o Termo de Vistoria (Anexo IV-A), a ser realizada pelo Responsavel
Técnico ou Preposto da empresa, devidamente credenciado, através de procuragédo, comprovan-
do que a licitante visitou as dependéncias da 12/CIG, se inteirou dos dados indispensaveis a apre-
sentagado da proposta, e que os precos propostos cobrirdo quaisquer despesas que incidam ou
venham incidir sobre a execugéo dos servigos ou na auséncia de visita técnica, que apresente a
declaracao formal assinada pelo seu responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das con-
digbes e peculiaridades da contratacao (Anexo IV-B).

Dos requisitos de habilitagdo econdmico-financeira:

a) Balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao ultimo exercicio social,
comprovando indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1 (um);

b) Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratagdo, tendo por base o balango patrimonial e as demonstragdes
contabeis do ultimo exercicio social;

c) Comprovagdo de patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratagao, por meio da apresentacdo do balango patrimonial e demonstragbes contabeis
do ultimo exercicio social, apresentados na forma da lei, vedada a substituicdo por
balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais, quando
encerrados ha mais de 3 (irés) meses da data da apresentagao da proposta;

d) Declaracao do licitante, acompanhada da relagdo de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo VII-E, da Instrugdo Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, de
que um doze avos dos contratos firmados com a Administragao Publica e/ou com a iniciativa
privada vigentes na data apresentagédo da proposta ndo & superior ao patriménio liquido do
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13

13.1

13.2

13.3

13.4

14

14.1

14.2

14.3

14.4

“ 0

licitante que podera ser atualizado na forma descrita na alinea “c” acima, observados os
seguintes requisitos:

d.1. a declaragédo deve ser acompanhada da Demonstracdo do Resultado do Exercicio
(DRE), relativa ao ultimo exercicio social; e

d.2. caso a diferenga entre a declaragéo e a receita bruta discriminada na Demonstragdo do
Resultado do Exercicio (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais
ou para menos, o licitante devera apresentar justificativas.

e) Certiddao negativa de efeitos de faléncia, recuperagdo judicial ou recuperagéo
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

ORCAMENTO DE REFERENCIA E DOTAGAO ORGAMENTARIA

A CODEVASF se prop6e a pagar pelos servigos, objeto desta licitagdo, o valor maximo global de
R$ 633.395,04 (seiscentos e trinta e trés mil trezentos e noventa e cinco reais e quatro
centavos), a precos de maio/2026, conforme indicado nas Planilhas de Quantidades e Precos
Orgados, constantes do Anexo Il — Planilha de Custos, deste Termo de Referéncia.

As Planilhas de Formacgao de Custos foram elaboradas com base no manual de orientagdo para
preenchimento da planilha analitica de composigao de custos e formagao de precos constante do
Anexo VII-D da Instrugdo Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, elaborado pela Secretaria de
Gestdo - SEGES, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo - MPDG, e suas
alteragdes posteriores.

As pesquisas de precos referentes as pecas dos uniformes, equipamentos e materiais, que estéo
inseridas na sequéncia do processo, procuraram reproduzir as condigdes minimas necessarias
para a realizagédo das atividades pelos profissionais a serem contratados.

Os recursos orgamentarios da CODEVASF correrdo a conta dos Programas de Trabalhos
n.° 20.608.2317.2819.0001 - Funcionamento de Estagdes e Centros de Recursos Pesqueiros e
Aquicultura - Nacional; 15.244.2317.00SX.0031 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento
Sustentavel Local Integrado - No Estado de Minas Gerais; 15.244.2317.00SX.0001 - Apoio a
Projetos de Desenvolvimento Sustentavel Local Integrado - Nacional; e 04.122.0032.2000.0001 -
Administragdo da Unidade - Nacional na Area de Atuacdo da Codevasf - Nacional; Categorias
Econdémicas 3 e 4, sob a gestdo da 12 Superintendéncia Regional da CODEVASF.

PRAZO DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

O prazo para execugao do objeto deste TR é de 12 (doze) meses, a partir da data de emisséo da
Ordem de Servigo, podendo ser prorrogado, mediante manifestagdo expressa das partes.

O prazo maximo para emissdo da Ordem de Servigo € de 2 (dois) meses, contados a partir da
assinatura do contrato.

O prazo para vigéncia do contrato, contado em meses, a partir da data de sua assinatura,
compreende o prazo maximo para emissdo da Ordem de Servi¢co, o prazo de execu¢ao do objeto
informado acima, acrescido de mais 01 (més) para pagamento da Nota Fiscal e mais 02 (dois)
meses consecutivos para recebimento definitivo e expedicdo do Termo de Encerramento Fisico
dos Servigos, perfazendo um prazo total de vigéncia de 17 (dezessete) meses.

O contrato podera ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de 60 (sessenta)
meses, contados a partir da data da emissao da ordem de servigo, conforme estabelecido no art.
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71 da Lei 13.303/2016, tendo eficacia legal a partir da publicagcdo do seu extrato no Diario Oficial
da Uniao, e sera avaliado anualmente de maneira a evidenciar se os pregos e as condi¢des ainda
permanecem vantajosas para a CODEVASF, podendo ser rescindido por razdes de interesse
publico caso a vantagem nao seja comprovada, conforme disposto no art. 153 do Regulamento
Interno de Licitagbes e Contratos da CODEVASF.

14.5 O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora s tera eficacia apds a publicagdo do
respectivo extrato, do Diario Oficial da Unido, podendo ser prorrogado na forma dos do Art. 153
do Regulamento Interno de Licitagdes e Contratos da CODEVASF, caso:

a) haja interesse da CODEVASF,;

b) sejam comprovadas as condig¢des iniciais de habilitagao financeira da contratada;

c) seja constatada em pesquisa que 0s pregos contratados permanecem vantajosos para a
CODEVASF;

d) esteja justificada e motivada por escrito, em processo correspondente; e

e) esteja previamente autorizada pela autoridade competente.

14.6 Em carater excepcional, devidamente justificado e mediante autorizacdo da autoridade
competente/setor de licitagdes/juridico, o prazo inicial da prestagdo de servigcos ou das suas
etapas poderdo sofrer alteragdes, desde que requerido pela contratada antes da data prevista
para o inicio dos servigos ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela
legislagao.

14.6.1 Na andlise do pedido de que trata o subitem anterior, a CODEVASF devera observar se o seu
acolhimento n&o viola as regras do ato convocatério, a isonomia, o interesse publico ou qualidade
da execugdo do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serdo realizados em
conformidade com a efetiva prestagédo dos servicos.

15 FORMAS E CONDIGOES DE PAGAMENTO

15.1 O pagamento devera ser efetuado mediante a apresentagcdo de nota fiscal ou da fatura pela
contratada, que devera conter o detalhamento dos servigos executados e apresentagéo de prova
da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais.

15.2 A ndo execugao dos servicos com a frequéncia e periodicidade exigida podera ensejar glosas no
faturamento.
15.3 Quando houver glosa parcial dos servigos, a contratante devera comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

154 O prazo para pagamento da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela Administragao, sera de
até 30 (trinta) dias apds o “atesto”, contado da data final do periodo de adimplemento.

15.5 O pagamento sera efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta corrente informada pela
CONTRATADA.
15.6 O valor do pagamento sera aquele apresentado no documento de cobranga/fatura, descontadas

as glosas, conforme o caso.

15.6.1 Para efeito de cada pagamento mensal, a empresa contratada devera apresentar, mensalmente,
juntamente com o documento de cobranga, os seguintes documentos:
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15.7

15.8

15.9

15.10

15.11

15.12

a) Comprovantes de pagamento dos salarios dos empregados da CONTRATADA, que
prestam servicos nas dependéncias da 1%/CIG, inclusive de feristas ou substitutos no
periodo, férias e/ou 13° salario quando for o caso, pagos até o 5° dia util do més
subsequente ao més de referéncia;

b) As guias de recolhimento do INSS e FGTS e respectivos comprovantes de
pagamento, relativos ao més anterior ao da prestacdo dos servigos, discriminado o
nome de cada um dos beneficiados;

c) Copia das folhas de ponto dos empregados, constando os afastamentos e as
correspondentes coberturas;

d) Comprovantes de pagamento de vale transporte e auxilio alimentacgao / refeicdo para
0 més subsequente, pagos até o ultimo dia util do més de referéncia;

e) Concesséo de férias e correspondente pagamento adicional de férias quando for o
caso;

f) Para melhor acompanhamento e fiscalizagéo, as férias iniciardo no primeiro dia de
cada més, preferencialmente;

g) Realizagédo de exames admissionais e demissionais e periédicos, quando for o caso;
h) Certidao de regularidade com o FGTS (CRF — FGTS);

i) Certiddo de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social
(CONJUNTA);

j) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

k) Seguro de vida em grupo;

I) Relagdo nominal de empregados ativos no respectivo més;

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emisséo;

c) Os dados do contrato e do érgao contratante;

d) O periodo de prestagéo dos servicos;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagao
da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da
regularizacao da situacdo, ndo acarretando qualquer énus para a CONTRATANTE;

Sera efetuada a retengéo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sang¢des cabiveis, caso se constate que a contratada:

a) Nao produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade
minima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

Quando houver glosa parcial dos servigos, a contratante devera comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
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15.13

15.13.1

15.13.2

15.13.3

15.13.4

15.13.5

15.13.6

15.14

15.15

15.16

15.17

15.18

15.19

15.20

15.21

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;

A data da emisséo;

Os dados do contrato e do érgéo contratante;

O periodo de prestagao dos servigos;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacao
da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a comprovagado da
regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer énus para a Contratante;

Antes de cada pagamento a CONTRATADA, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenc¢éo das condi¢des de habilitagcdo exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da CONTRATADA, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE.

Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA nao regularize sua situagéo junto ao
SICAF.

Sera rescindido o contrato em execugao com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da CONTRATANTE.

Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de participagdo em
licitagdo, no &mbito do érgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru¢do Normativa n° 3, de
26 de abril de 2018
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15.22

15.23

15.24

15.25

15.26

15.27

15.28

E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, & empresa privada que tenha
em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgao contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orgamentarias vigente.

Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislacéo aplicavel, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA n&o tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizagéo
financeira, e sua apuragdo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serao calculados mediante aplicagao da seguinte formula:

AM =FPx I
Onde:

- AM = Atualizacdo Monetaria;
- P = Valor da Parcela a ser paga;
- | = Percentual de atualizagao monetaria, assim apurado:

dmi [

dmz | i
1+iml)" /3 1 4am2y 14 immy" la0
- ( J X( ] K"'X(—) ~1

~ [\ 100 100 100

Onde:

- i = Variagao do indice de Prego ao Consumidor Amplo - IPCA no més “m”;
- d = Numero de dias em atraso no més “m”;
- m = Meses considerados para o calculo da atualizagdo monetaria.

Nao sendo conhecido o indice para o periodo, sera utilizado no calculo, o ultimo indice conhecido.

Quando utilizar o ultimo indice conhecido, o calculo do valor ajustado sera procedido tdo logo seja
publicado o indice definitivo correspondente ao periodo de atraso. Nao cabera qualquer
remuneragao a titulo de corregdo monetaria para pagamento decorrente do acerto de indice

Quando da rescisdo contratual e ao final do prazo contratual, sera procedida a retengdo da
garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) més de servigos, até o
pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisdrias ou a comprovagao de que os empregados
serao realocados em outra atividade de prestacédo de servigos, sem que ocorra a interrupgao do
contrato de trabalho. Tais recursos poderdo ser utilizados para o pagamento direto aos
trabalhadores no caso de a empresa ndo efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do
encerramento da vigéncia contratual. Complementar e excepcionalmente, independente dos
valores em aberto aos colaboradores terceirizados, a contratada desde ja, autoriza a CODEVASF
a reter mais de uma fatura e efetuar pagamento direto aos trabalhadores, em caso da nao
comprovagcdo de pagamentos atrasados, verbas trabalhistas, sociais, multas, resciséo,
indenizagao, entre outros por ventura existentes.
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16

16.1

16.2

16.3

16.4

16.4.1

16.5

16.6

DA CONTA DEPOSITO VINCULADA

Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta
Depésito Vinculada a que se refere o Anexo Xll da IN SEGES/MP n. 5/2017 sao as estabelecidas
neste Termo de Referéncia.

A futura Contratada deve autorizar a Administracdo Contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribui¢des previdenciarias e do
FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigacbes, até o
momento da regularizagdo, sem prejuizo das sang¢des cabiveis.

Quando néo for possivel a realizagdo desses pagamentos pela propria Administragdo (ex.: por
falta da documentacgao pertinente, tais como folha de pagamento, rescisdes dos contratos e guias
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente poderdo ser depositados junto a Justica do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuigdes sociais € FGTS decorrentes.

A CONTRATADA autoriza o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salario
e rescisao contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussbes
trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, que serdo depositados pela Contratante em conta
depdsito vinculada especifica, em nome do prestador dos servigos, bloqueada para
movimentacao, conforme disposto no anexo Xll da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 5, de
2017, os quais somente serdo liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condi¢des estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

Os valores provisionados somente serao liberados nas seguintes condig¢oes:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salario dos
empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e a 1/3 (um tergo) de férias previsto na
Constituicdo, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salario proporcional, as
férias proporcionais e a indenizagdo compensatéria porventura devida sobre o FGTS,
quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e

d) Ao final da vigéncia do contrato, para o pagamento das verbas rescisorias.

O montante dos depdsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XlIl da IN SEGES/MP n.
5/2017 sera igual ao somatério dos valores das provisdes a seguir discriminadas, incidentes sobre
a remuneragao, cuja movimentacao dependera de autorizagdo do 6rgao ou entidade promotora
da licitagéo e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigacoes:

a) 13° (décimo terceiro) salario;

b) Férias e um tergo constitucional de férias;

¢) Multa sobre o FGTS e contribuicdo social para as rescisées sem justa causa; e

d) Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salario.

Os percentuais de provisionamento e a forma de calculo serdo aqueles indicados no item 14 do
Anexo Xll da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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16.7

16.8

16.9

16.10

16.11

16.11.1

16.11.2

16.11.3

16.11.4

16.12

16.13

16.14

O saldo da conta-depésito sera remunerado pelo indice de corregdo da poupanga pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperagdo Técnica firmado entre o promotor desta licitacdo e
instituicdo financeira.

Eventual alteragao da forma de corregao implicara a revisdo do Termo de Cooperagéo Técnica.

Os valores referentes as provisbes mencionadas neste termo de referéncia que sejam retidos por
meio da conta-depdsito, deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a empresa
que vier a prestar os servigos.

Em caso de cobranga de tarifa ou encargos bancarios para operacionalizagdo da conta-depésito,
0s recursos atinentes a essas despesas serao debitados dos valores depositados.

A empresa contratada podera solicitar a autorizacdo do érgdo ou entidade Contratante para
utilizar os valores da conta-depdsito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizacdes trabalhistas aos empregados, decorrentes de
situagdes ocorridas durante a vigéncia do contrato.

Na situagao do subitem acima, a empresa devera apresentar os documentos comprobatorios da
ocorréncia das obrigacdes trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

Somente apds a confirmacao da ocorréncia da situagdo pela Administracdo, sera expedida a
autorizacao para a movimentagao dos recursos creditados na conta-depdésito vinculada, que sera
encaminhada a Instituicdo Financeira no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data
da apresentagao dos documentos comprobatdrios pela empresa.

A autorizagdo de movimentagdo devera especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenizagdo trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

A empresa devera apresentar ao 6rgao ou entidade contratante, no prazo maximo de 3 (trés) dias
uteis, contados da movimentacao, o comprovante das transferéncias bancarias realizadas para a
quitagado das obrigagdes trabalhistas.

A assinatura do contrato de prestacao de servigcos entre a CODEVASF e a empresa vencedora do
certame sera precedida dos seguintes atos, exceto quando houver impedimento de ordem técnica
para abertura da conta pela instituigao financeira:

a) Solicitagdo da CODEVASF, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada
bloqueada para movimentag¢ao, no nome da empresa, conforme disposto no item 16.4;

b) Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularizagdo da conta corrente
vinculada, de termo especifico da instituicao financeira que permita a CODEVASF ter acesso
aos saldos e extratos, e que vincule a movimentagdo dos valores depositados a sua
autorizagéo.

¢) Saldo da conta vinculada sera remunerado pelo indice da poupanga ou outro definido no
acordo de cooperagéao, observada a maior rentabilidade.

Os valores referentes as provisbes de encargos trabalhistas mencionados no subitem 16.5,
depositados em conta vinculada, deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a
empresa.

O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depésito sera liberado a respectiva

titular no momento do encerramento do contrato, na presengca do sindicato da categoria
correspondente aos servigos contratados, quando couber, e apds a comprovagédo da quitagdo de
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todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao servigo contratado, conforme item 15
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

16.15  Justifica-se a utilizagéo da conta vinculada em detrimento do fato gerador, uma vez que a primeira
tem metodologia ja consolidada, com resultados concretos, e permite controle no processo de
acompanhamento e fiscalizagdo compativeis com a natureza da contratagdo, considerando ainda
ser de operacionalizagdo menos complexa.

17. REPACTUAGAO DOS PREGOS

17.1. Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentagao das propostas.

17.2. Apds o interregno de um ano, mediante solicitagdo da CONTRATADA, os precos iniciais poderao
ser repactuados.

17.3. A repactuacgéo podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, em respeito ao
principio da anualidade do reajustamento dos pregos da contratacdo, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variagdo de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da méo de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessarios a execugao do servigo.

17.4. A repactuacgdo para reajuste do contrato em razdo de novo Acordo, Convengdo ou Dissidio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da m&o de obra
decorrente desses instrumentos.

17.5. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuagao sera contado:

17.5.1. Para os custos relativos a mao de obra, vinculados a data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissidio ou convencéo coletiva de trabalho, vigente a época da
apresentagao da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

17.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formagédo de Pregos que estejam
diretamente vinculados ao valor de prego publico (tarifa): data do reajuste do prego publico
vigente a época da apresentagéo da proposta;

17.5.3. Para os demais custos, sujeitos a variacdo de pregos do mercado (insumos n&do decorrentes da
mao de obra): a partir da data limite para apresentagdo das propostas constante do Edital.

17.6. Nas repactuagdes subsequentes a primeira, a anualidade sera contada a partir da data do fato
gerador que deu ensejo a Ultima repactuagao, independentemente daquela em que celebrada ou
apostilada.

17.7. As repactuagbes a que a Contratada fizer jus e que nao forem solicitadas durante a vigéncia do

contrato serdo objeto de preclusdo com a assinatura da prorrogagao contratual ou com o
encerramento do contrato.

17.8. Nessas condi¢des, se a vigéncia do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuagédo s6 podera
ser pleiteada ap6s o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado:

17.8.1. Da vigéncia do acordo, dissidio ou convencdo coletiva anterior, em relagdo aos custos
decorrentes de mao de obra;
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17.8.2. Da data do ultimo reajuste do prego publico vigente, para os insumos discriminados na planilha de
custos e formagdo de pregos que estejam diretamente vinculados ao valor de prego publico
(tarifa);

17.8.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentagao da proposta, em relagao aos
custos sujeitos a variagao de precos do mercado;

17.9. Caso, na data da prorrogagao contratual, ainda nao tenha sido celebrado o novo acordo, dissidio
ou convengao coletiva da categoria, ou ainda ndo tenha sido possivel a Contratante ou a
Contratada proceder aos calculos devidos, devera ser inserida clausula no termo aditivo de
prorrogagao para resguardar o direito futuro a repactuacao, a ser exercido tao logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusao.

17.10. Quando a contratagdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuacao devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissidios ou convenc¢des coletivas das categorias envolvidas na contratacao.

17.11. E vedada a repactuacdo dos precos mediante indexacdo de precos por indices gerais, setoriais
ou que reflitam a variagdo de custos, consoante o disposto no Art. 7° do Decreto n° 9.507/2018.

17.12. E vedada a inclusdo, por ocasido da repactuacdo, de beneficios ndo previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatdrios por forca de instrumento legal, sentenga normativa,
Acordo, Convengao e Dissidio Coletivo de Trabalho

17.12.1. A CONTRATANTE nao se vincula as disposigdes contidas em Acordos, Dissidios ou Convengdes
Coletivas que tratem do pagamento de participacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados
da empresa contratada, de matéria n&o trabalhista, de obrigacdes e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administragdo Publica, ou que estabelecam direitos ndo previstos
em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem
como de pregos para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.

17.13. Quando a repactuagao se referir aos custos da mao de obra, a CONTRATADA efetuara a
comprovacao da variagado dos custos dos servigos por meio de Planilha de Custos e Formagéo de
Precos, acompanhada da apresentagdo do novo acordo, dissidio ou convencao coletiva da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

17.14. Quando a repactuacéo solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos a variagao
dos pregos de mercado (insumos nao decorrentes da mao de obra), o respectivo aumento sera

apurado mediante a aplicagdo do indice de reajustamento IPCA (indice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo), com base na seguinte féormula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de 1994):

Onde:
“R” é o valor do reajuste procurado
“V” é o Valor contratual correspondente a parcela dos insumos a ser reajustada

“I1” é o indice relativo ao més do reajustamento
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17.141.

17.14.2.

17.14.3.

17.14.4.

17.14.5.

17.14.6.

17.15.

17.16.

17.16.1.

17.16.2.

17.16.3.

17.17.

17.18.

17.19.

“10” é o indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precos correspondente a data
fixada para entrega da proposta da licitagéo

No caso de atraso ou nao divulgacao do indice de reajustamento, a CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo; fica a Contratada obrigada a
apresentar memoéria de calculo referente ao reajustamento de pregcos do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferigbes finais, o indice utilizado para a repactuagao dos insumos sera, obrigatoriamente, o
definitivo.

Caso o indice estabelecido para a repactuacédo de insumos venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado
pela legislacdo entdo em vigor.

Na auséncia de previséo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo
aditivo.

Independentemente do requerimento de repactuagdo dos custos com insumos, a Contratante
verificara, a cada anualidade, se houve deflagdo do indice adotado que justifique o recalculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redugdo dos valores correspondentes
da planilha contratual

O reajuste sera realizado por Apostilamento.

Com base em ocorréncias registradas durante a execugdo do contrato, poderdo ser negociados
0s seguintes itens gerenciaveis: auxilio doenga, licenga paternidade, faltas legais, acidente de
trabalho, aviso prévio indenizado e indenizagao adicional.

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes terdo suas vigéncias iniciadas
observando-se o seguinte:

A partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuacao;

Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessao das proximas repactuagdes futuras; ou

Em data anterior a ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a repactuagédo envolver
revisdo do custo de méo de obra em que o proprio fato gerador, na forma de acordo, dissidio ou
convengao coletiva, ou sentengca normativa, contemplar data de vigéncia retroativa, podendo esta
ser considerada para efeito de compensagéo do pagamento devido, assim como para a contagem
da anualidade em repactuacgdes futuras.

Os efeitos financeiros da repactuacéao ficarao restritos exclusivamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relacéo a diferenca porventura existente.

A decisdo sobre o pedido de repactuagéo deve ser feita no prazo maximo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da solicitacdo e da entrega dos comprovantes de variacédo dos custos.

O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto a Contratada nao cumprir os atos

ou apresentar a documentacédo solicitada pela Contratante para a comprovagao da variagdo dos
custos.
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17.20. As repactuagdes serdo formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com
a prorrogagao contratual, caso em que deverao ser formalizadas por aditamento ao contrato.

17.21. O CONTRATADO devera complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporgao de 5% (cinco por cento) em relagdo ao valor contratado, como
condicdo para a repactuagdo, nos termos da alinea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

17.22.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

17.23. No caso de atraso ou ndo divulgagéo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo.

18. SANGOES E MULTAS

18.1. Conforme Regulamento Interno de Licitacdes e Contratos da CODEVASF, nos casos de pratica
de qualquer ato em desacordo com as regras estabelecidas no instrumento convocatério e no
contrato, denominada infragdo, sujeitara o contratado as seguintes sangbes aqui previstas, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal que o ato ensejar, respeitado o contraditério e
ampla defesa, onde a contratada estara sujeita as seguintes penalidades:

a) adverténcia;

b) multa;

C) suspensdo temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com a
CODEVASF, por prazo nao superior a dois anos;

18.2. No caso de inexecugao total ou parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a
CONTRATADA estara sujeita a aplicagdo de multas.

18.3. O descumprimento das obrigagbes trabalhistas ou a ndo manutengdo das condigbes de
habilitacdo pelo contratado podera dar ensejo a rescisdo contratual, sem prejuizo das demais
sangoes.

18.4. A sancao de adverténcia sera aplicada nas seguintes hipéteses:

a) descumprimento, de pequena relevancia, de obrigacdo legal ou infragdo a Lei quando ndo se
justificar a aplicagcdo de san¢ao mais grave; ou

b) inexecugao parcial de obrigagédo contratual principal ou acessoéria de pequena relevancia, a critério
da Administragéo, quando n&o se justificar aplicagdo de sangdo mais grave.

Paragrafo unico. Para os fins deste item, considera-se pequena relevancia o descumprimento de
obrigagcdes ou deveres instrumentais ou formais que ndo impactam objetivamente na execug¢do do
contrato, bem como nao causem prejuizos a CODEVASF.

18.5. As sangbes de adverténcia e de suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo e
impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias Uteis.

18.6. A multa, aplicada ap6s regular processo administrativo, podera ser descontada da garantia do
respectivo contratado ou glosa de fatura.
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18.7. Nos casos de atrasos na execucdo dos servigos do objeto contratado, por culpa exclusiva da
CONTRATADA, cabe a aplicagdo de multa sobre o valor do contrato/ordem de servigo por dia,
sem prejuizo das demais sangdes previstas na legislagdo e no Regulamento Interno de Licitagcdes
e Contratos, conforme abaixo:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato/ordem de servigo por dia de atraso
na entrega, até o maximo de 12% (doze por cento).

18.8. Nos casos de inexecugéao total ou parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, sera
cobrada multa baseada no valor do contrato/ordem de servigo, sem prejuizo das demais sang¢des
previstas na legislagdo e no Regulamento Interno de Licitagées e Contratos, conforme abaixo:

a) Até o maximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de inexecugéo parcial
do contrato/ordem de servigo conforme a Tabela 1;

b) Até o maximo de 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de descumprimento
das obrigacdes contratuais descritas na Tabela 2;

c) 12% (doze por cento) do valor do contrato/ordem de servigo no caso de inexecugéao total.

Tabela 01 — Inadimpléncias e o respectivo grau de penalidade - inexecucéo parcial

G Percentual
. a rau de
Inadimpléncias . do valor do
Penalidade
contrato
Execugao parcial de até 80% do valor contratual 01 2%
Execucgao parcial de até 60% do valor contratual 02 4%
Execucgao parcial de até 40% do valor contratual 03 8%
Execucao parcial de até 20% do valor contratual 04 10%
Tabela 02 — Descumprimento de obrigacéo contratual e a respectivo penalidade
Ocorréncia Calculo da multa
Ndo atendimento as determinagdes estipuladas pela
FISCALIZACAO, no prazo por ela estabelecido, desde que seja .
comunicada a CONTRATADA, através de comunicacdo formal R$ 100,00 por dia de atraso
do fiscal.
Nao apre_sentag:ao de itens exigidos em clausulas editalicias ou R$ 500,00 por dia de atraso
contratuais, dentro do prazo estabelecido.

18.9. Comprovando o impedimento ou reconhecida a forca maior, devidamente justificados e aceitos
pela FISCALIZACAO, em relagdo a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA
ficara isenta das penalidades mencionadas.

18.10. As multas aplicadas n&o poderao ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superiores
a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, conforme previsao do artigo 167 do RILC.

18.11. Ocorrida a inadimpléncia, a multa sera aplicada pela CODEVASF, apds regular processo
administrativo, observando-se o seguinte:

a) A multa sera descontada da garantia prestada pela contratada;

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, respondera a contratada pela sua diferenca, a qual sera descontada dos pagamentos
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eventualmente devidos pela Administracdo ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente;

18.12. O licitante vencedor tera um prazo inicialmente de 10(dez) dias Uteis para defesa prévia e,
posteriormente, diante de uma eventual decisdo que lhe tenha sido desfavoravel, tera mais um
prazo de 10(dez) dias uteis, contado a partir da data de cientificagdo da aplicagdo multa, para
apresentar recurso a CODEVASF. Ouvida a fiscalizagdo e acompanhamento do contrato, o
recurso sera encaminhado a Assessoria Juridica da Superintendéncia Regional/Sede, que
procedera ao seu exame.

18.13. Apods o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso sera apreciado pela Autoridade
Superior da CODEVASF, que podera dar provimento ou nao ao recurso.

18.14. Em caso de provimento do recurso, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos
porventura cabiveis em razdo do inadimplemento de outras obrigacbes, ndo constituindo a
relevagéo novagao contratual nem desisténcia dos direitos que lhe forem assegurados.

18.15. Caso a Autoridade Superior mantenha a multa, ndo cabera novo recurso administrativo.

19. GARANTIA DE EXECUGAO

19.1. Como garantia para a completa execugéo das obrigagbes contratuais e da liquidagdo das multas
convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execugao" no montante de 5% (cinco por cento)
do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos
empregados da contratada que venham a participar da execucdo dos servigcos contratados, que
devera ser entregue em até 10(dez) dias Uteis apds a assinatura do mesmo, em espécie, Seguro
Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fianga Bancaria, a critério da
contratada.

19.1.1. A inobservancia do prazo fixado para apresentagdo da garantia acarretara a aplicacdo de multa
de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2%
(dois por cento). Conforme paragrafo 12 do artigo 150, do Regulamento Interno de Licitagdes e
Contratos — RILC da CODEVASF.

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Codevasf a promover a rescisdo do contrato
por descumprimento de suas cldusulas, conforme dispde art. 155 do Regulamento Interno de
Licitagdes e Contratos da CODEVASF.

19.1.3. A garantia a que se refere o subitem acima devera ser entregue na Geréncia Regional de
Revitalizacdo e Desenvolvimento Territorial — 14/GRR da Superintendéncia Regional da Codevasf.

19.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um periodo
de 90 dias apds o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP n° 5/2017.

19.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurara o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigacdes nele previstas;

b) Prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo durante a
execugao do contrato;

c) Multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e

d) Obrigagbes trabalhistas, fiscais e previdenciarias de qualquer natureza, nao adimplidas
pela contratada, quando couber.
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19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12.

19.13.

19.14.

19.15.

19.15.1.

A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislagdo que rege a matéria.

A garantia em espécie devera ser depositada em instituicdo financeira oficial, credenciada pela
CODEVASF, em conta remunerada que podera ser movimentada somente por ordem da
CODEVASF.

O valor da multa moratéria decorrente do atraso da entrega da garantia podera ser glosado de
pagamentos devidos a CONTRATADA.

Por ocasido de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado
ou prorrogacoes de prazo contratual, a garantia prestada devera ser reforgada e/ou renovada, de
forma a manter a observancia do disposto no caput desta clausula, em compatibilidade com os
novos valores e prazos pactuados.

A nao integralizagdo da garantia representa inadimpléncia contratual, passivel de aplicagao de
multas e de rescisido contratual, na forma prevista nas clausulas contratuais.

A ordem de servigo ndo sera emitida antes do recolhimento da garantia contratual.

O garantidor ndo é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des a contratada, resguardado o
acionamento para cobrir eventuais danos/condicdes de garantias previstas no respectivo
documento de garantia.

Nao havera qualquer restituicdo de garantia em caso de dissolugdo contratual, na forma do
disposto na cldusula de rescisdo contratual, hipétese em que a garantia reverterd e sera
apropriada pela CODEVASF.

O CONTRATANTE nao executara a garantia nas seguintes hipéteses:

a) Caso fortuito ou forga maior;

b) Alteragéo, sem prévia anuéncia da seguradora ou do fiador, das obrigagdes contratuais;

c) Descumprimento das obrigagdes pela contratada decorrente de atos ou fatos da
Administracao;

d) Pratica de atos ilicitos dolosos por servidores da Administragao;

A execugdo completa do contrato s6 acontecerd quando o contratado comprovar o pagamento de
todas as obrigagdes trabalhistas referente a méo de obra utilizada.

Apoés a assinatura do Termo de Encerramento Fisico do contrato sera devolvida a “Garantia de
Execugdo”, uma vez verificada a perfeita execugéo do objeto contratual

A garantia da contratagdo somente sera liberada ante a comprovagédo de que a empresa pagou
todas as verbas rescisérias decorrentes da contratagdo, e que, caso esse pagamento nao ocorra
até o fim do segundo més apds o encerramento da vigéncia contratual, a garantia sera utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussdes previdenciarias e
relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8°, VI do Decreto n° 9.507, de 2018, observada
a legislacédo que rege a matéria.

Também podera haver liberacdo da garantia se a empresa comprovar que 0s empregados serao

realocados em outra atividade de prestacdo de servigos, sem que ocorra a interrupgao do
contrato de trabalho.
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19.16. Por ocasidao do encerramento da prestagdo dos servicos contratados, a Administragcao
Contratante podera utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da nao comprovagao:

(1) do pagamento das respectivas verbas rescisorias ou
(2) da realocagao dos trabalhadores em outra atividade de prestagédo de servigos, observada a legislagao
que rege a matéria

19.17. A garantia sera considerada extinta:

a) Com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracdo da Administracdo, mediante
termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as clausulas do contrato;

b) Trés meses (90 dias) apds o término da vigéncia do contrato, podendo ser estendido em caso de
ocorréncia de sinistro;

20. FISCALIZAGCAO

20.1. A gestdo do contrato, bem como a fiscalizagdo da execugédo dos servigos sera realizada pela
CODEVASF, por técnicos designados, a quem compete verificar se o Licitante vencedor esta
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

20.2. A Fiscalizacdo devera verificar, periodicamente, no decorrer da execucdo do contrato, se o
Licitante vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as
condi¢cdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagdo, comprovada mediante consulta ao
SICAF, CADIN ou certidées comprobatérias.

20.3. A Fiscalizagéo tera poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando servigos
que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas vigentes relacionadas ao
objeto deste Termo de Referéncia e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se
desde ja a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalizagédo, aos materiais, e a todos os
elementos que forem necessarios ao desempenho de sua missao.

20.4. A Fiscalizagao tera plenos poderes para sustar qualquer servigo que nao esteja sendo executado
dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato a Contratada.

20.5. Cabe a Fiscalizagao verificar a ocorréncia de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer
penalidade contratual. A Fiscalizagao informara ao setor competente quanto ao fato, instruindo o
seu relatorio com os documentos necessarios, e em caso de multa, a indicagao do seu valor.

20.6. Das decisdes da Fiscalizacdo podera a Contratada recorrer a CODEVASF, responsavel pelo
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias Uteis da respectiva comunicagdo. Os
recursos relativos a multas serao feitos na forma prevista na respectiva clausula.

20.7. A acgédo e/ou omissdo, total ou parcial, da Fiscalizagdo ndo eximira a Contratada da integral
responsabilidade pela execugao do objeto deste contrato.

20.8. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar,
fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execugao dos
servicos prestados pelo licitante vencedor, com livre acesso ao local de trabalho para obtengao de
quaisquer esclarecimentos julgados necessarios a execucao dos servigos.

20.9. O representante da Administragao anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas

com a execug¢do do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagdo das falhas ou
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as

providéncias cabiveis.

A fiscalizagdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se
em consideragao falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre outras,
as seguintes comprovagdes (0s documentos poderdo ser originais ou copias autenticadas por
cartério competente ou por servidor da Administracao), no caso de empresas regidas pela

Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT):

No primeiro més da prestagdo dos servicos, a CONTRATADA devera apresentar a seguinte

documentacéo:

a) Relagao dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fungéo, horario do posto de
trabalho, niUmeros da carteira de identidade (RG) e da inscricdo no Cadastro de Pessoas
Fisicas (CPF), com indicagdo dos responsaveis técnicos pela execugdo dos servigos,
quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsaveis técnicos pela execugdo dos servigos, quando for o caso, devidamente
assinada pela CONTRATADA,;

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestardo os
Servigos;

d) Declaragdo de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitacdo dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

Entregar até o dia trinta do més seguinte ao da prestacao dos servigos ao setor responsavel pela
fiscalizagdo do contrato dos seguintes documentos, quando nao for possivel a verificagdo da

regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

a) Certidao Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da
Unido (CND);

b) Certidées que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicilio ou sede do contratado;

c) Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF); e

d) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

b) Copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestagdo dos servigos, em
que conste como tomador CONTRATANTE;

c) Copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da prestagdo dos
servigos ou, ainda, quando necessario, copia de recibos de depdsitos bancarios;

d) Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentacao, entre outros), a que estiver obrigada por for¢ca de lei ou de Convengdo ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer més da prestagdo dos servigos e de
qualquer empregado; e

e) Comprovantes de realizagao de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato
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20.11.4.

20.12.

20.12.1.

20.12.2.

20.12.3.

20.13.

20.14.

20.15.

20.16.

20.17.

20.18.

20.19.

20.20.

Entrega de cépia da documentagdo abaixo relacionada, quando da extingdo ou rescisdo do
contrato, apés o ultimo més de prestacdo dos servigos, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisao dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de servico,
devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuigdo previdenciaria e do FGTS, referentes as rescisdes
contratuais;

c) Extratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada devera encaminhar
termo de quitagdo anual das obrigacdes trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adog¢ao de providéncias voltadas a sua obtencéo, relativamente aos empregados
alocados, em dedicacgao exclusiva, na prestagao de servigos contratados.

O termo de quitacdo anual efetivado devera ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo unico, da CLT.

Para fins de comprovacao da adogado das providéncias a que se refere o presente item, sera
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocagio, declaragdo de negativa de
negociagao, ata de negociagao, dentre outros.

N&o havera pagamento adicional pela Contratante a Contratada em razdo do cumprimento das
obrigacdes previstas neste item.

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagbes Sociais, sera exigida a comprovagéo
de atendimento a eventuais obrigagbes decorrentes da legislagdo que rege as respectivas
organizagoes.

Sempre que houver admissdo de novos empregados pela contratada, os documentos elencados
no subitem 20.11.1 acima deverao ser apresentados.

A Contratante devera analisar a documentagéo solicitada nos subitens acima no prazo de 30
(trinta) dias apdés o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverao oficiar a Superintendéncia Regional do Trabalho.

Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, os fiscais ou
gestores do contrato deverao oficiar a Superintendéncia Regional do Trabalho.

Sera considerado falta grave, compreendida como falha na execugdo do contrato, o nao
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuigdes sociais e previdenciarias, bem como
0 ndo pagamento do salario, do vale-transporte e do auxilio alimentagéo, que podera dar ensejo a
rescisdo do contrato, sem prejuizo da aplicagdo de sangéo pecuniaria, nos termos do art. 83 da
Lei 13.303, de 30 de junho de 2016.

A Contratante podera conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigagdes
trabalhistas ou suas condigbes de habilitacdo, sob pena de rescisdo contratual, quando n&o
identificar ma-fé ou a incapacidade de correcao.

Caso ndo seja apresentada a documentagdo comprobatéria do cumprimento das obrigacdes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicara o fato a
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20.21.

20.21.1.

20.21.2.

20.22.

20.23.

20.24.

20.25.

20.26.

20.27.

20.28.

20.29.

20.30.

20.31.

20.32.

CONTRATADA e retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situacao seja regularizada.

Nao havendo quitagdo das obrigacdes por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante podera efetuar o pagamento das obrigacdes diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execugao dos servigos objeto do contrato.

O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

Tais pagamentos n&o configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungdo de
responsabilidade por quaisquer obrigagbes dele decorrentes entre a contratante e os empregados
da Contratada.

O contrato so sera considerado integralmente cumprido apés a comprovagéo, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigacbes trabalhistas, sociais e previdenciarias e para com o FGTS
referentes a mao de obra alocada em sua execucgao, inclusive quanto as verbas rescisorias.

A Contratada é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
resultantes da execugédo do contrato

A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
nao transfere a Administracao Publica a responsabilidade por seu pagamento.

A fiscalizagdo administrativa observara, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrugdo Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017.

O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da Contratada a avaliagdo da execugéo do objeto
ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestagcao dos servicos realizada.

Em hipétese alguma, sera admitido que a propria Contratada materialize a avaliagdo de
desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

A Contratada podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagéo do servigo em relagao
a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sangdes a CONTRATADA
de acordo com as regras previstas neste Termo de Referéncia.

O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestagdo dos servigos.

A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execugdo do servigo, devera comunicar a autoridade
responsavel para que esta promova a adequagdo contratual a produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais, nos termos do art. 62 da
Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos servigos devera
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relagdo detalhada
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20.33.

20.34.

20.35.

20.36.

20.37.

20.38.

20.39.

20.40.

20.41.

20.42.

20.43.

20.44.

destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais.

A Fiscalizagdo dos servigos sera feita diretamente pela CODEVASF através de servidor ou de
representante, formalmente designado, a quem compete verificar se 0 contratado esta
executando os servigos, com a observancia do contrato e dos documentos que o integram.

A Fiscalizagéo tera plenos poderes para agir e decidir perante o contratado, inclusive rejeitando
servicos que estiverem em desacordo com o contrato. O contratado é obrigado a assegurar e
facilitar acesso da fiscalizagdo aos servigos e a todos os elementos que forem necessarios ao
desempenho de sua missao.

O contratado devera se comunicar com a fiscalizagdo por escrito. Mesmo a comunicagdo via
telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito, através do Setor de Protocolo da
Empresa Publica Federal, bem como por meios oficiais, a exemplo de: correspondéncias fisicas
com aviso de recebimento ou e-mail oficial da fiscalizagdo cujo dominio seja “@codevasf.gov.br”
ou outro que venha a substitui-lo.

Cabe ao Fiscal do contrato a comunicagdo de eventuais falhas ou sugestbes de melhoria,
omissdes ou negligéncia da CONTRATADA, na execucao dos servigos contratados. Isso vindo a
ocorrer sera de Unica e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA reparar 0os prejuizos,
diretos e indiretos, ocasionados as estruturas da contratada, devendo atender, se requisitada, de
imediato as solicitagdes/determinagdes da fiscalizagdo e/ou chefia da 18/CIG.

A 18/CIG exercera a coordenagao, o acompanhamento e a fiscalizagao dos servigos contratados,
cabendo-lhe estabelecer os procedimentos detalhados de execugao do contrato, conforme os
Termos de Referéncia, assumindo a responsabilidade contratual, de acordo com o art. 179 do
Regimento Interno de Licitacdes e Contratos.

Os relatérios e documentos nado aprovados serdo devolvidos para as corregdes e
complementacdes necessarias, de acordo com as analises a serem encaminhadas o contratado,
reiniciando eventuais contagens de prazo.

A CONTRATADA e a CODEVASF - 13/CIG manterao durante o desenvolvimento dos trabalhos, a
necessaria comunicagdo, para facilitar o acompanhamento e a execugdo do contrato. A
Fiscalizagdo, chefia 13/CIG convocara, para esse fim, por sua iniciativa ou do contratado, quantas
reunides estimar convenientes, quer seja por meios virtuais ou presenciais.

A CODEVASF podera realizar reunides periddicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execugao e os resultados previstos para a prestagdo dos servigos.

A CODEVASF se reserva ao direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado e/ou
preposto da contratada, que ndo meregcam confianga, embarace a fiscalizagdo ou se conduza de
modo inconveniente ou incompativel com o desempenho das tarefas que lhes forem atribuidas,
ou simplesmente entendidos como inadequados para a prestacdo dos servigos, ndo sendo
necessario maiores justificativas ou manifestagées por parte da fiscalizagao ou chefia 1?/CIG.

Serdo impugnados pela fiscalizagdo todos e quaisquer servigos que ndo atendam as condi¢des
contratuais/operacionais constatadas in loco.

Ficara a Empresa CONTRATADA, obrigada a refazer todo e qualquer servigo impugnado pela
fiscalizagao, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providéncias.
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20.45.

20.46.

20.47.

20.48.

20.49.

20.50.

20.51.

20.52.

20.53.

20.54.

20.55.

21.

A contratada sera responsavel pelos danos causados a CODEVASF e a terceiros, decorrentes de
sua negligéncia, impericia e ou omisséo.

A fiscalizagdo do contrato, por sua deliberagdo, e a qualquer tempo, independentemente do
numero de vezes, podera vir a realizar por amostragem, aos empregados terceirizados que
verifiquem se as suas contribuicbes estdo sendo recolhidas em seus nomes. Havendo
irregularidades estdo deverao ser comunicadas ao Ministério da Previdéncia Social e a Receita do
Brasil.

O mesmo procedimento do subitem acima podera ser realizado para efeito dos recolhimentos do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, estando desde ja a empresa terceirizada
obrigada a viabilizar a emissdo do cartdo cidadédo pela Caixa Econbmica Federal e prover os
meios para que todos os seus empregados obtenham seus extratos, sempre que solicitado pela
fiscalizagdo, conforme determina o Acorddo N° 1214/2013 - TCU - Plenario.

Na fiscalizagdo deverdo ser respeitados os aspectos gerais de acompanhamento do contrato,
conforme previsto nos artigos 44 a 47 da IN 5/2017 — MPDG.

O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do inicio da
prestagdo dos servigos, em cujo instrumento devera constar expressamente os poderes e
deveres em relacdo a execugdo do objeto. Havendo cargo de encarregado ou supervisor no
referido contrato de prestacao de servigos, fica este, desde ja automaticamente designado como
preposto oficial da empresa contratada, tendo plenos poderes para representa-la nas operagoes e
atividades “in loco” da contratante ou perante terceiros no que couber.

A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgédo ou
entidade contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
o exercicio da atividade

As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrénica para esse
fim.

O ¢6rgao ou entidade podera convocar o preposto para adogao de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes, gestores e fiscais.

As disposicdes previstas nesta clausula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da Instrugéo
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao.

As situagdes que exigirem decisdes e providéncias que ultrapassem a competéncia do fiscal
deverdo ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato (se houver) que as enviara ao
superior em tempo habil para a adogao de medidas saneadoras.

DOS CRITERIOS DE AFERIGCAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO
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21.1. A avaliagdo da execucao do objeto utilizara o previsto no Anexo Ill — Instrumento de Medicao de
Resultados (IMR) destes termos de referéncia, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima
exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execug¢ao do servigo, ou
utilizé-los com qualidade ou quantidade inferior 8 demandada.

21.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera
indicada a retencao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

21.2.1. Nao produziu os resultados acordados;

21.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima
exigida;

21.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior & demandada.

21.3. Para fins de elaboracdo da memoria de calculo referente ao numero estimado de dias de
reposicao de profissionais ausentes, adotou-se, para cada tipo de evento, o histérico de
ocorréncias verificado no ambito do contrato vigente, de modo a refletir pardmetros reais de
execucao do servigo.

22, RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVICOS

22.1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.

22.2. No prazo de até 10 (dez) dias uteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera
entregar toda a documentagao comprobatdria do cumprimento da obrigagdo contratual.

22.3. O recebimento provisério sera realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou
equipe de fiscalizagao, através da elaboragao de relatério circunstanciado, em consonéancia com
as suas atribuicbes, contendo o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na
execucao do contrato e demais documentos que julgarem necessarios, devendo encaminha-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

22.3.1. Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado devera
conter o registro, a anadlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugdo do contrato, em
relacdo a fiscalizagdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios,
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

22.4, Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal:

22.41. O fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da execucdo do objeto e, se
for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos no ato convocatério, que podera resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser
encaminhado ao gestor do contrato;
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22.4.2. O fiscal administrativo devera verificar a efetiva realizacdo dos dispéndios concernentes aos
salarios e as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre
outros, emitindo relatério que serd encaminhado ao gestor do contrato.

22.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecbes
resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagao nao atestar a ultima
elou Unica medigdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

22.6. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

22.7. No prazo de até 10 dias Uteis a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalizagdo devera elaborar Relatério Circunstanciado em consonancia com
suas atribui¢cdes, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

22.8. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do relatério
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

22.8.1. Na hipétese de a verificagdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser procedida
tempestivamente, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento provisério no dia
do esgotamento do prazo.

22.9. No prazo de até 10 (dez) dias uteis a partir do recebimento provisério dos servigos, o Gestor do
Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugao
dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

22.9.1. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizagao e, caso
haja irregularidades que impegam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;

22.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatérios e documentagbes apresentadas; e

22.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizagao.

22.10. Recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execugédo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposi¢des legais
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

22.11. Os servigos poderédo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada,
sem prejuizo da aplicagao de penalidades.

23. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

23.1. O licitante vencedor devera observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no que
couber, conforme a Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 01/2010:
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23.1.1. Que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico,
biodegradavel, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;

23.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtengdo de certificagdo do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos
sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagao aos seus similares;

23.1.3. Use produtos de limpeza e conservagao de superficies e objetos inanimados que obedegam as
classificagbes e especificagdes determinadas pela ANVISA

23.1.4. Adote medidas para evitar o desperdicio de agua tratada, conforme instituido no Decreto n°®
48.138, de 8 de outubro de 2003;

23.1.5. Fornega aos empregados os equipamentos de seguranca que se fizerem necessarios, para a
execucgao de servicos;

23.1.6. Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos trés primeiros meses de
execucdo contratual, para redugcdo de consumo de energia elétrica, de consumo de agua e
reducao de produgéao de residuos sélidos, observadas as normas ambientais vigentes;

23.1.7. Realize a separagdo dos residuos reciclaveis descartados pelos 6rgaos e entidades da
Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinacdo as associagdes e cooperativas dos catadores de materiais reciclaveis, que sera
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE
n° 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto n° 5.940, de 25 de outubro de 2006;

23.1.8. Respeite as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associacdo Brasileira de Normas
Técnicas sobre residuos sélidos; e

23.1.9. Preveja a destinacdo ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inserviveis, segundo
disposto na Resolugdo CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999.

24, OBRIGAGOES DA CONTRATADA

24.1. Executar os servigos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com
a alocacao dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na
qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta.

24.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados.

24.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado a Unido ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administracdo em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

24 4. Assumir toda a responsabilidade pela execugéo dos servigos contratados perante a CODEVASF
e terceiros, na forma da legislagdo em vigor, bem como por dano resultante do mau
procedimento, dolo ou culpa de empregados ou seus prepostos e, ainda, pelo fiel cumprimento
das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e
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24.5.

24.6.

24.7.

24.8.

24.9.

24.10.

24.11.

24.12.

24.13.

24.14.

24.15.

24 .16.

24.17.

responsabilidade de qualquer natureza pela infringéncia da legislagdo em vigor, por parte da
licitante ou de seus prepostos.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem executados,
em conformidade com as normas e determinacdes em vigor;

Manter disciplina nos locais dos servigos, retirando no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas
apos notificagdo, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente ou inadequada
pela Administragao.

Manter todos os equipamentos de protecao individual necessarios a execugdo dos servicos em
perfeitas condi¢gdes de uso, devendo os equipamentos danificados serem substituidos.

Vedar a utilizagao, na execugao dos servigos, de empregado que seja familiar de agente publico
ocupante de cargo em comissao ou fungédo de confianga no 6rgao Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
— SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do
contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagéo dos servigos, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos
federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidbes que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme
alinea "c¢" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagéo
especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos a execugao do empreendimento.

Paralisar, por determinagao da Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de
terceiros.

Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

Promover a organizagéo técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de
Referéncia, no prazo determinado

Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacao pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas
melhores condi¢cbes de seguranca, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudangas
nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial descritivo
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24.18.

24.19.

24.20.

24.21.

24.22.

24.23.

24.24.

24.25.

24.26.

24.27.

24.28.

24.29.

24.30.

24.31.

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes assumidas,
todas as condiges de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagéo.

Cumprir, durante todo o periodo de execugédo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislagdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia
estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da
licitagdo, nos termos do art. 63, da IN SEGES/MPDG n° 5/2017.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranga da Contratante.

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagées,
em condi¢cdes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranga e bem-estar no
trabalho;

Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugdo do empreendimento;

Prestar os servigcos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia
as recomendacgdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagéo.

Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a’e “b”, do
Anexo VIl — F da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

Disponibilizar a Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de cracha, além de prové-los com os Equipamentos de Protecéo Individual - EPI, quando for o
caso.

Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo
de Referéncia, sem repassar quaisquer custos a estes.

Apresentar relacdo mensal dos empregados que expressamente optarem por nao receber o vale
transporte.

Nao serdo incluidas nas planilhas de custos e formagéao de pregos as disposi¢gdes contidas em
Acordos, Dissidios ou Convengdes Coletivas que tratem de pagamento de participagdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria nao trabalhista, de
obrigaces e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administragéo Publica, ou que
estabelegam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos
sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para os insumos relacionados ao exercicio da
atividade.

Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execugdo contratual mediante

depdsito na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em agéncia situada na localidade ou
regido metropolitana em que ocorre a prestacdo dos servigcos, de modo a possibilitar a
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24.32.

24.33.

24.34.

24.35.

24.36.

24 .37.

24.37.1.

24.37.2.

24.37.3.

24.38.

24.39.

24 .40.

24.41.

conferéncia do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento
desta disposi¢do, a contratada devera apresentar justificativa, a fim de que a Administragédo
analise sua plausibilidade e possa verificar a realizagdo do pagamento.

Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuicbes previdenciarias e do FGTS, quando nao demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigagdes, até o momento da regularizagdo, sem
prejuizo das sangdes cabiveis.

N&o permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus servigos no
turno imediatamente subsequente.

Atender as solicitagbes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagdes
relativas a execugao do servico, conforme descrito neste Termo de Referéncia.

Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Administragéo.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao
executar atividades n&o abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante
toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungéo.

Instruir seus empregados, no inicio da execug¢ao contratual, quanto a obtencao das informagdes
de seus interesses junto aos 6rgaos publicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigacdes a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha prépria, aos sistemas da
Previdéncia Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuicbes
previdenciarias foram recolhidas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da
prestacédo dos servigos ou da admissdo do empregado;

Viabilizar a emissao do cartdo cidadao pela Caixa Econdmica Federal para todos os empregados,
no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestagdo dos servicos ou da
admissao do empregado;

Oferecer todos 0s meios necessarios aos seus empregados para a obtencdo de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrénico, quando disponivel.

N&o se beneficiar da condicdo de optante pelo Simples Nacional, salvo as exce¢bes previstas no
§ 5°-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Comunicar formalmente a Receita Federal a assinatura do contrato de prestacdo de servigos
mediante cessdo de mao de obra, salvo as excegdes previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclus&o obrigatéria do Simples
Nacional a contar do més seguinte ao da contratagdo, conforme previsao do art.17, XIl, art.30,
§1°, Il e do art. 31, Il, todos da LC 123, de 2006.

Para efeito de comprovagdo da comunicagéo, a contratada devera apresentar copia do oficio
enviado a Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestagdo de servicos mediante cessao de mao de obra, até o ultimo
dia util do més subsequente ao da ocorréncia da situagao de vedacgao.

A contratada devera investir em medidas de promog¢ao da ética e de prevencgéo da corrupgao que
contribuam para um ambiente mais integro, ético e transparente no setor privado e em suas
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relagbes como o setor publico, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer
manifestagdes de corrupgao, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também
conhecer e cumprir as previsdes da Lei 12.846/2013, do Decreto n° 11.129/2022, da lei
13.303/2016, e da Politica de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos
tendentes a lesar a Administragdo Publica, denunciando a pratica de irregularidades que tiver
conhecimento por meios dos canais de denuncias disponiveis.

25. OBRIGAGOES DA CODEVASF

25.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela Contratada, de acordo com as
clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

25.2. Esclarecer as duividas que I|he sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de
correspondéncias protocoladas.

25.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagao dos servigos, por servidor especialmente designado,
anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis.

25.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execug¢do dos servigos, fixando prazo para a sua
corregao, certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas.

25.5. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servico, no prazo e condi¢des
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

25.6. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n. 5/2017.

25.7. Nao praticar atos de ingeréncia na administragdo da Contratada, tais como:

25.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagédo previr o
atendimento direto, tais como nos servigos de recepgao e apoio ao usuario;

25.7.2. Direcionar a contratagao de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

25.7.3. Promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizagao
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagao e em relagdo a fungao

especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

25.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio 6rgéo ou
entidade responsavel pela contratagdo, especialmente para efeito de concessdo de diarias e

passagens.

25.8. Fornecer por escrito as informag¢des necessérias para o desenvolvimento dos servigos objeto do
contrato.

25.9. Realizar avaliagdes periddicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento.

25.10. Cientificar o 6rgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogédo das
medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigagdes pela Contratada.
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25.11.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificagdes técnicas, orcamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes técnicas apds o
recebimento do servigo e notificagdes expedidas.

25.12.  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pelo art. 26°, da Lei n® 14.133, de 2021.

25.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes, apresentem
condi¢cdes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranga e saude no
trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

26. MATRIZ DE RISCOS

26.1. A matriz de risco esta apresentada no anexo VIl deste Termo de Referéncia com o objetivo de
definir os riscos a que esta exposta a execugao do objeto, advindas de eventos supervenientes a
contratagdo, dado relevante para sua identificagdo, prevencdo e respectivas responsabilidades
pela eventual ocorréncia, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes.

26.2. A contratada ndo é responsavel pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja
responsabilidade na Matriz de Riscos seja da Codevasf.

26.3. A contratada é integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos relacionados ao objeto
do ajuste, inclusive, sem limitagao, daqueles alocados para a contratada.

26.4. Constitui peca integrante do contrato a Matriz de Riscos, independentemente de transcricdo no
instrumento.
26.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participagao do processo licitatorio, da natureza

e extensao dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideragdo na formulagao
de sua proposta.

26.6. O termo risco no contrato € designado como um evento ou uma condigao incerta que, se ocorrer,
tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da
combinagdo entre probabilidade de ocorréncia de determinado evento futuro e o impacto
resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais especifico ao se classificar o risco
como a probabilidade de ocorréncia de um determinado evento que gere impactos econémicos
positivos ou negativos, bem como no prazo de execugao do contrato.

26.7. Sempre que atendidas as condicées do contrato e mantidas as disposigcbes do contrato e as
disposicdes da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilibrio econémico-financeiro.

26.8. A Contratada somente podera solicitar a recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro ou
aditivo de prazo nas hipéteses excluidas de sua responsabilidade na matriz de riscos.

26.9. Os casos omissos na matriz de riscos serdo objeto de analise acurada e criteriosa, lastreada em
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.

26.10. A referida matriz de riscos € parte integrante do contrato, pois tais obrigagdes sédo de resultado e
devidamente delimitadas neste TR.

27. CONDIGOES GERAIS

27.1. Este Termo de Referéncia e seus anexos fardo parte integrante do contrato a ser firmado com a
CONTRATADA, independentemente de transicdes.
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Sao ainda, documentos integrantes deste Termo de Referéncia:

Anexo | — Estudo Técnico Preliminar (conforme item 2.2,a, do Anexo V da IN SEGES N° 05/2017)
Anexo Il — Planilha de Custos e Formagao de Precos

Anexo Il — Instrumento de Medig&o de Resultados (IMR)

Anexo IV A — Termo de Vistoria

Anexo IV B — Modelo de Declaragao de Conhecimento Pleno das Condigbes da Contratagao

Anexo V — Mapa de Riscos (conforme § 2°, art. 26, da IN SEGES n° 05/2017)

Anexo VI — Modelo de Declaracdo de Contratos firmados com a iniciativa privada e com a

Administracao Publica

Anexo VIl — Termo de Proposta
Anexo VIII — Especificagdes técnicas
Anexo IX — Plano de Seguranga
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JUSTIFICATIVAS

Finalidade: Este anexo tem por finalidade incluir exigéncias e particularidades em fungéo da especificidade
dos servicos a serem prestados, previstas no Termo de Referéncia e que aqui apds relacionadas passam a
integrar o TR.

Aprovacao do Termo de Referéncia e Estudo Técnico Preliminar — ETP: O Termo de Referéncia e o
Estudo Técnico Preliminar foram aprovados por ato da autoridade competente, conforme consta do
processo n° 59510.000970/2026-45.

Justificativas:

Da_escolha da solucdo mais adequada ao atendimento da necessidade: Considerando que a
CODEVASF - 13/SR nao possui disponibilidade de pessoal e equipamentos necessarios para a execugao
direta dos servigos pretendidos, entendemos ser a contratagdo de terceiros o caminho adequado a
consecugao dos objetivos, por se tratar de um servigo essencial.

Essa contratacdo permitira o suporte as acgdes, viabilizando um melhor gerenciamento dos servigos
prestados, o alcance das metas institucionais, minimizando os riscos de eventuais prejuizos a
Administragdo e/ou de comprometimento da qualidade dessas atividades, especialmente na manutencao
da salubridade do ambiente de trabalho.

Do procedimento de pesquisa de precos realizado e dos critérios adotados para a selecdo dos
orcamentos formadores do valor estimado: Foi elaborada a planilha custos (ANEXO Il do Termo de
Referéncia), com base na CCT 2026 da categoria para calculo estimado maximo da mao-de-obra dos
postos acima citados, tendo por base a metodologia dos calculos a Instru¢do Normativa n° 5, de 26 de maio
de 2017, bem como pesquisa de pre¢go no mercado para aferir custos médios de equipamentos, materiais,
insumos, e outros servigos, além de pesquisa no painel de pregos do governo federal e contratos firmados
com a Administracdo Publica nos ultimos 12 (doze) meses, para constatagéo se os precos de mao-de-obra
por posto de trabalho estariam compativeis com os valores encontrados na planilha estimativa de custos.

Dos requisitos de aceitacdo e pontuacdo das propostas: Quanto aos requisitos de aceitagdo, tem-se o
disposto no item 13 do Termo de Referéncia, elaborados conforme item 7 do ANEXO VII-A da IN SEGES
05/2017. Ja sobre a pontuacdo das propostas, ndo se aplica, por ndo se tratar de licitagdo que utiliza o
critério de julgamento “Técnica e Prego”.

Das exigéncias habilitatérias indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigag¢des: Vide item
12 do Termo de Referéncia, elaboradas conforme item 10.3 do ANEXO VII-A da IN SEGES 05/2017

Da ndo previsao de requisitos exigidos com vistas a sustentabilidade socioambiental da
contratacao: Baixo impacto/Nao se aplica. Todavia, a prestacdo de servico e o material de consumo,
utensilios e equipamentos necessarios a execugdo contratual devem ser fornecidos pela contratada
observando os critérios de:

* Menor utilizagao de recursos naturais em seus processos;

* Menor presenca de materiais perigosos ou toxicos;

* Maior vida util;

* Possibilidade de reutilizagao ou reciclagem;

» Geragao de menor volume de residuos.

Dos critérios de reajustamento e repactuacdo de precos: Vide item 17 do Termo de Referéncia.
Critérios elaborados conforme itens da subsecao VI da IN SEGES 05/2017.
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Da necessidade da contratacado: A contratagdo de servigos de vigilancia justifica-se pela necessidade de
garantir a seguranga patrimonial, a integridade fisica de servidores, colaboradores, usuérios e visitantes,
bem como a protegao dos bens moveis, equipamentos, documentos e instalagdes da instituicao.

A presenga de profissionais de vigilancia contribui diretamente para a prevengdo de furtos, roubos,
depredagdbes, invasbes e demais ocorréncias que possam comprometer o funcionamento regular das
atividades administrativas e operacionais. Além disso, o servigo atua de forma preventiva e ostensiva,
promovendo maior controle de acesso as dependéncias e reduzindo riscos a ordem e a seguranga no
ambiente institucional.

Destaca-se ainda que os servigos de vigilancia possuem carater continuo, uma vez que sua interrupgao
pode ocasionar prejuizos materiais, comprometimento da seguranga institucional e riscos as pessoas que
frequentam o local. Assim, a contratagao visa manter condicbes adequadas de protecado e funcionamento
das instalagbes, garantindo maior tranquilidade, controle e preservagéo do patriménio publico/privado.

Da escolha da solucdo mais adequada ao atendimento da necessidade: A terceirizagdo dos servigos
esta em conformidade com a sistematica que ja vem sendo amplamente adotada pela Codevasf-13/SR ao
longo dos ultimos anos e que se encontra balizada em diversos normativos que vinculam a Administracao
Publica a optar pela terceirizagdo para o atendimento da demanda por servicos de vigilancia, conforme
dispdem, dentre outros, o Decreto-Lei n. 200/1967 e o Decreto n. 9507/2018. Os servigos a serem
contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°. 9.507/2018, nao se constituindo em quaisquer
das atividades previstas no art. 3° do aludido ato normativo, cuja execugao indireta é vedada. Considerando
que nao ha a possibilidade de execug¢do dos servigos pela propria Codevasf, haja vista que o quadro
funcional da empresa ndo contempla fungdes especificas para a realizagdo desses servigos e, diante das
opgodes disponiveis no mercado, a Unica alternativa visivel é a de terceirizagdo dos servigos pretendidos.

Da adocéo do Pregéao Eletrénico: Conforme art. 35, inciso Il, § 1°, do Regulamento Interno de Licita¢cdes
e Contratos (RILC), o pregao devera ser utilizado, de forma preferencial, para aquisigdo de bens e servigos
comuns, inclusive de engenharia. Portanto, a modalidade de licitagdo definida para esta licitagdo é o
Pregéo Eletronico, considerando que se trata de servicos comuns. A finalidade € ampliar a competicéo,
permitindo, assim, a obtengdo de um melhor prego pela administragdo, com a possibilidade de lances e
negociagao direta pelo pregoeiro. Ressalta-se que a técnica envolvida na execugédo dos servigos objeto
desta licitagao é conhecida no mercado, possibilitando, por isso, sua descricdo de forma objetiva, conforme
consta das Especificagbes Técnicas que integrarao o Edital e planilhas de quantidades e pregos maximos,
caracterizando, portanto, o objeto licitado como servigos comuns.

Justificativa da adocédo do valor estimado publico: Conforme Acérddao n® 1502/2018 — Plenario TCU,
nas licitagdes realizadas pelas empresas estatais, sempre que o orcamento de referéncia for utilizado como
critério de aceitabilidade das propostas, sua divulgacdo no edital & obrigatéria, e n&do facultativa, em
observancia ao principio constitucional da publicidade e, ainda, por ndo haver no art. 34 da Lei n°
13.303/2016 (Lei das Estatais) proibigao absoluta a revelagao do orgamento.

Critério de Julgamento: Menor preco, de acordo com o Art. 67 do Regulamento Interno de Licitagbes e
Contratos da CODEVASF.

Dos requisitos de Qualificacdo Técnica: Quanto a qualificagdo técnica, exige-se a apresentagao de
atestado(s) / certidao(des) / declaragdo(des) que comprove(m) a prestacdo de servigos de vigilancia
patrimonial, necessarios a execugdo adequada dos servigos, de modo a comprovar aptiddo para
desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
de que trata o processo licitatério. Tais requisitos constam do item 12 do TR.

Justificativa da vantajosidade da divisdo do objeto da licitacdo em grupos ou parcelas: A divisdo do
objeto em grupo unico, composto por dois itens correlatos, mostra-se mais vantajosa para a Administracao,
tendo em vista a natureza complementar dos servicos, os quais demandam integracdo operacional e
coordenacgao continua entre as atividades. O agrupamento visa assegurar a padronizagao da execugéo, a
racionalizacdo da gestdo contratual e a redugédo de custos administrativos decorrentes da fiscalizacdo e
acompanhamento de multiplos contratos.
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Permissao para Participacdo de Consdércios: Ndo. Por se tratar de prestagdo de servigos comuns, de
baixa complexidade, a logistica necesséaria para cumprimento do objeto n&o exige o envolvimento de
empresas com diferentes especialidades, ndo sendo consequentemente pertinente a formacgido de
consorcios com intuito de reforgar a capacidade técnica e financeira do licitante. As empresas isoladas
podem perfeitamente conseguir preencher os requisitos necessarios para tal.

Permissao para Subcontratacao: Nao sera permitida a subcontratagao total ou parcial dos servigos objeto
deste Termo de Referéncia.

Garantia de Execucdo (caucdo): Faz-se necessaria a apresentagao de Garantia de Execucdo, conforme
item 19 do TR, de modo a assegurar o pagamento de: a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto
do contrato e do ndo adimplemento das demais obriga¢cdes nele previstas; b) Prejuizos causados a
Administracdo, decorrentes de culpa ou dolo durante a execugdo do contrato; c¢) Multas moratérias e
punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e d) Obrigagdes trabalhistas, fiscais, previdenciarias
de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pela contratada.

Justificativa para licitagcdo por grupo: Os servicos de vigilancia foram agrupados em grupo Unico em
razdo da integracdo operacional e complementaridade entre as atividades, ambas voltadas a seguranga
patrimonial e ao controle de acesso das dependéncias da Administragao.

A contratagdo conjunta proporciona maior eficiéncia operacional e administrativa, com padronizagao de
procedimentos, melhor coordenagédo das equipes, redugdo de falhas de comunicagédo e simplificagao da
fiscalizagdo contratual. O agrupamento também favorece a economicidade, permitindo ganhos de escala e
otimizagdo de recursos operacionais e administrativos. Ressalta-se que a medida n&do compromete a
competitividade do certame, considerando que o mercado possui empresas aptas a execugédo integrada
dos servigos. Dessa forma, o nado parcelamento do objeto atende aos principios da eficiéncia,
economicidade e interesse publico, nos termos da Lei n® 14.133/2021.

Da néo obrigatoriedade da visita: Acerca da finalidade da realizagao de visita técnica — também chamada
de visita prévia — o Tribunal de Contas da Unido, no Acérdao n° 4.968/2011 — Segunda Camara, assim se
manifestou:

“A visita de vistoria tem por objetivo dar a Entidade a certeza e a comprovagéao de
que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitagdo e, via de
consequéncia, que suas propostas de pregos possam refletir com exatiddo a sua
plena execugdo, evitando-se futuras alegacdes de desconhecimento das
caracteristicas dos bens licitados, resguardando a Entidade de possiveis
inexecugdes contratuais. Porém, é preciso reconhecer que a referida exigéncia
limita o universo de competidores, uma vez que acarreta 6nus excessivo
aos interessados que se encontram em localidades distantes do local
estipulado para o cumprimento do objeto. Em virtude disso, para que a visita
técnica seja legal, é imprescindivel a demonstragédo da indispensabilidade de sua
realizagéo para a perfeita execugéo do contrato”. (grifo nosso).

Diante deste fato, bem como o tipo de objeto, entendemos desnecessaria a visita, nem obrigatéria e nem
agendada, bem como a autodeclarada. Nessa linha, o TCU tem se manifestado no sentido de que somente
pode ser exigida a visita técnica em casos excepcionais, isto €, nas situagées em que a complexidade ou
natureza do objeto a justifiquem.
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
Processo: 59510.000970/2026-45-¢
Data: 14/07/2026
Origem: 1*/CIG

Referéncia: O Estudo Técnico Preliminar, previsto no art. 21 do Regulamento Interno de Licita-
coes e Contratos — RILC da Codevasf, ¢ produzido com base nas informag¢des consolidadas na
fase de formalizacdo da demanda. Trata-se de um documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratagdo, que caracteriza o interesse publico envolvido e a sua melhor
solugdo, avaliando o objeto e promovendo o estudo de mercado, além de servir de base ao ante-
projeto, ao termo de referéncia ou ao projeto basico a serem elaborados, caso se conclua pela vi-
abilidade da contratacdo. A Determinagdo n° 161/2026 da 1?/SR designou os seguintes emprega-
dos para comporem a Equipe de Planejamento da Contratagao: Pedro Henrique Lopes Silva (pre-
sidente), Antonio Jessey de Abreu Tessitore, George Eduardo Bezerra e Alysson Bastos Cerquei-
ra.

Objetivo:

Encontrar as possiveis solugdes para a realizagdo dos servigos continuados de vigilancia nas
dependéncias do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 1* CIG,
localizada na cidade de Nova Porteirinha/MG.

Identificacdo da Necessidade / Problema considerando o Interesse Publico (RILC — Art. 21-
I):

O Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 1?/CIG, vinculado a 1*
Superintendéncia Regional da Codevasf, atua na capacitacdo e assisténcia técnica a piscicultores
e pescadores artesanais. A unidade desenvolve a propagacdo induzida de peixes nativos da bacia
do rio Sdo Francisco, destinada a soltura de alevinos em rios e reservatorios, contribuindo para a
recomposi¢do da ictiofauna. Além disso, produz alevinos voltados ao incentivo da piscicultura
comercial.

Além da administracdo da unidade de piscicultura, o 1?/CIG executa atividades relacionadas ao
programa da Codevasf de estruturacdo de associagdes e prefeituras, realizando o recebimento e a
guarda de bens moveis adquiridos com recursos de Emendas Parlamentares, os quais
permanecem armazenados na unidade até sua retirada pelas institui¢cdes beneficiadas.

Em relagdo a sua estrutura fisica, o 1*/CIG ocupa uma area de aproximadamente 48 hectares,
formada por amplas areas abertas, como patios, jardins, viveiros de peixes e instala¢des
administrativas. Atualmente, o patio da unidade abriga diversos veiculos, maquinas e
implementos agricolas destinados & promog¢do do desenvolvimento regional, cujo patrimdnio
supera o valor de 40 milhdes de reais.

Diante da relevancia estratégica da unidade e do elevado valor dos bens armazenados, torna-se
indispensavel os servigos de vigilancia, com o objetivo de controlar o fluxo de pessoas, prevenir
furtos, roubos, invasdes ¢ atos de depredacdo, além de garantir a seguranga e a preservagdo do
patrimonio publico.
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A necessidade desses servigos também se justifica pela grande extensdo da area ocupada pelo
1?/CIG, o que dificulta o monitoramento integral sem o apoio de profissionais especializados.
Além disso, a circulagdo diaria de empregados, prestadores de servico, visitantes e representantes
de associacdes e prefeituras exige controle permanente de acesso, de modo a assegurar maior
organizagdo e seguranca nas dependéncias da unidade.

Os servigos de vigilancia contribuem ainda para a protecdo das instalagdes administrativas, dos
viveiros de peixes, equipamentos operacionais e insumos utilizados nas atividades aquicolas,
evitando prejuizos as agdes de pesquisa, producdo e fomento desenvolvidas pela unidade. A
presenca de vigilancia ostensiva também atua de forma preventiva, reduzindo riscos de
ocorréncias de furtos que possam comprometer a continuidade das atividades institucionais ¢ o
atendimento aos programas executados pela Codevasf.

Adicionalmente, a ado¢do desses servigos visa garantir melhores condi¢des de seguranga aos
servidores, colaboradores e usuarios da unidade, promovendo um ambiente mais seguro e
adequado ao desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais realizadas no
1%/CIG.

Requisitos da Contratacao (RILC — Art. 21 —11):

O Termo de Referéncia indicara os requisitos necessarios para a contratagdo de servigos
continuados de vigilancia para o 1?/CIG.

Analise de alternativas possiveis (RILC -Art. 21 — I11):
Dentre as alternativas estao:

a) Empresas de vigilancia (terceirizagdo): sdo especializadas na prestacao de servigos de vigilan-
cia com agentes armados, oferecendo um nivel elevado de seguranca. Os servigos incluem patru-
lhamento interno e externo, controle de acesso rigoroso e resposta a incidentes de forma imedia-
ta. Na analise, foram considerados fatores como a experiéncia das empresas no mercado, as qua-
lificacdes e treinamentos dos vigilantes, e a relacdo custo-beneficio dos servigos. A vigilancia ar-
mada se destaca pela sua capacidade de agir rapidamente em situagdes de risco, proporcionando
maior prote¢ao ao patrimonio € as pessoas.

e Pros: Maior seguranca. A presenca de agentes armados aumenta a protecao do patrimonio
e das pessoas. Resposta rapida: Capacidade de agir imediatamente em situagdes de risco,
reduzindo danos potenciais. Dissuasdo de crimes: A vigilancia armada atua como um for-
te elemento dissuasivo contra agdes delituosas.

e Contras: Custo elevado: Os servigos de vigilancia armada costumam ter um custo maior
em comparagdo com outras opgoes. Percep¢ao de medo: A presenca de armamento pode
gerar desconforto em alguns funciondrios e visitantes. Responsabilidade legal: A atuacdo
de vigilantes armados pode implicar em maiores responsabilidades e riscos legais.

b) Empresas de Vigilancia (terceiriza¢do): oferecem vigilancia sem armamento, focando princi-
palmente em monitoramento, controle de acesso e preven¢do de perdas através da observacao e
intervengdo. Foram levados em conta, a qualidade do treinamento fornecido aos vigilantes, a efi-
cacia na capacidade de resposta a incidentes e os custos envolvidos. Embora essa abordagem
possa ser suficiente em ambientes de baixo risco, sua limitagdo em situagdes de emergéncia re-
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presenta um fator critico, podendo comprometer a seguranga necessaria nas dependéncias da uni-
dade.

e Pros: Custo mais acessivel. Geralmente, os servicos de vigilancia desarmada apresentam
custos menores. Ambiente menos intimidador: A auséncia de armamento pode criar um
ambiente mais acolhedor para funcionarios e visitantes. Foco em preven¢ao: boa para
ambientes onde a prevencao e a observagdo sdo suficientes para garantir a seguranga.

e (Contras: Limitagao em situagdes criticas. Nao tém a capacidade de resposta a ameagas
severas, podendo ser ineficazes em emergéncias. Menor prote¢do ao patrimonio: a segu-
ran¢a pode ser comprometida em ambientes de maior risco. Dependéncia de a¢des corre-
tivas: a eficacia depende de uma boa atuagdo preventiva, que pode ndo ser sempre garan-
tida.

c) Parceria com forcas de seguranca locais: a colabora¢do com forgas policiais locais ou empre-
sas de seguranga comunitaria ¢ uma estratégia que visa garantir protecao por meio de acordos de
cooperacao, possibilitando intervengdes rapidas, em situacdes de emergéncia. Na andlise, consi-
derou-se a capacidade de resposta dessas forcas, o tempo de intervengdo em casos de emergéncia
e os custos associados a essa parceria. Embora essa abordagem possa complementar as agdes de
seguranga, a dependéncia de recursos externos pode ndo garantir a presenga continua necessaria,
tornando-a uma op¢ao menos eficaz em comparaciao com a vigilancia armada.

e Pros: Custo-beneficio. Pode ser uma op¢ao mais econdmica, dependendo do acordo esta-
belecido. Integragdo com a comunidade. Promove colaboracdo entre a administragdo pu-
blica e as forgas de seguranga locais, fortalecendo a seguranca comunitaria.

e Contras: Dependéncia de recursos externos. A eficicia depende da disponibilidade e
prontidao das forgas de seguranca, o que pode variar. Falta de presenca continua: ndo ga-
rante vigilancia constante, o que pode ser um fator critico em situagdes de risco. Possi-
veis atrasos na resposta: em situacdes de alta demanda, a resposta pode ndo ser tao rapida
quanto a desejada.

d) A execucdo direta dos servigos pela propria Administragao:

e Prods: maior controle administrativo sobre execucdo das atividades; reducdo da dependén-
cia de empresas terceirizadas; maior vinculo institucional dos profissionais com a Admi-
nistracao Publica e com os objetivos da Codevasf.

e Contras: necessidade de previsao legal e autorizagdo or¢amentaria para criagdo dos car-
gos; elevado custo administrativo e financeiro para criagdo de cargos, realizacao do certa-
me e manutencao da folha de pagamento; faturamento de encargos permanentes para Ad-
ministragdo, incluindo beneficios e aposentadorias; rigidez administrativa para amplia-
¢do, reducdo ou substitui¢do de pessoal conforme mudancas na demanda; processo demo-
rado, incompativel com a necessidade imediata de atendimento da demanda.

Considerando que ndo ha a possibilidade de execugdo dos servigos pela propria Codevasf, haja
vista que o quadro funcional da empresa ndo contempla fungdes especificas para a realizagdo
desses servicos e, diante das opg¢des disponiveis no mercado, a Unica alternativa visivel ¢ a de
terceirizacdo dos servigos pretendidos.
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Solucao proposta: (RILC Art. 21 - 1V)

A execugdo direta dos servigos pela Administragdo mostra-se inviavel, uma vez que a Codevasf
ndo possui cargos especificos nem quantitativo suficiente de servidores para atender as
atividades de vigilancia sem comprometer suas fungdes institucionais. Além disso, a criagdo de
cargos ou a realizacdo de concurso publico para essas fungdes geraria elevados custos
administrativos e financeiros, sem atender a necessidade imediata e continua da unidade.
Destaca-se ainda que, embora a Codevasf tenha realizado dois concursos publicos nos ultimos
cinco anos, ndo houve previsdo de cargos de nivel médio destinados as atividades de vigilancia,
evidenciando a auséncia de perspectiva de provimento efetivo para execucdo direta desses
Servigos.

Considerando as alternativas disponiveis no mercado, a terceirizacdo apresenta-se como a
solu¢do mais adequada, eficiente e economicamente vidvel para atendimento da demanda. O
modelo permite & Administracdo contar com mao de obra especializada, treinamento continuo,
reposicdo imediata de profissionais em casos de auséncia, além do fornecimento de
equipamentos, materiais € insumos necessarios a execucao dos servicos.

Adicionalmente, a contratagdo de empresa especializada possibilita maior flexibilidade
operacional e melhor gestdo dos riscos relacionados a seguranca patrimonial, ao controle de
acesso ¢ a protecao das instalagcdes do 1?/CIG, especialmente em razao da extensa area fisica da
unidade e do elevado valor dos bens publicos armazenados no local. A adogdo da execugdo
indireta também contribui para a continuidade e regularidade dos servigos, assegurando maior
eficiéncia administrativa e permitindo que a Codevasf concentre seus recursos humanos e
operacionais em suas atividades finalisticas.

A lei 13.429 de 31 de marco de 2017 regularizou a prestagcdo de servicos terceirizados no pais,
assim como o decreto n°® 9.507 de 21 de setembro de 2018.

A terceirizacdo dos servigos pretendidos encontra-se em consonancia com a sistematica adotada
pela Codevasf — 1* Superintendéncia Regional ao longo dos ultimos anos, bem como com as
diretrizes estabelecidas pela legislagdo vigente aplicavel a Administragdo Publica Federal. Tal
modelo de contratagdo estd amparado em diversos normativos que orientam a execug¢ado indireta
de atividades acessoérias, instrumentais ou complementares, dentre os quais se destacam o
Decreto n° 9.507/2018.

Os servigos de vigilancia armada e desarmada enquadram-se nas hipoteses de execu¢do indireta
previstas no Decreto n°® 9.507/2018, ndo integrando o rol de atividades cuja terceirizagdo ¢
vedada pelo art. 3° do referido normativo. Trata-se de atividades de natureza continuada e de
apoio administrativo-operacional, indispensaveis ao funcionamento e a seguranca da unidade,
mas que ndo se confundem com as atribui¢des finalisticas da Codevasf.

Além disso, foram analisadas contratagdes similares realizadas por outros 6rgados, por meio de
consultas a editais correlatos, com o objetivo de identificar solugdes que melhor atendessem as
necessidades da Administracdo. Verificou-se que diversos 6rgaos da Administracao Publica tém
adotado contratagdes semelhantes a pretendida para a prestacdo de servigos de vigilancia,
observando-se, em todos os casos, o atendimento as exigéncias legais, normativas e editalicias

aplicaveis.
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Nao se enquadrando nas condi¢des de dispensa ou inexibilidade previstas em lei, a contratagao
devera ocorrer por meio de licitagdo publica, nos termos da Lei 13.303/2016.

Quantificacao das Necessidades: (RILC — Art. 21 V)

Utilizando as prerrogativas constantes do Anexo VII-A, subitem 6.2. d, da IN Seges/MPDG N°
5/2017, com vista ao atendimento da necessidade da contratacdo, e de acordo com a necessidade
descrita na formalizacdo da demanda, as quantidades a serem contratadas foram estipuladas por
meio da analise da complexidade do local, area, horario da prestacdo dos servicos na 1%/CIG, e
também pela periodicidade (jan-dez). Na tabela 01, estdo apresentados o quantitativo de postos e
a descricao dos servicos a serem contratados no 1%/CIG.

Tabela 01. Descricio e quantitativos dos servicos de vigilancia a serem contratados.

Grupo |Item | CATSERY | Descricio N° Posto
I 24015 Posto de vigilancia, armado, diurno, jornada 12x36, com 02 vigilantes. 1
Unico I 24015 | Posto de vigilancia, armado, noturno, jornada 12x36, com 02 vigilantes. 1

Posto de vigilancia, desarmado, jornada 8h/dia e 40horas/semana, 01
vigilante.

Total de Postos 3

I 23507

Entende-se que a contratagdo por postos de servigo ¢ a solucdo mais adequada para atender as
necessidades das instalagcdes da 1* CIG. Na unidade, os servi¢os de vigilancia armada possuem
carater continuo, sendo indispensavel a manutengdo dos postos diurno e noturno, tendo em vista
a necessidade de vigilancia ininterrupta.

Para o dimensionamento da contratacdo pretendida, também foram consideradas as informacdes
provenientes das contratacdes anteriores da 1* Superintendéncia Regional da Codevast (Contrato
n°® 1.488.00/2021), sobretudo no que se refere a disponibilidade or¢amentaria observada nos
ultimos dois anos.

Levantamento do Mercado:

Foram analisadas contratacdes similares feitas por outros 6rgaos e entidades, por meio de
consultas a outros editais, juntamente com pesquisa nos portais de licitagdes, Banco de
Precos/Comprasnet e Painel de Precos, com objetivo de identificar a existéncia de novas
metodologias, tecnologias ou inovagdes que melhor atendessem as necessidades da
Administragao.

Restou-se demonstrado que a execugdo de servigos de maneira indireta por terceirizagao,
como vem sendo utilizado nos Gltimos anos por essa Superintendéncia Regional, ¢ a forma mais
aplicada dentro da Administragdo Publica, e a que mais se adequa as presentes necessidades do
orgao.
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Valor Estimado para Contratacao (RILC — Art. 21 - VI):

A fim de definir o preco méximo aceitavel da contratagdo, foram utilizados os seguintes
parametros:

a) Convengdes Coletivas de Trabalho, utilizadas como referéncia para prover os
elementos (salarios, adicionais, gratificagdes e beneficios recebidos) constantes da Planilha de
Custos e Formacao de Precos, conforme a seguir:

a.l) Precos praticados no ambito da Administragdo Publica através de consulta ao
Banco/Painel de Precos, pesquisa em sitios de fornecedores e pesquisa realizada junto a outros
orgaos em contratagdes similares, conforme Pesquisa de Precos juntada ao presente processo;

a.2) Elaboragao de Planilha de Custo e Formagao de Pregos.

Nesse sentido, o valor estimado preliminar da contratacao ¢ de R$ 633.395,04 (seiscentos
e trinta e trés mil trezentos e noventa e cinco reais e quatro centavos), considerando o
periodo de 12 (doze) meses, com base no ultimo contrato vigente, e poderd sofrer ajustes
conforme apuracdes na fase interna de licitagdes.

Possibilidade de Parcelamento da Solucao (RILC — Art. 21 - VII)

Nao se adotou o parcelamento do objeto, tendo em vista que todos os postos de servigos
previstos neste instrumento deverdo ser contratados de forma conjunta, com adjudicagdo a uma
unica empresa. Considerando a origem dos recursos que custeardo os servicos, o parcelamento
da solucdo poderia incorrer em custos adicionais e perda de economia de escala.

A contratagdo dos servigos em um Unico grupo, composto por trés itens, justifica-se pelo fato de
que os postos de servico de vigilancia armada serdo executados em dois periodos (diurno e
noturno, este ultimo com incidéncia de adicional noturno), enquanto os servigos de vigilancia
desarmada serdo realizados apenas no periodo diurno, porém no mesmo local de prestagdo de
Servigo.

Para a Codevasf, a possibilidade de contratar uma Unica empresa para a execugdo dos trés postos
mostra-se mais vantajosa, pois permite um maior controle na fiscalizacdo dos servigos prestados,
além de proporcionar ganhos de escala na contratagdo, resultando em maior economicidade para
Administragdo publica.

Por conseguinte, entende-se que a fragmentacdo do objeto em multiplos contratos resultaria em:

a) custos adicionais com a gestao e fiscalizagao;
b) riscos elevados de descoordenagdo entre diferentes contratos;

c) impactos negativos na eficiéncia do processo licitatdrio, como por exemplo eventual
desinteresse dos licitantes, em decorréncia do baixo nimero de postos;

d) inobservancia da economia de escala.
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Contratacoes Correlatas (RILC — Art. 21 — VIII):

A execugdo dos servicos possui correlacdo com contrato atual de vigilancia patrimonial (Contra-
to n° n° 1.488.00/2021).

Alinhamento com o Planejamento (RILC — Art. 21 — IX):

A contratagdo viabiliza as a¢des desenvolvidas pela Codevasf, uma vez que busca promover a
perfeita realizagdo dos objetivos da missdo institucional, que ¢ o de desenvolver as bacias
hidrograficas de forma integrada e sustentavel, contribuindo para a reducao das desigualdades
regionais. A empresa tem como visdo de futuro ser reconhecida como referéncia na
implementagcdo de politicas publicas para o desenvolvimento regional sustentdvel de bacias
hidrograficas, além dos fatores que influenciam diretamente no cumprimento das metas
estabelecidas. Também faz-se necessario delinear os fatores que atuam de forma indireta. Com
isso, a presente contratagdo, mesmo atuando indiretamente no alcance da meta, é de fundamental
importancia para o auxilio da atividade fim desta unidade, ja que proporcionard o devido suporte
as atividades administrativas com a prestagao de servigos terceirizados.

A Area de Revitalizacio das Bacias Hidrograficas da Codevasf, por meio dos Centros Integrados
de Recursos Pesqueiros e Aquicultura vem realizando peixamentos anuais com milhares de
alevinos de espécies nativas, como forma de minimizar os impactos ambientais causados a
ictiofauna e suas consequéncias socioecondmicas altamente negativas, de forma a beneficiar
pescadores profissionais e a populacdo ribeirinha da regido.

Nesse contexto, considerando que na concepcao de espacos institucionais em que o desempenho
produtivo das atividades depende de um ambiente fisico-espacial com qualidades adequadas as
necessidade organizacionais em questdo, a contratagdo de empresa especializada na prestacao de
servigos de vigilancia, nas dependéncias do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e
Aquicultura do Gorutuba — 1* CIG, possibilitard a continuidade das atividades de producao e
pesquisa, contribuindo com as agdes de recomposi¢ao da ictiofauna e manutencao dos estoques
pesqueiros dos ambientes aquaticos, fomentando assim o desenvolvimento de projetos de
revitaliza¢do nas bacias hidrogréaficas pertencentes a area de atuacdo da Codevasf.

As demandas estdo alinhadas com o Planejamento Estratégico Institucional, focado
principalmente no que tange a contribuir para a promog¢ao da Inclusao Produtiva Sustentavel e
Revitalizagdo das bacias hidrograficas. A partir do atendimento da demanda em questdo, a
Companhia estard contribuindo para o desenvolvimento das mesorregioes abrangidas por sua
area de atuagdo que apresentem IDH baixo ou muito baixo, objetivando o desenvolvimento
ordenado dos municipios nos quais a Codevasf atua de forma direta.

Destaca-se que a execugdo dos servicos de vigilancia sdo de extrema importancia para fortalecer
a infraestrutura necessaria para a operacionalizacao do 1*/CIG e que a contratagao pretendida
estd alinhada adequadamente com os objetivos do Planejamento Estratégico Institucional 2026-
2030 da Codevasf, associados ao desenvolvimento institucional e a gestdo estratégica, mais
especificamente, ao Objetivo Estratégico 5: Buscar a Exceléncia na Gestdo de Recursos
Administrativos, que visa garantir a continuidade das operagdes prediais da institui¢do, com o
minimo de impacto aos usudrios. Ela encontra alinhamento também no Plano Diretor de
Logistica Sustentavel, buscando a otimizagao dos processos de contratagdo e logistica, visando a
reducdo de custos e a maximizagdo dos resultados, por meio de adogao de praticas de gestao, que
garantam a eficiéncia operacional.
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Resultados Pretendidos (RILC — Art. 21 — X):

A contratagdo de servicos continuados de vigilancia para o 1%/CIG tem como resultados
pretendidos garantir a seguranca patrimonial e a integridade fisica dos empregados,
colaboradores e visitantes, bem como assegurar a protecdo dos bens, equipamentos e instalagdes
existentes na unidade. Pretende-se fortalecer o controle de acesso as dependéncias do 1%/CIG,
promovendo maior organizagdo no fluxo de pessoas, veiculos e materiais, de forma a reduzir
riscos de entradas ndo autorizadas, furtos, roubos, invasdes e atos de vandalismo. Busca-se
também preservar o patrimonio publico armazenado na unidade, especialmente veiculos,
maquinas, implementos agricolas, equipamentos aquicolas e demais bens vinculados as agdes de
desenvolvimento regional executadas pela Codevasf, cujo elevado valor patrimonial exige
monitoramento continuo e medidas preventivas de seguranca. Além disso, a contratacdo visa
assegurar a continuidade das atividades administrativas, operacionais e aquicolas desenvolvidas
no 1%/CIG, evitando prejuizos que possam comprometer o funcionamento da unidade, a producao
de alevinos, os programas de peixamento e¢ as acdes de apoio as associagdes e prefeituras
beneficidrias. Pretende-se ainda proporcionar maior eficiéncia administrativa, por meio da
disponibilizagdo de profissionais capacitados e especializados na execu¢do dos servigos de
vigilancia, permitindo que a Codevasf concentre seus recursos humanos e operacionais em suas
atividades finalisticas. Por fim, espera-se promover melhores condigdes de seguranga
institucional e de trabalho, contribuindo para um ambiente mais seguro, organizado e adequado
ao desenvolvimento das atividades desempenhadas no ambito do 1*/CIG.

Providéncias Prévias (RILC — Art. 21 — XI):

Nao se aplica, visto que o ambiente e os empregados da 1?/SR ja estdo aptos para a fiscalizagdo e
gestdo contratual da contratagdo pretendida, bem como as dependéncias da 1*/CIG ndo
necessitam de adequagdes prévias para inicio da execugao dos servigos.

Impactos Ambientais e medidas de tratamento (RILC — Art. 21 — XII):

A contratada, quando da execugdo dos servigos, deve adotar praticas de sustentabilidade,
acessibilidade, de racionalizacdo no uso de materiais, bem como praticas institucionais que
tenham como objetivo a promog¢do de comportamentos éticos € que contribuam para o
desenvolvimento ambiental, social, cultural e econdmico, melhorando, simultaneamente, 0 meio
ambiente e a qualidade de vida do quadro de pessoal e auxiliar do 1/CIG, da comunidade local e
da sociedade como um todo.

A Contratada devera utilizar materiais e equipamentos, quando da execucao dos servicos, se
necessario, que atendam aos critérios de sustentabilidade do 6rgdo, obedecer as normas técnicas
de saude, higiene e seguranca do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE, além de fornecer aos empregados equipamentos de seguranga que se fizerem
necessarios.

A finalidade da Administragdo Publica ¢ pdr em pratica as politicas publicas e programas de
governo, sendo realizada de forma eficiente e sustentdvel, com zelo e austeridade, a fim de
atender as necessidades da sociedade sem deixar de preservar o meio ambiente. Logo, trata-se de
uma licitagdo sustentavel por integrar consideragdes socioambientais em todas as suas fases, com
o objetivo de reduzir impactos negativos sobre o meio ambiente e, via de consequéncia, aos
direitos humanos, vez que perpassa por todas as fases da contratagdo publica, desde o
planejamento até a fiscalizacdo da execugdo dos contratos e gestdo dos residuos.
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Viabilidade e razoabilidade da contratacao (RILC — Art. 21 — XIII):

Conforme analise apresentada pela equipe técnica da Codevasf, a contratacdo dos servigos de
vigilancia do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba — 1%/CIG
possui viabilidade técnica, especialmente no que tange a solugdo de mercado escolhida, que
inclui critérios e praticas de sustentabilidade, além de ser necessdria e imprescindivel para a
operacionalizacdo do 1°/CIG, bem como o atendimento das necessidades e interesses da

Administracgao.

O valor maximo estimado para a contratagdo dos servigos foi obtido com base na CCT 2026 da
categoria para calculo estimado maximo da mao-de-obra dos postos de servico, sendo que a
metodologia dos céalculos teve por base a Instru¢do Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017. Estes
valores foram aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, ¢ obtidos mediante consulta aos
ultimos pregdes registrados no Painel de Precos do Portal de Compras do Governo Federal,
contratagdes similares feitas pela Administracdo Publica e a orgamentos de empresas do setor,
com a finalidade de verificar se os valores estimados estariam compativeis com os valores
praticados no mercado.

Dessa forma, consideramos que os precos maximos sugeridos para essa contratacdo atendem ao
disposto na Instru¢do Normativa N° 3, de 20 de abril de 2017 e correspondem aos pregos que
vem sendo praticados no mercado.

Mesmo considerando que o objeto do presente estudo se refere a servigos com disponibilidade de
mercado, além da ampla utilizagdo e impossibilidade de inovagdo ou alteragdo da padronizagdo
da especificagdo, serd elaborada a Matriz de Risco neste processo, com vista a prevenir,
minimizar ou eliminar os possiveis riscos que possam ser envolvidos no processo de contratagao.

Acrescentamos que a solugdo escolhida ¢ viavel de prosseguir e ser concretizado o
procedimento licitatorio, com base nas informacdes levantadas ao longo do Estudo Técnico
Preliminar - ETP, pelos seguintes termos:

» A necessidade apontada € clara e adequadamente justificada;

o Estd alinhada com os objetivos estratégicos da Codevast ou com os
programas/atividades formalmente estabelecidas para a unidade requisitante;

* As quantidades e demais exigéncias a contratar estdo coerentes com 0s requisitos
quantitativos e qualitativos que precisam ser atendidos para resolucdo da necessidade
identificada;

* A andlise de mercado demonstra haver diversas empresas no mercado nacional capazes
de prestar os servigos demandados;

* Os resultados pretendidos com a solugdo escolhida atendem aos requisitos apresentados
e agregam valor em termos de economicidade, aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponiveis, bem como melhoria da qualidade dos servigos
ofertados a sociedade;

» Foram realizadas estimativas de pregos de mercado e de contratagcdes publicas de
objetos similares, a fim de que a Administracdo possa avaliar, aprovar e programar o
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provimento dos recursos necessarios ao longo de todo o periodo de implantacdo da
solucao.

Classificacdo da necessidade de sigilo (RILC — Art. 21 - XIV)

Nao ha necessidade, nos termos da Lei N° 12.527, de 18 de novembro de 2011, da manutengao
de sigilo sobre esse Estudo Técnico Preliminar.

Sintese da Solucao:

A descricdo da solugdo como um todo abrange a contratacdo de servigos continuados de
vigilancia patrimonial nas dependéncias do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e
Aquicultura do Gorutuba — 1°/CIG, localizado no municipio de Nova Porteirinha/MG, a ser
realizada de forma indireta, por intermédio da contratagdo de empresa especializada para a
prestacdo de servigos continuados, com dedicagdo exclusiva de mao de obra.

Trata-se de servigos comuns, com fornecimento de mao de obra continuada, a serem contratados
mediante licitagdo, na modalidade pregao, em sua forma eletronica.

Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, nao
se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3° do aludido ato normativo, cuja
execucao indireta ¢ vedada.

Quanto a natureza o objeto pode ser definido como de natureza continuada, estendendo-se,
portanto, por mais de um exercicio financeiro. O critério adotado serd o de menor prego global,
sem divisibilidade do objeto.

A contratacdo adotard a métrica de pagamento por postos de trabalho, alocados nas dependéncias
do orgao, sendo a quantidade de postos fixa e predeterminada, assim como as atividades a serem
desempenhadas e os aspectos gerais da prestacio dos servicos, resguardadas eventuais
necessidades de aditivos de postos (acréscimo ou supressio).

A solugao devera ser implementada nos ambientes de trabalho ja existentes no 1%/CIG, e sem que
haja interrup¢do das atividades ordinariamente desempenhadas por servidores.

Fundamentacio Legal:

Lein® 13.303/2016 — Lei das Estatais
Regulamento Interno de Licitagdes e Contratos da Codevasf.

Portaria N° 21.262, de 23 de setembro de 2020 - Secretaria Especial de Desburocratizagao,
Gestao e Governo Digital do Ministério da Economia.

Decreto n° 9.507/2018 - Dispde sobre a execucao indireta, mediante contratagdo, de servigos da
administracdo publica federal direta, autdrquica e fundacional e das empresas publicas e das
sociedades de economia mista controladas pela Unido.

Anexo VI-B da IN/SEGES/MPDG N° 05, de 2017.
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Equipe de Planejamento da Contratacio:

RESPONSAVEIS PELAS INFORMACOES:

Determinagdo n°® 161/2026 1%/SR:

Documento assinado eletronicamente
Pedro Henrique Lopes Silva
Analista em Desenvolvimento Regional - 1*/CIG

Documento assinado eletronicamente
Antonio Jessey de Abreu Tessitore
Analista em Desenvolvimento Regional - 1*/CIG

Documento assinado eletronicamente
George Eduardo Bezerra
Analista em Desenvolvimento Regional - 1?/SL

Documento assinado eletronicamente
Alysson Bastos Cerqueira
Analista em Desenvolvimento Regional - 1?/GRA/USA

DE ACORDO:

Documento assinado eletronicamente
Fabiola de Jesus Silva
Chefe - 1?/CIG

Documento assinado eletronicamente
Ronaldo Joao Falcao Zooca
Gerente Regional de Revitalizagdo e Sustentabilidade Social - 1?/CIG

APROVO O ESTUDO TECNICO PRELIMINAR:

Documento assinado eletronicamente
Antonio Romeu Pereira Souto Filho
Superintendente Regional - 1?/SR




PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS

MODELO DE FORMACAO DE CUSTO MENSAL PARA UM EMPREGADO

SALARIO BASE
SALARIO BASE
Cargo A: Vigilante 12x36 diurno 2.524,90 ( ( ; < < ? 2 @ 2 6
Cargo B: Vigilante 12x36 noturno 2.524,90
GRATIFICACAO DE FUNCAO
GRATIFICACAO DE FUNCAO
Categoria Base de calculo Percentual Valor da Gratificacao
Cargo A 2.524,90 0,00
Cargo B 2.524,90 0,00
ADICIONALIS (periculosidade ou insalubridade, se houver)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 2.524,90 30% 757,47
Cargo B (12x36 Noturno) 2.524,90 30% 757,47

ADICIONAL NOTURNO
ADICIONAL NOTURNO

Categoria Base de Calculo Proporcao Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 3.282,37 58,33% 0,00




Cargo B (12x36 Noturno) 3.282,37 58,33% 40% 765,89
HORA NOTURNA REDUZIDA
Categoria Base de Calculo Proporc¢ao Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 8,33% 0,00
Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 140% 0,00
ADICIONAL POR TRABALHO NOTURNO
Categoria Adicional Noturno HOI;: dl:ll(;:;:na Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00
Cargo B (12x36 Noturno) 765,89 0,00 765,89
ADICIONAL XXX
ADICIONAL XXX
Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

MODULO 1 - REMUNERACAO

Adicional de
Categoria Salario Base Gratificacido de funcio Periculosidade ou Adicional Noturno | Adicional XXX Total
Insalubridade
Cargo A (12x36 Diurno) 2.524,90 0,00 757,47 0,00 3.282,37
Cargo B (12x36 Noturno) 2.524,90 0,00 757,47 765,89 0,00 4.048,26

SUBMODULO 2.1 — 13° SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS




13° SALARIO
Previsto no Decreto 57.155, de 1965.

Provisionamento

Categoria Base de calculo Mensal Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 3.282,37 8,33% 273,53
Cargo B (12x36 Noturno) 4.048.,26 8,33% 337,35
FERIAS
Previsto no art. 7° da Constituicao Federal
Categoria Base de calculo Provisionamento Valor
Mensal
Cargo A (12x36 Diurno) 3.282,37 8,33% 273,53
Cargo B (12x36 Noturno) 4.048,26 8,33% 337,35

ADICIONAL DE FERIAS - 1/3 CONSTITUCIONAL

Categoria Base de calculo Aliquota Adicional Provisionamento Valor
Mensal
Cargo A (12x36 Diurno) 3.282,37 33,33% 8,33% 91,18
Cargo B (12x36 Noturno) 4.048,26 33,33% 8,33% 112,45
SUBMODULO 2.1 — 13° SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS
Categoria 13° Salario Férias 1/3 Constitucional Total
Cargo A (12x36 Diurno) 273,53 273,53 91,18 638,24
Cargo B (12x36 Noturno) 337,35 337,35 112,45 787,16

SUBMODULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS

COMPOSICAO DO GPS E FGTS
Encargos Percentual
INSS - empregador 20,00%
Salario-Educagao 2,50%
SAT- GIL/RAT 3,00%
SESC 1,50%
SENAC 1,00%




SEBRAE 0,60%
INCRA 0,20%
FGTS 8,00%
TOTAL 36,80%
GPS - GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL
Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 3.920,61 28,80% 1.129,14
Cargo B (12x36 Noturno) 4.835,42 28,80% 1.392,60

FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO

Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 3.920,61 8,00% 313,65
Cargo B (12x36 Noturno) 4.835,42 8,00% 386,83

SUBMODULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS

Categoria GPS FGTS Total
Cargo A (12x36 Diurno) 1.129,14 313,65 1.442,78
Cargo B (12x36 Noturno) 1.392,60 386,83 1.779,43

SUBMODULO 2.3 - BENEFICIOS MENSAIS E DIARIOS

VALE TRANSPORTE
CUSTO DA PASSAGEM
Categoria Vr. Unitario Vales por dia Dias efetivamente Custo total
trabalhados
Cargo A (12x36 Diurno) 5,00 2 15 150,00
Cargo B (12x36 Noturno) 5,00 2 15 150,00

DESCONTO DO VALE TRANSPORTE

Categoria

Base de calculo Proporcionalidade Percentual Desconto




Cargo A (12x36 Diurno)

2.524,90

50%

6%

75,75

Cargo B (12x36 Noturno)

2.524,90

50%

6%

75,75

CUSTO EFETIVO DO VALE TRANSPORTE

Categoria Custo total Valor do desconto Custo efetivo
Cargo A (12x36 Diurno) 150,00 75,75 74,25
Cargo B (12x36 Noturno) 150,00 75,75 74,25

VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

Categoria Valor diario Dizz:li(;tlil:':(rlr::;nte Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 31,29 15 469,35
Cargo B (12x36 Noturno) 31,29 15 469,35
DESCONTO DO VALE ALIMENTACAO/REFEICAO
Categoria Base de calculo Percentual Desconto
Cargo A (12x36 Diurno) 469,35 10% 46,94
Cargo B (12x36 Noturno) 469,35 10% 46,94

CUSTO EFETIVO DO VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

Categoria Custo total Desconto Custo efetivo
Cargo A (12x36 Diurno) 469,35 46,94 422,42
Cargo B (12x36 Noturno) 469,35 46,94 422,42
BENEFICIO x

BENEFICIO CESTA BASICA E PCVC

Categoria Cesta basica PCVC Valor efetivo




Cargo A (12x36 Diurno) 210,57 4,00 214,57
Cargo B (12x36 Noturno) 210,57 4,00 214,57
BENEFICIO y

BENEFiCIO AUXILIO SAUDE, ODONTOLOGICO E SEGURO DE VIDA

Categoria Assisténcia médica Odontologica Seguro de Vida Valor efetivo
Cargo A (12x36 Diurno) 156,95 21,17 178,12
Cargo B (12x36 Noturno) 156,95 21,17 178,12

SUBMODULO 2.3 - BENEFICIOS MENSAIS E DIARIOS

Categoria Vale Transporte Vale Refeicao Beneficio x Beneficio y Total
Cargo A (12x36 Diurno) 74,25 422,42 214,57 178,12 889,36
Cargo B (12x36 Noturno) 74,25 422,42 214,57 178,12 889,36

MODULO 2 - ENCARGOS E BENEFICIOS (ANUAIS, MENSAIS E DIARIOS)
Categoria Submoédulo 2.1 Submédulo 2.2 Submédulo 2.3 Total
Cargo A (12x36 Diurno) 638,24 1.442,78 889,36 2.970,38
Cargo B (12x36 Noturno) 787,16 1.779,43 889,36 3.455,95

PERCENTUAIS POR TIPO DE
DESLIGAMENTO
Tipos Percentual
Demissao 0
SEM justa Causa 100,00%
SEM justa Causa o
AP INDENIZADO 45,00%
SEM justa Causa o
AP TRABALHADO 55,00%




Demissao

o
COM justa Causa 0,00%
Desligamentos o
OUTROS TIPOS 0,00%
TOTAL 100,00%
SUBMODULO 3.1 - AVISO PREVIO INDENIZADO
AVISO PREVIO INDENIZADO
Categoria Base de calculo Frovisionamento Valor
Mensal
Cargo A (12x36 Diurno) 5.123,62 12 426,97
Cargo B (12x36 Noturno) 6.111,61 12 509,30

MULTA DO FGTS E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O AVISO PREVIO INDENIZADO

Percentual da

Categoria Base de calculo Multa Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 313,65 50% 156,82

Cargo B (12x36 Noturno) 386,83 50% 193,42
SUBMODULO 3.1 - CUSTO DO AVISO PREVIO INDENIZADO

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 583,79 45,00% 262,71

Cargo B (12x36 Noturno) 702,72 45,00% 316,22

SUBMODULO 3.2 - AVISO PREVIO TRABALHADO

AVISO PREVIO TRABALHADO

Categoria Base de calculo Provisionamento Valor
Mensal

Cargo A (12x36 Diurno) 6.252,75 12 521,06

Cargo B (12x36 Noturno) 7.504,21 12 625,35

MULTA DO FGTS E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O AVISO PREVIO TRABALHADO

Categoria

Base de calculo

Percentual da
Multa

Valor




Cargo A (12x36 Diurno) 313,65 50% 156,82

Cargo B (12x36 Noturno) 386,83 50% 193,42
SUBMODULO 3.2 - CUSTO DO AVISO PREVIO TRABALHADO

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 677,89 55,00% 372,84

Cargo B (12x36 Noturno) 818,77 55,00% 450,32

SUBMODULO 3.3 - DEMISSAO POR JUSTA CAUSA

BASE DE CALCULO PARA DEMISSAO POR JUSTA CAUSA

Valor provisionado

Valor provisionado das

Valor provisionado do

Categoria do 13° Salario Férias Adicional de Férias Valor
Cargo A (12x36 Diurno) (273,53) (273,53) (91,18) (638,24)
Cargo B (12x36 Noturno) (337,35) (337,35) (112,45) (787,16)
SUBMODULO 3.3 - CUSTO DA DEMISSAO COM JUSTA CAUSA
Categoria Base de Calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) (638,24) 0,00% 0,00
Cargo B (12x36 Noturno) (787,16) 0,00% 0,00

MODULO 3 - PROVISAO PARA RESCISAO

Categoria Submédulo 3.1 Submédulo 3.2 Submédulo 3.3 Total
Cargo A (12x36 Diurno) 262,71 372,84 0,00 635,54
Cargo B (12x36 Noturno) 316,22 450,32 0,00 766,54

Porobabilidade de ocorréncia de auséncias legais, conforme previsiao do art. 473 da Consolidacao das Leis do Trabalho.




Memoria de Calculo - nimero de dias de reposicio do profissional ausente para cada evento

. . . Duracao Legal 12x36 44h
Categoria Incidencia anual da Auséncia Proporgio dias . . .| Proporcio dias Dias de
afetados Dias de reposicao afetados reposicao
Férias 1,0000 30 50% 15,0000 69,04% 20,7123
Auséncia justificada 1,0000 1 100% 1,0000 100,00% 1,0000
Curso de reciclagem 0,5000 5 50% 1,2500 100,00% 2,5000
Acidente trabalho 0,0922 15 50% 0,6915 69,04% 0,9548
Afastamento por doenca 1,0000 5 50% 2,5000 69,04% 3,4521
Consulta médica filho 0,0000 2 100% 0,0000 100,00% 0,0000
Obitos na familia 0,0305 2 50% 0,0305 69,04% 0,0421
Casamento 0,0000 3 50% 0,0000 100,00% 0,0000
Doacao de sangue 0,0200 1 100% 0,0200 100,00% 0,0200
Testemunho 0,0000 1 100% 0,0000 100,00% 0,0000
Paternidade 1,0000 20 50% 10,0000 69,04% 13,8082
Maternidade 0,0000 180 50% 0,0000 69,04% 0,0000
Consulta pré-natal 0,0000 6 100% 0,0000 100,00% 0,0000

ESTIMATIVA DA NECESSIDADE DE REPOSICAO DE PROFISSIONAL

ESCALAS - Todos os cargos

Composicao
12x36D 12x36 N 44 SEM
Férias 15,0000 15,0000 20,7123
Auséncia justificada 1,0000 1,0000 1,0000
Acidente trabalho 0,6915 0,6915 0,9548
Afastamento por doenca 2,5000 2,5000 3,4521
Consulta médica filho 0,0000 0,0000 0,0000
Obitos na familia 0,0305 0,0305 0,0421
Casamento 0,0000 0,0000 0,0000
Doacao de sangue 0,0200 0,0200 0,0200
Testemunho 0,0000 0,0000 0,0000
Paternidade 10,0000 10,0000 13,8082
Maternidade 0,0000 0,0000 0,0000




Consulta pré-natal

0,0000

0,0000

0,0000

Total Para reposicao

29,2420

29,2420

39,9896

SUBMODULO 4.1 - AUSENCIAS LEGAIS

CUSTO DIARIO PARA O REPOSITOR

Categoria Base de calculo Divisor do dia Custo diario
Cargo A (12x36 Diurno) 6.888,29 30 229,61
Cargo B (12x36 Noturno) 8.270,75 30 275,69

SUBMODULO 4.1 - AUSENCIAS LEGAIS

Necessidade de

Categoria Custo diario . ~ Custo anual Custo mensal
Reposicao
Cargo A (12x36 Diurno) 229,61 29,2420 6.714,25 559,52
Cargo B (12x36 Noturno) 275,69 29,2420 8.061,78 671,81
SUBMODULO 4.2 - INTRAJORNADA
CUSTO POR HORA DO REPOSITOR

Categoria Base de calculo divisor de hora Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 6.888,29 220 31,31
Cargo B (12x36 Noturno) 8.270,75 220 37,59

SUBMODULO 4.2 - INTRAJORNADA
Categoria Valor da hora Nece.s sldade de Percentual Valor
Reposicao (horas)

Cargo A (12x36 Diurno) 31,31 15 60,00% 281,79
Cargo A (12x36 Noturno) 37,59 15 60,00% 338,35

MODULO 4 - CUSTO DE REPOSICAO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Categoria

| Submédulo 4.1 |

Submédulo 4.2

Total




Cargo A (12x36 Diurno)

559,52

281,79

841,31

Cargo B (12x36 Noturno)

671,81

338,35

1.010,16

UNIFORMES - COMPOSICAO - VALOR ANUAL

Item qte Vr. Unitario Valor
Cal¢a modelo cargo em brim ou ) 104.23 208,46
oxford, com bolsos
Camisa tipo gandola, com gola e
botdes, com 2 bolsos frontais, tecido 2 128,67 257,34
RipStop
Quepe/Boné de seguranca (com 1 37.86 37.86
emblema)
Calgado: Bota coturno preto cano 1 165.77 165.77
longo, em lona, solado de borracha
Jaqueta de frio, em Nylon, corta 1 165.56 165.56
vento
Capa de colete 1 183,13 183,13
Cracha 1 2,69 2,69
Par de meias, cano longo 4 21,00 84,00
Cinto para calca, nylon, fivela militai 1 21,49 21,49

Custo anual por Pessoa 1.126,30

UNIFORMES
Categoria Custo anual Custo mensal
Cargo A (12x36 Diurno) 1.126,30 93,86
Cargo B (12x36 Noturno) 1.126,30 93,86

Equipamentos : Cargo A (12x36 Diurno)

Duracio dos itens

capu, impermeavel

Descricao Cotacao qte (vida ttil) 12x36 h
Apito + fiel 28,07 2 1 14,04
Capa de chuva, tipo poncho, com 30,63 ) ) 15.32




Coldre para revolver com baleiro 50,99 2 1 25,50
Colete baistico nivel IIA 1.551,67 2 5 155,17
Ml'mlgao cal. .38 SPL (prego por 123,00 | 1 3075
unidade)
Revolver cal. .38SPL, 6 tiros, cano 4 4.826.65 ] 5 24133
polegadas
Valor total 482,09
Equipamentos : Cargo B (12x36 Noturno)
.~ - Duracao dos itens
Descricao Cotacao qte (vida util) 12x36 h
Apito + fiel 28,07 2 1 14,04
Capa <'ie chuva,,tlpo poncho, com 30,63 ) 1 15.32
capu, impermeavel
Coldre para revolver com baleiro 50,99 2 1 25,50
Colete baistico nivel IIA 1.551,67 2 5 155,17
Mgnlgao cal. .38 SPL (preco por 123,00 1 | 30,75
unidade)
Revolver cal. .38SPL, 6 tiros, cano 4 4.826,65 | 5 24133
polegadas
Lanterna tipo holofote recarregavel 94,27 1 ! 47,14
Valor total 529,23

CUSTO MENSAL DOS EQUIPAMENTOS

Categoria Custo anual Custo mensal Valor por empregado
Cargo A (12x36 Diurno) 482,09 40,17 40,17
Cargo B (12x36 Noturno) 529,23 44,10 44,10

MODULO 5 - INSUMOS DE MAO DE OBRA
. Custo com Custo com

Categoria Uniformes Equipamentos Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 93,86 40,17 134,03
Cargo B (12x36 Noturno) 93,86 44,10 137,96




INFORMACAO DE PERCENTUAIS ESTIMADOS
DE CITL
Custos Indiretos 3,00%
Tributos 12,25%
Lucro 6,79%
MODULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo A (12x36 Diurno) 7.863,64 27,22% 1.916,58
Cargo B (12x36 Noturno) 9.418,88 27,22% 2.295,63

CUSTO TOTAL POR TRABALHADOR - Cédigo CATSER: 24015
Moédulo 12x36 Diurno 12x36 Noturno
Remuneracao 3.282,37 4.048,26
Encargos e Beneficios 2.970,38 3.455,95
Rescisdo 635,54 766,54
Reposicao do Profissional Ausente 841,31 1.010,16
Insumos Diversos 134,03 137,96
Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.916,58 2.295,63
Valor por Empregado 9.780,22 11.714,51
Quantidade de postos 2 2
Valor por Posto 19.560,44 23.429,01
Valor por Posto 234.725,23 281.148,14




PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS

MODELO PARA A CONSOLIDACAO E APRESENTACAO DE PROPOSTAS

Com ajustes apos publicagao da Lei n° 13.467, de 2017.

Moddulo 1 - Composicio da Remuneracio

1 Composicio da Remuneracio Valor (RS)

A Salario-Base 2524,90

B Adicional de Periculosidade 757,47

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

G Outros (especificar)
Total 3282,37

Moédulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios
Submédulo 2.1 - 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias

2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias Valor (RS)

A 13° (décimo terceiro) Salario 273,53

B Férias e Adicional de Férias 364,71
Total 638,24

Submodulo 2.2 - Encargos Previdenciarios (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e outras contribuigoes.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuicoes Percentual (%) Valor (RS)
A INSS 20,00% 784,12
B Salario Educagao 2,50% 98,02
C SAT 3,00% 117,62
D SESC ou SESI 1,50% 58,81
E SENAI - SENAC 1,00% 39,21
F SEBRAE 0,60% 23,52
G INCRA 0,20% 7,84
H FGTS 8,00% 313,65

Total 1442,78

Subméddulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diarios.

| 2.3 | Beneficios Mensais e Diarios | Valor (RS) |




A Transporte 74,25
B Auxilio-Refei¢ao/Alimentagao 422,42
C Beneficio cesta basica 210,57
D PCVC 4,00
E Assisténcia médica 156,95
F Assisténcia odontologica 21,17
G Seguro de vida 0,00
Total 889,358
Quadro-Resumo do Mddulo 2 - Encargos e Beneficios anuais, mensais e diarios
2 Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios Valor (RS)
2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias 638,24
2.2 GPS, FGTS ¢ outras contribui¢des 1442,78
2.3 Beneficios Mensais e Diarios 889,358
Total 2970,38
Moédulo 3 - Provisiao para Rescisao
3 Provisdo para Rescisao Valor (RS)
A Aviso Prévio Indenizado 262,71
D Aviso Prévio Trabalhado 372,84
Total 635,54
Moédulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
Submédulo 4.1 - Auséncias Legais
4.1 Auséncias Legais Valor (RS)
A Auséncias Legais 559,52
Total 559,52
Submoédulo 4.2 - Intrajornada
4.2 Intrajornada Valor (RS)
A Intervalo para repouso e alimentagdo 281,79
Total 281,79
Quadro-Resumo do Mddulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
4 Custo de Reposicio do Profissional Ausente Valor (RS)




4.1 JAuséncias Legais 559,52
4.2 |Intrajornada 281,79
Total 841,31
Moédulo S - Insumos Diversos
5 Insumos Diversos Valor (RS)
A Uniformes 93,86
B Equipamentos 40,17
Total 134,03
Modulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (RS)
A Custos Indiretos 3,00% 235,91
B Lucro 6,79% 549,96
C Tributos 12,25% 1130,71
C.1. Tributos Federais (especificar) 9,25%
C.2. Tributos Estaduais (especificar)
C.3. Tributos Municipais (especificar) 3,00%
Total 1916,58
2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mao de obra vinculada a execuc¢ao contratual (valor por empregado) Valor (RS)
A Modulo 1 - Composicdo da Remuneracio 328237
B Modulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios 2970,38
C Modulo 3 - Provisdo para Rescisdo 635,54
D Modulo 4 - Custo de Reposicdo do Profissional Ausente 841,31
E Modulo 5 - Insumos Diversos 134,03
Subtotal (A + B +C+ D+E) 7863,64
F |M(’)dulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1916,58
Valor Total por Empregado 9780,22




PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS

MODELO PARA A CONSOLIDACAO E APRESENTACAO DE PROPOSTAS

Com ajustes apos publicagao da Lei n° 13.467, de 2017.

Moddulo 1 - Composicio da Remuneracio

1 Composicio da Remuneracio Valor (RS)

A Salario-Base 2524,90

B Adicional de Periculosidade 757,47

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno 765,89

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

G Outros (especificar)
Total 4048,26

Moédulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios
Submédulo 2.1 - 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias

2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias Valor (RS)

A 13° (décimo terceiro) Salario 337,35

B Férias e Adicional de Férias 449,81
Total 787,16

Submodulo 2.2 - Encargos Previdenciarios (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e outras contribuigoes.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuicoes Percentual (%) Valor (RS)
A INSS 20,00% 967,08
B Salario Educagao 2,50% 120,89
C SAT 3,00% 145,06
D SESC ou SESI 1,50% 72,53
E SENAI - SENAC 1,00% 48,35
F SEBRAE 0,60% 29,01
G INCRA 0,20% 9,67
H FGTS 8,00% 386,83

Total 1779.,43
Submédulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diarios.
2.3 Beneficios Mensais e Diarios | Valor (RS) |




A Transporte 74,25
B Auxilio-Refei¢ao/Alimentagao 422,42
C Beneficio cesta basica 210,57
D PCVC 4,00
E Assisténcia médica 156,95
F Assisténcia odontologica 21,17
G Seguro de vida 0,00
Total 889,358
Quadro-Resumo do Mddulo 2 - Encargos e Beneficios anuais, mensais e diarios
2 Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios Valor (RS)
2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias 787,16
2.2 |GPS, FGTS e outras contribui¢cdes 1779,43
2.3 Beneficios Mensais e Diarios 889,358
Total 3455,95
Moédulo 3 - Provisiao para Rescisao
3 Provisdo para Rescisao Valor (RS)
A Aviso Prévio Indenizado 316,22
D Aviso Prévio Trabalhado 450,32
Total 766,54
Moédulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
Submédulo 4.1 - Auséncias Legais
4.1 Auséncias Legais Valor (RS)
A Auséncias Legais 671,81
Total 671,81
Submoédulo 4.2 - Intrajornada
4.2 Intrajornada Valor (RS)
A Intervalo para repouso e alimentagdo 338,35
Total 338,35
Quadro-Resumo do Mddulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
4 Custo de Reposicio do Profissional Ausente Valor (RS)




4.1 Auséncias Legais 671,81
4.2 |Intrajornada 338,35
Total 1010,16
Moédulo S - Insumos Diversos
5 Insumos Diversos Valor (RS)
A Uniformes 93,86
B Equipamentos 44,10
Total 137,96
Modulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (RS)
A Custos Indiretos 3,00% 282,57
B Lucro 6,79% 658,73
C Tributos 12,25% 1354,33
C.1. Tributos Federais (especificar) 9,25%
C.2. Tributos Estaduais (especificar)
C.3. Tributos Municipais (especificar) 3,00%
Total 2295,63
2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mao de obra vinculada a execuc¢ao contratual (valor por empregado) Valor (RS)
A Modulo 1 - Composi¢do da Remuneragdo 4048,26
B Modulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios 3455,95
C Modulo 3 - Provisdo para Rescisdo 766,54
D Modulo 4 - Custo de Reposicdo do Profissional Ausente 1010,16
E Moébdulo 5 - Insumos Diversos 137,96
Subtotal (A + B +C+ D+E) 9418,88
F |M(’)dulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro 2295,63
Valor Total por Empregado 11714,51




UNIFORMES - Vigilante Armado

Preco Médio Custo anual por Custo mensal por
Item Qtd anual Orc¢amento 1 Orcamento 2 Orc¢amento 3 Unitario (RS) vigilante (RS) vigilante (RS)
Calca modelo cargo em brim ou Oxford, 2 115,19 87,54 109,96 104,23 208,46 17,37
com bolsos
Camisa tipo gandola, com gola e botdes, 2 145,49 85,34 155,19 128,67 257,35 21,45
com 2 bolsos frontais, tecido RipStop
Quepe/Boné de seguranga (com emblema) 1 39,90 30,05 43,64 37,86 37,86 3,16
Calgado: Bota coturno preto cano longo, 1 164,89 172,78 159,64 165,77 165,77 13,81
em lona, solado de borracha
Jaqueta de frio, em Nylon, corta vento 1 123,81 179,90 192,96 165,56 165,56 13,80
Capa de colete 1 121,00 258,40 169,99 183,13 183,13 15,26
Crachd 1 2,98 3,46 1,62 2,69 2,69 0,22
Par de meias, cano longo 4 28,00 17,90 17,11 21,00 84,01 7,00
Cinto para calg¢a, nylon, fivela militar 1 15,30 23,18 25,99 21,49 21,49 1,79
Valor total dos uniformes por empregado (RS) 1.126,32 93,86
EQUIPAMENTOS E EPIs — Vigilante Armado Diurno
Preco Médio Custo anual por Custo mensal por o s s . Valor por
Item qte anual Orcamento 1 Org¢amento 2 Org¢amento 3 Unitdrio (RS) vigilante (RS) vigilante (RS) N° vigilantes | Durancio (anos) vigilante (RS)
Apito + fiel 2 24,24 34,99 24,99 28,07333333 56,15 4,68 4 1 1,17
Capa de chuva, tipo poncho, com capuz, 2 34,00 29,90 28,00 30,63 61,27 5,11 4 1 1,28
impermeavel
Coldre para revolver com baleiro 2 55,99 48,99 48,00 50,99 101,99 8,50 4 1 2,12
Colete balistico nivel ITA 2 1.030,00 1.280,00 2.345,00 1551,67 3103,33 258,61 4 5 12,93
Munigdo cal. .38 SPL (preco por unidade) 1 110,00 110,00 149,00 123,00 123,00 10,25 4 1 2,56
Revolver cal. .38SPL, 6 tiros, cano 4 1 4.771,20 5.350,00 4.358,74 4826,65 4826,65 402,22 4 5 20,11
polegadas
Valor total mensal dos equipamentos por empregado (R$) 8272,38 689,37 40,17
EQUIPAMENTOS E EPIs — Vigilante Armado Noturno
Item te anual Orc¢amento 1 Org¢amento 2 Orc¢amento 3 Preco Médio Custo anual por Custo mensal por N° vigilantes | Durancio (anos) Valor por
5 ¢ ¢ ¢ Unitiirio (R$) vigilante (RS) vigilante (RS) 5 ¢ vigilante (RS)
Apito + fiel 2 24,24 34,99 24,99 28,07 56,15 4,68 4 1 1,17
Capa de chuva, tipo poncho, com capu, 2 34,00 29,90 28,00 30,63 61,27 5,11 4 1 1,28
impermeavel
Coldre para revolver com baleiro 2 55,99 48,99 48,00 50,99 101,99 8,50 4 1 2,12
Colete balistico nivel IIA 2 1.030,00 1.280,00 2.345,00 1.551,67 3103,33 258,61 4 5 12,93
Municio cal. .38 SPL (prego por unidade) 1 110,00 110,00 149,00 123,00 123,00 10,25 4 1 2,56
Revolver cal. .38SPL, 6 tiros, cano 4 1 4.771,20 5.350,00 4.358,74 4.826,65 4826,65 402,22 4 5 20,11
polegadas
Lanterna tipo holofote recarregavel 1 94,96 93,21 94,64 94,27 94,27 7,86 2 1 3,93
Valor total mensal dos equipamentos por empregado (R$) 8366,65 697,22 44,10




PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS
MODELO DE FORMACAO DE CUSTO MENSAL PARA UM EMPREGADO

SALARIO BASE

SALARIO BASE

Cargo C: Vigilante 40 horas

2.524,90

CCT 2026

GRATIFICACAO DE FUNCAO

GRATIFICACAO DE FUNCAO

Categoria

Base de calculo

Percentual

Valor da Gratificacao

Cargo C: Vigilante 40 horas

2.524.,90

0,00

ADICIONALIS (periculosidade ou insalubridade, se houver)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 2.524,90 30% 757,47
ADICIONAL NOTURNO
ADICIONAL NOTURNO

Categoria Base de Calculo Proporcao Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 3.282,37 58,33% 0,00
HORA NOTURNA REDUZIDA

Categoria Base de Calculo Proporc¢ao Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 0,00 8,33% 0,00




ADICIONAL POR TRABALHO NOTURNO

Categoria Adicional Noturno Hora Nofurna Valor
Reduzida
Cargo C: Vigilante 40 horas 0,00 0,00 0,00
ADICIONAL XXX
ADICIONAL XXX
Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas

MODULO 1 - REMUNERACAO

Adicional de
Categoria Salario Base Gratificacao de funcio Periculosidade ou Adicional Noturno | Adicional XXX Total
Insalubridade
Cargo C: Vigilante 40 horas 2.524,90 0,00 757,47 0,00 3.282,37

SUBMODULO 2.1 - 13° SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS

13° SALARIO
Previsto no Decreto 57.155, de 1965.

Categoria Base de calculo Provisionamento Valor

Mensal
Cargo C: Vigilante 40 horas 3.282,37 8,33% 273,53

FERIAS
Previsto no art. 7° da Constituicio Federal

Categoria Base de calculo Frovisionamento Valor

Mensal
Cargo C: Vigilante 40 horas 3.282,37 8,33% 273,53

ADICIONAL DE FERIAS - 1/3 CONSTITUCIONAL




Provisionamento

Categoria Base de calculo Aliquota Adicional Valor
Mensal
Cargo C: Vigilante 40 horas 3.282,37 33,33% 8,33% 91,18
SUBMODULO 2.1 - 13° SALARIO, FERIAS E ADICIONAL DE FERIAS
Categoria 13° Salario Férias 1/3 Constitucional Total
Cargo C: Vigilante 40 horas 273,53 273,53 91,18 638,24

SUBMODULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS

COMPOSICAO DO GPS E FGTS

Encargos Percentual
INSS - empregador 20,00%
Salario-Educacao 2,50%
SAT- GIL/RAT 3,00%
SESC 1,50%
SENAC 1,00%
SEBRAE 0,60%
INCRA 0,20%
FGTS 8,00%
TOTAL 36,80%
GPS - GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL
Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo C: Vigilante 40 horas 3.920,61 28,80% 1.129,14
FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO
Categoria Base de calculo Percentual Valor
Cargo C: Vigilante 40 horas 3.920,61 8,00% 313,65
SUBMODULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS
GPS FGTS Total

Categoria




Cargo C: Vigilante 40 horas 1.129,14 313,65 1.442,78
SUBMODULO 2.3 - BENEFiCIOS MENSAIS E DIARIOS
VALE TRANSPORTE
CUSTO DA PASSAGEM
. cor e . Dias efetivamente

Categoria Vr. Unitario Vales por dia trabalhados Custo total

Cargo C: Vigilante 40 horas 5,00 2 20 200,00
DESCONTO DO VALE TRANSPORTE

Categoria Base de calculo Proporcionalidade Percentual Desconto

Cargo C: Vigilante 40 horas 2.524,90 100% 6% 151,49

CUSTO EFETIVO DO VALE TRANSPORTE

Categoria

Custo total

Valor do desconto

Custo efetivo

Cargo C: Vigilante 40 horas

200,00

151,49

48,51

VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

Dias efetivamente

Categoria Valor diario trabalhados Valor
Cargo C: Vigilante 40 horas 31,29 20 625,80
DESCONTO DO VALE ALIMENTACAO/REFEICAO
Categoria Base de calculo Percentual Desconto
Cargo C: Vigilante 40 horas 625,80 10% 62,58

CUSTO EFETIVO DO VALE ALIMENTACAO/REFEICAO

Categoria

Custo total

Desconto

Custo efetivo

Cargo C: Vigilante 40 horas

625,80

62,58

563,22




BENEFICIO x

BENEFICIO CESTA BASICA E PCVC

Categoria Cesta basica PCVC Valor efetivo
Cargo C: Vigilante 40 horas 210,57 4,00 214,57
BENEFICIO y

BENEFICIO AUXILIO SAUDE, ODONTOLOGICO E SEGURO DE VIDA

Categoria

Assisténcia médica

Odontolégica

Seguro de Vida

Valor efetivo

Cargo C: Vigilante 40 horas

156,95

21,17

0,00

178,12

SUBMODULO 2.3 - BENEFICIOS MENSAIS E DIARIOS

Categoria

Vale Transporte

Vale Refeicao

Beneficio x

Beneficio y

Total

Cargo C: Vigilante 40 horas

48,51

563,22

214,57

178,12

1.004,42

MODULO 2 - ENCARGOS E BENEFICIOS (ANUAIS, MENSAIS E DIARIOS)

Categoria

Submodulo 2.1

Submodulo 2.2

Submodulo 2.3

Total

Cargo C: Vigilante 40 horas

638,24

1.442,78

1.004,42

3.085,44

PERCENTUAIS POR TIPO DE

DESLIGAMENTO
Tipos Percentual
SEMD?:;;tSaS E?Z)ausa 100,00%
AP 45,00%
AsETmKSSZ?o 55,00%
COhI/)[einlllsiZagausa 0,00%




Desligamentos

0
OUTROS TIPOS 0,00%
TOTAL 100,00%
SUBMODULO 3.1 - AVISO PREVIO INDENIZADO
AVISO PREVIO INDENIZADO
Categoria Base de calculo Provisionamento Valor
Mensal
Cargo C: Vigilante 40 horas 5.238,67 12 436,56

MULTA DO FGTS E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O AVISO PREVIO INDENIZADO

Percentual da

Categoria Base de calculo Multa Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 313,65 50% 156,82
SUBMODULO 3.1 - CUSTO DO AVISO PREVIO INDENIZADO

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 593,38 45,00% 267,02

SUBMODULO 3.2 - AVISO PREVIO TRABALHADO

AVISO PREVIO TRABALHADO

Categoria

Base de calculo

Provisionamento
Mensal

Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas

6.367,81

12

530,65

MULTA DO FGTS E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O AVISO PREVIO TRABALHADO

Percentual da

Categoria Base de calculo Multa Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 313,65 50% 156,82
SUBMODULO 3.2 - CUSTO DO AVISO PREVIO TRABALHADO

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 687,48 55,00% 378,11




SUBMODULO 3.3 - DEMISSAO POR JUSTA CAUSA

BASE DE CALCULO PARA DEMISSAO POR JUSTA CAUSA

FrtzioTh Valor provisi’m.lado Valor prm"is.ionado das Valo.r .provisiona’df) do Valor
do 13° Salario Férias Adicional de Férias
Cargo C: Vigilante 40 horas (273,53) (273,53) (91,18) (638,24)
SUBMODULO 3.3 - CUSTO DA DEMISSAO COM JUSTA CAUSA
Categoria Base de Calculo Percentual Valor
Cargo C: Vigilante 40 horas (638,24) 0,00% 0,00

MODULO 3 - PROVISAO PARA RESCISAQ

Categoria

Submodulo 3.1

Submodulo 3.2

Submodulo 3.3

Total

Cargo C: Vigilante 40 horas

267,02

378,11

0,00

645,13

Porobabilidade de ocorréncia de auséncias legais, conforme previsao do art. 473 da Consolidacdo das Leis do Trabalho.
Memoria de Calculo - nimero de dias de reposiciao do profissional ausente para cada evento
. . . Duracao Legal 12x36 d4h
Categoria Incidencia anual AR Proporgio dias . . .| Proporcio dias Dias de
afetados Dias de reposicdo afetados reposicao
Férias 1,0000 30 50% 15,0000 69,04% 20,7123
Auséncia justificada 1,0000 1 100% 1,0000 100,00% 1,0000
Curso de reciclagem 0,5000 5 50% 1,2500 100,00% 2,5000
Acidente trabalho 0,0922 15 50% 0,6915 69,04% 0,9548
Afastamento por doenca 1,0000 5 50% 2,5000 69,04% 3,4521
Consulta médica filho 0,0000 2 100% 0,0000 100,00% 0,0000
Obitos na familia 0,0305 2 50% 0,0305 69,04% 0,0421
Casamento 0,0000 3 50% 0,0000 100,00% 0,0000




Doagao de sangue 0,0200 1 100% 0,0200 100,00% 0,0200
Testemunho 0,0000 1 100% 0,0000 100,00% 0,0000
Paternidade 1,0000 20 50% 10,0000 69,04% 13,8082
Maternidade 0,0000 180 50% 0,0000 69,04% 0,0000

Consulta pré-natal 0,0000 6 100% 0,0000 100,00% 0,0000

ESTIMATIVA DA NECESSIDADE DE REPOSICAO DE PROFISSIONAL

ESCALAS - Todos os cargos
Composicao
12x36D 12x36 N 44 SEM
Férias 15,0000 15,0000 20,7123
Auséncia justificada 1,0000 1,0000 1,0000
Acidente trabalho 0,6915 0,6915 0,9548
Afastamento por doenca 2,5000 2,5000 3,4521
Consulta médica filho 0,0000 0,0000 0,0000
Obitos na familia 0,0305 0,0305 0,0421
Casamento 0,0000 0,0000 0,0000
Doagao de sangue 0,0200 0,0200 0,0200
Testemunho 0,0000 0,0000 0,0000
Paternidade 10,0000 10,0000 13,8082
Maternidade 0,0000 0,0000 0,0000
Consulta pré-natal 0,0000 0,0000 0,0000
Total Para reposicao 29,2420 29,2420 39,9896

SUBMODULO 4.1 - AUSENCIAS LEGAIS

CUSTO DIARIO PARA O REPOSITOR

Categoria

Base de calculo

Divisor do dia

Custo diario

Cargo C: Vigilante 40 horas

7.012,94

30

233,76

SUBMODULO 4.1 - AUSENCIAS LEGAIS

Categoria

Custo diario

Necessidade de
Reposi¢io

Custo anual

Custo mensal




Cargo C: Vigilante 40 horas 233,76 39,9896 9.348,15 779,01
SUBMODULO 4.2 - INTRAJORNADA
CUSTO POR HORA DO REPOSITOR

Categoria Base de calculo divisor de hora Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 7.012,94 220 31,88
SUBMODULO 4.2 - INTRAJORNADA
Categoria Valor da hora Nece.s sidade de Percentual Valor
Reposicio (horas)

Cargo C: Vigilante 40 horas 31,88 0 60,00% 0,00

MODULO 4 - CUSTO DE REPOSICAO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Categoria

Submédulo 4.1

Submédulo 4.2

Total

Cargo C: Vigilante 40 horas

779,01

0,00

779,01

UNIFORMES - COMPOSICAO - VALOR ANUAL

Item qte Vr. Unitario Valor
Calca modelo cargo em brim ou 5 104.23 208,46
oxford, com bolsos
Camisa tipo gandola, com gola e
botdes, com 2 bolsos frontais, tecido 2 128,67 257,34
RipStop
Quepe/Boné de seguranca (com 1 37.86 37.86
emblema)
Calgado: Bota coturno preto cano 1 165.77 165.77
longo, em lona, solado de borracha
Jaqueta de frio, em Nylon, corta 1 165,56 165.56
vento
Cracha 1 2,69 2,69




Par de meias, cano longo 4 21,00 84,00
Cinto para calga, nylon, fivela militay 1 21,49 21,49
Custo anual por Pessoa 943,17
UNIFORMES
Categoria Custo anual Custo mensal
Cargo C: Vigilante 40 horas 943,17 78,60
Equipamentos : Cargo C - Vigilante 40 horas
.~ - Duracao dos itens
Descricao Cotacgao qte (vida titil) 12x36 h
Apito + fiel 25,63 1 1 6,41
Livro de Registro 20,71 2 1 10,36
Capa c‘le chuva,’tlpo poncho, com 112,76 1 ] 28.19
capu, impermeavel
Valor total 44,95
CUSTO MENSAL DOS EQUIPAMENTOS
Categoria Custo anual Custo mensal Valor por empregado
Cargo C: Vigilante 40 horas 44,95 3,75 3,75
MODULO 5 - INSUMOS DE MAO DE OBRA
. Custo com Custo com
Categoria Uniformes Equipamentos Valor
Cargo C: Vigilante 40 horas 78,60 3,75 82,34

INFORMACAO DE PERCENTUAIS ESTIMADOS
DE CITL

Custos Indiretos 3,00%

Tributos 12,25%




Lucro 6,79%

MODULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Categoria Base de calculo Percentual Valor

Cargo C: Vigilante 40 horas 7.874,30 27,22% 1.919,17

CUSTO TOTAL POR TRABALHADOR - Cédigo CATSER: 23507
Moédulo Cargo C: Vigilante 40 horas
Remuneracao 3.282,37
Encargos e Beneficios 3.085,44
Rescisdo 645,13
Reposicao do Profissional Ausente 779,01
Insumos Diversos 82,34
Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1.919,17
Valor por Empregado 9.793,47
Quantidade de postos 1
Valor por Posto 9.793,47
Valor por Posto 117.521,63




PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS

MODELO PARA A CONSOLIDACAO E APRESENTACAO DE PROPOSTAS

Com ajustes apos publicagao da Lei n° 13.467, de 2017.

Moddulo 1 - Composicio da Remuneracio

1 Composicio da Remuneracio Valor (RS)

A Salario-Base 2524,90

B Adicional de Periculosidade 757,47

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

G Outros (especificar)
Total 3282,37

Moédulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios
Submédulo 2.1 - 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias

2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias Valor (RS)

A 13° (décimo terceiro) Salario 273,53

B Férias e Adicional de Férias 364,71
Total 638,24

Submodulo 2.2 - Encargos Previdenciarios (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e outras contribuigoes.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuicoes Percentual (%) Valor (RS)
A INSS 20,00% 784,12
B Salario Educagao 2,50% 98,02
C SAT 3,00% 117,62
D SESC ou SESI 1,50% 58,81
E SENAI - SENAC 1,00% 39,21
F SEBRAE 0,60% 23,52
G INCRA 0,20% 7,84
H FGTS 8,00% 313,65

Total 1442,78

Subméddulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diarios.

| 2.3 | Beneficios Mensais e Diarios | Valor (RS) |




A Transporte 48,51
B Auxilio-Refei¢ao/Alimentagao 563,22
C Beneficio cesta basica 210,57
D PCVC 4,00
E Assisténcia médica 156,95
F Assisténcia odontologica 21,17
G Seguro de vida 0,00
Total 1004,416
Quadro-Resumo do Mddulo 2 - Encargos e Beneficios anuais, mensais e diarios
2 Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios Valor (RS)
2.1 13° (décimo terceiro) Salario, Férias e Adicional de Férias 638,24
2.2 GPS, FGTS ¢ outras contribui¢des 1442,78
2.3 Beneficios Mensais e Diarios 1004,416
Total 3085,44
Moédulo 3 - Provisiao para Rescisao
3 Provisdo para Rescisao Valor (RS)
A Aviso Prévio Indenizado 267,02
D Aviso Prévio Trabalhado 378,11
Total 645,13
Moédulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
Submédulo 4.1 - Auséncias Legais
4.1 Auséncias Legais Valor (RS)
A Auséncias Legais 779,01
Total 779,01
Submoédulo 4.2 - Intrajornada
4.2 Intrajornada Valor (RS)
A Intervalo para repouso e alimentagdo 0,00
Total 0,00
Quadro-Resumo do Mddulo 4 - Custo de Reposicao do Profissional Ausente
4 Custo de Reposicio do Profissional Ausente Valor (RS)




4.1 JAuséncias Legais 779,01
4.2 |Intrajornada 0,00
Total 779,01
Moédulo S - Insumos Diversos
5 Insumos Diversos Valor (RS)
A Uniformes 78,60
B Equipamentos 3,75
Total 82,34
Modulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (RS)
A Custos Indiretos 3,00% 236,23
B Lucro 6,79% 550,70
C Tributos 12,25% 1132,24
C.1. Tributos Federais (especificar) 9,25%
C.2. Tributos Estaduais (especificar)
C.3. Tributos Municipais (especificar) 3,00%
Total 1919,17
2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mao de obra vinculada a execuc¢ao contratual (valor por empregado) Valor (RS)
A Modulo 1 - Composicdo da Remuneracio 328237
B Modulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios 3085,44
C Modulo 3 - Provisdo para Rescisdo 645,13
D Modulo 4 - Custo de Reposicdo do Profissional Ausente 779,01
E Modulo 5 - Insumos Diversos 82,34
Subtotal (A + B +C+ D+E) 7874,30
F  |Modulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro 1919,17
Valor Total por Empregado 9793,47




UNIFORMES - Cargo C: Vigilante 40 horas semanais

Preco Médio Custo anual por Custo mensal por
Item qte anual Orcamento 1 Orcamento 2 Orcamento 3 Unitario (RS) vigilante (RS) vigilante (RS)
Calca modelo cargo em brim ou oxford, 2 115,19 87,54 109,96 104,23 208,46 17,37
com bolsos
Camisa tipo gandola, com gola e botdes, 2 145,49 85,34 155,19 128,67 257,35 21,45
com 2 bolsos frontais, tecido RipStop
Quepe/Boné de seguranga (com emblema) 1 39,90 30,05 43,64 37,86 37,86 3,16
Calgado: Bota coturno preto cano longo, 1 164,89 172,78 159,64 165,77 165,77 13,81
em lona, solado de borracha
Jaqueta de frio, em Nylon, corta vento 1 123,81 179,90 192,96 165,56 165,56 13,80
Cracha 1 2,98 3,46 1,62 2,69 2,69 0,22
Par de meias, cano longo 4 28,00 17,90 17,11 21,00 84,01 7,00
Cinto para calg¢a, nylon, fivela militar 1 15,30 23,18 25,99 21,49 21,49 1,79

Valor total dos uniformes por empregado (RS) 943,19 78,60
EQUIPAMENTOS E EPIs - Cargo C: Vigilante 40 horas semanais

Preco Médio Custo anual por Custo mensal por o e s ~
Item qte anual Orcamento 1 Orcamento 2 Orcamento 3 Unitario (RS) vigilante (RS) vigilante (RS) N° vigilantes | Durancio (anos)
Apito + fiel 1 24,24 34,99 24,99 28,07333333 28,07 2,34 4 1
Capa de chuva, tipo poncho, com capu, 1 34,00 29,90 28,00 30,63 30,63 2,55 4 1
impermeavel

Valor total mensal dos equipamentos por empregado (RS) 58,71 4,89




Valor por
vigilante (R$)

0,58

0,64

1,22
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ANEXO 111
INSTRUMENTO DE MEDICAO DE RESULTADO - IMR

1. INFORMACOES GERAIS

1.1. O Instrumento de Medicdo de Resultado — IMR é o ajuste escrito, anexo ao contrato entre o
provedor de servicos e a CODEVASF, que define, em bases compreensiveis, tangiveis,
objetivamente observaveis e comprovaveis, os niveis esperados de qualidade da prestacdo dos
servigos e respectivas adequagOes de pagamento, conforme previsto no ANEXO V-B, da IN n°
05/2017 para a avaliagdo da qualidade do servico. A fiscalizagdo do contrato deve avaliar
constantemente a execucao do objeto e, se for o caso, podera utilizar o Instrumento de Medicgdo de
Resultado (IMR) para afericdo da qualidade da prestacdo dos servicos, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, e a aplicacdo de
sancOes contratuais cabiveis, incluindo as previstas no presente anexo, sempre que a contratada:

a) Nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com aqualidade minima
exigida as atividades contratadas;

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servico, ou
utiliz&-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

2. OBJETIVOS A ATINGIR

2.1. A utilizacdo do IMR ndo impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a
avaliacdo da prestacdo dos servicos, cujo principal objetivo é assegurar a prestacdo dos servigos, no
qual a CONTRATADA devera executa-los conforme rotinas previstas nas especificacdes contidas
neste instrumento, de forma continua e com elevados niveis de qualidade, sob a supervisao da
fiscalizacdo do contrato, identificando eventuais falhas ou outras situaces que possam influenciar a
medicéo de resultados na prestacdo do servico.

3. FORMA DE AVALIACAO

3.1. Definicdo de situacBes que caracterizem o ndo atingimento do objetivo, e atribuicdo de
descontos no valor do pagamento devido. Durante a execucdo do objeto, fase do recebimento
provisorio, o fiscal designado deverd monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos
para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer a contratada a correcdo das faltas,
falhas e irregularidades constatadas. O fiscal do contrato devera apresentar ao preposto da contratada
a avaliacdo da execucdo do objeto ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da
prestacdo dos servicos realizada.

3.2. O preposto devera assinaturar o documento, declarando ciéncia da avaliagdo realizada.
3.3. A contratada poderé apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel de

conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante, exclusivamente, de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.
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4.  SANCOES

4.1. Embora a aplicacdo de indices de desconto seja instrumento de gestdo contratual, nédo
configurando sancdo, a CODEVASF poderd, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades
previstas em contrato. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestacédo do
servico em relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos
toleraveis previstos nos indicadores, alem dos fatores redutores, devem ser aplicadas as san¢des a
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

4.2. O fiscal poderé realizar a avaliacdo diéria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacdo dos
Servigos.

4.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela contratada como um compromisso de qualidade
que assumira junto a CODEVASF. O IMR é um instrumento &gil e objetivo de avaliacdo da
qualidade da execucao contratual, associando o pagamento a qualidade efetivamente obtida. Para o
recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada devera cumprir com suas obrigacoes
contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

4.4. O IMR sera implementado a partir da primeira medi¢do da data de assinatura do contrato,
cabendo ao fiscal do contrato avaliar, mensalmente, a execucdo dos servicos prestados. Para
consecucdo destes objetivos, deverdo ser adotadas regras e metodologias de medicao de resultado,
descritas nos indicadores abaixo.

4.5. Para efeito do recebimento provisoério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal do contrato
devera apurar o resultado das avaliacBes da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonancia com os indicadores
previstos no ato convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrado em encaminhamento ao gestor do contrato. A analise dos resultados destas
avaliacbes pela CODEVASF podera resultar em penalidades, conforme prevé o processo de
afericdo, caso a contratada ndo cumpra com 0s seus compromissos de apresentacdo, pontualidade,
disponibilidade e de prestacdo do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores.

4.6. A depender da abrangéncia da ocorréncia, a mesma podera ser pontuada, simultaneamente, em
mais de um item do IMR mensal, sujeitando a CONTRATADA as respectivas glosas e san¢des. O
somatorio das glosas mensais fica limitado ao percentual de 10% (dez por cento) das medicdes,
estando, contudo, a CONTRATADA sujeita as demais sanc¢des e penalidades contratuais cabiveis.

4.7. Para efeito de célculo de glosas, salvo se orientado de maneira especifica nos quadros de
indicadores do IMR, quando a referéncia para o calculo for o valor da medi¢do mensal, considerar-
se-a 0 valor da medicdo correspondente a data da ocorréncia do fato apontado. Quando ndo for
possivel afirmar tal data, considerar-se-a a data da constatacéo pela fiscalizacdo da CODEVASF.

5.  DESCRICAO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVICO

5.1. A avaliacdo corresponde a atribui¢do mensal dos conceitos “Adequado”, “Nao Adequado” ou
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“Nao aplicavel para o més de medi¢do” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se

necessario.

5.2. Para tanto, serdo quatro indicadores distintos que serdo avaliados, cada um com seu respectivo
peso no computo geral, formando a pontuacdo final que serd aplicada na faixa de tolerancia:

INSTRUMENTO DE MEDICAO DE RESULTADO (IMR)

CONFORME ANEXO V-B da IN 05/2017 - SEGES/MPDG

PROCESSO / -_-e
INDICADORES

1 UNIFORMES

2 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

3 FUNCIONARIOS

4 EXECUCAO DOS SERVICOS

INDICADOR N° 1: UNIFORMES

Finalidade Garantir a devida uniformizacdo dos funcionarios da Contratada.

Meta a Cumprir

100% dos funcionarios adequadamente uniformizados.

Instrumento de
Medicao

Conferéncia local.

Forma de
Acompanhamento

Visual, pelo Fiscal do contrato e responsaveis pelos setores.

Periodicidade

Diéria.

Mecanismo de
Calculo

Sera aplicada a pontuacao atribuida para cada ocorréncia verificada.

Inicio da Vigéncia

Conforme contrato, prazo estabelecido e por meio de emissdo de Ordem de
Servigos.

Ocorréncias /
Pontuacéao

Deixar de fornecer conjunto completo de uniforme
aos seus funcionarios, nos prazos e condicOes
previstas no TR.

0,2 ponto por dia

Deixar de substituir peca de uniforme inadequadaao
tamanho do colaborador ou excessivamente
danificada ou cuja qualidade tenha sido recusada.

0,2 ponto por dia

N&o utilizagdo do wuniforme; uso de uniforme

incompleto ou inadequado, sem a devida justificativa.| 0,2 ponto por dia

Faixas de ajustes
no pagamento

Serdo registradas as ocorréncias constatadas e a somatéria dos pontos
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.
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Os pontos acumulados em cada indicador sdo cumulativos aos pontos dos
demais indicadores.

Observagoes O acumulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo as
ocorréncias do més de prestacdo de servicos.
A pontuacdo sera zerada para 0 més seguinte.
INDICADOR N° 02 - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
Finalidade Garantir a quantidade e qualidade dos materiais e equipamentosnecessarios a

plena execuc¢do dos servigos.

Meta a Cumprir

100% dos materiais e equipamentos necessarios a prestacdo dos servicos.

Instrumento de
Medicao

Conferéncia local.

Forma de
Acompanhamento

Visual pelo fiscal do contrato.

Periodicidade

Diéria.

Mecanismo de
Calculo

Sera aplicada a pontuacao atribuida para cada ocorréncia verificada.

Inicio da Vigéncia

Conforme contrato.

Ocorréncias /
Pontuacéo

Atraso  no  fornecimento dos materiais e
equipamentos, conforme condicBes previstas em
Edital, necessarios a execucdo dos servigos, no inicio
da execucéo do contrato.

0,2 ponto por dia

Atraso no fornecimento mensal, trimestral e anual dos
materiais necessarios a execucdo dos servicos a serem
contratados, conforme condigdes previstas em Edital.

0,2 ponto por dia

Atraso na substituicdo dos equipamentos quetenham

sido danificados durante seu uso. 0,2 pontos por dia

Entrega de material em quantidade inferior ao

estipulado no Termo de Referéncia. 0,2 ponto por dia

N&o substituicdo de materiais em desconformidade
com a qualidade especificada no Termo de
Referéncia

0,2 ponto por dia

Faixas de ajustes
no pagamento

Serdo registradas as ocorréncias constatadas e o somatério dos pontos
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.
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Os pontos acumulados em cada indicador sdo cumulativos aos pontos dos
demais indicadores.

Observagoes O acumulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo as
ocorréncias do més de prestacéo de servigos.
A pontuacdo serd zerada para 0 més seguinte.
INDICADOR N° 03 - FUNCIONARIOS
Garantir a quantidade de empregados necessarios(as) a plena execugdo daj
Finalidade prestacdo dos servicos e conduta compativel com o objeto e local da

prestacdo de servicos.

Meta a Cumprir

100% da presenca dos funcionarios e atendimento a conduta e demais
condicdes previstas no contrato.

Instrumento de
Medicao

Conferéncia Local.

Forma de
Acompanhamento

Visual, pelo Fiscal do contrato e responsaveis pelos setores.

Periodicidade

Diaria.

Mecanismo de
calculo

Seré aplicada a pontuacdo atribuida para cada ocorréncia verificada.

Inicio da Vigéncia

Conforme contrato.

Ocorréncias /
Pontuacéo

Deixar o posto de trabalho, sem a devida justificativa. | 0,5 por ocorréncia

Recusar-se a executar 0s servi¢os compativeis com o

L 0,5 por ocorréncia,
posto de trabalho, sem motivo justificado. P

Destruir ou danificar documentos e/ou equipamentos
pertencentes a CODEVASF por culpa ou dolo do

. 0,5 por ocorréncia
funcionario da Contratada. P

Adotar conduta incompativel com as atribui¢cdes do
posto, favorecendo o surgimento de conflitos e
desavengas.

1,0 ponto por
ocorréncia

Na&o respeitar os horarios dos intervalos para repouso € 0,5 por ocorréncia,
alimentacéo, fixados pela administragéo. por colaborador

Faixas de ajustes no
Pagamento

Serdo registradas as ocorréncias constatadas e o somatdério dos pontos
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.




CODEVASFIB

Ministério da Integracdo e do Desenvolvimento Regional - MIDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba

Os pontos acumulados em cada indicador sdo cumulativos aos pontos dos
demais indicadores.

Observacoes O acumulo de pontos € mensal, sendo aplicado o desconto relativo as
ocorréncias do més de prestacdo de servicos.
A pontuacdo sera zerada para 0 més seguinte.
INDICADOR N° 04 - EXECUCAO DOS SERVICOS

Finalidade Garantir a plena execucédo da prestacéo dos servigos contratados.

Meta a Cumprir

100% de qualidade na execuc¢éo dos servigos contratados.

Instrumento de

Medicao Conferéncia local.
Forma de . . o

\isual, pelo Fiscal do contrato e responsaveis pelos setores.
Acompanhamento

Periodicidade

Diaria.

Mecanismo de
Calculo

Serd aplicada a pontuacdo atribuida para cada ocorréncia verificada.

Inicio da Vigéncia

Conforme contrato.

Ocorréncias /
Pontuacéo

Deixar de apresentar ou substituir preposto no prazo

estabelecido em edital. 0,5 ponto por dia

N&o atendimento as solicitacGes efetuadas pelagestéo e

o 0,5 ponto pordia
fiscalizacdo do contrato. P P

Deixar de realizar os servigcos objeto da contratacéo,
de acordo com a escala e periodicidade estabelecida

pela Administracao. 0.5 ponto pordia

Resultado ineficiente do servico.
0,2 ponto porda

Utilizagdo inadequada dos equipamentos/materiais. 0,2 ponto por dia

Manter funciondrio sem as competéncias previstas,
para a execucao dos servicos.

0,5 ponto por
colaborador, por dia

Deixar de substituir funcionario com rendimento
insatisfatorio ou que tenha conduta incompativel com
suas atribuicdes no prazo previsto.

0,5 ponto por
colaborador, por dia

Faixas de ajustes
no pagamento

Serdo registradas as ocorréncias constatadas e a somatoria dos pontos
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.
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Os pontos acumulados em cada indicador sdo cumulativos aos pontos dos
demais indicadores.
Observacoes O acumulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo as
ocorréncias do més de prestacdo de servicos.
/A pontuacdo sera zerada para 0 més seguinte.
DESCONTOS
Pontos Desconto
2,0a5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
51a8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
8,1a1l1,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o més de ocorréncia
11,1a14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
14,1a16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
16,1a20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
20,1a25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
25,1a30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para 0 més de ocorréncia
O descumprimento da mesma condicdo contratual (reincidéncia), apurada por
1. ocorréncia, dentro do més de competéncia, sofrera acréscimo de 5,0 pontos na
contagem final do desconto.
Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela Gestdo do
2. contrato para a aplicacdo das devidas sances, sem prejuizo do desconto
correspondente.
Para os casos de acumulo acima de 30 (trinta) pontos no més, por ndo
3 cumprimento dgs metas _previstas no presente instrumento de medicdo de
resultados, configurard a inexecugdo parcial do contrato, a qual serd tratada
conforme sancdes previstas no Termo de Referéncia.

6. FORMA DE AFERICAO E ANOTACAO DOS RESULTADOS

6.1. O Fiscal do Contrato devera utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorréncias dentro do
periodo de aferig&o:

INDICADOR 1

Total de ocorréncias

Data da Ocorréncia Descricao
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INDICADOR 2
Total de ocorréncias
Data da Ocorréncia Descricéo
INDICADOR 3
Total de ocorréncias
Data da Ocorréncia Descricéo
INDICADOR 4
Total de ocorréncias
Data da Ocorréncia Descricéo
NOTA FINAL

PERIODO DE AFERICAO

PONTUAGCAO FINAL

Observagdes:
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7. DISPOSICOES FINAIS

7.1. Este instrumento define expectativas de servigos e responsabilidades entre a CODEVASF -
1%/CIG e a empresa , CNPJ n° , e € parte integrante do contrato
decorrente do Edital n° /

7.2. O espirito deste instrumento € clarear e solidificar o pactuado entre as partes, trabalhando
juntos no provimento de servicos de qualidade e com eficiéncia, visando garantias para o interesse
publico.

7.3. A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de
necessidades, apresenta objetivos realizaveis e mensuraveis na execucao dos servicos.

Nova Porteirinha/MG, de de 2026,

CODEVASF

CONTRATADA



Ministério da Integracio e do Desenvolvimento Regional - MIDR
CODEVASF "Eﬁ Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba
mem |2 Superintendéncia Regional — Montes Claros / MG

Fls.:
Proc.: 59510.000970/2026-45

12/GRR

ANEXO IV A - MODELO DE TERMO DE VISTORIA

PROCESSO N°:
Tipo de Licitagcdo: EMPREITADA POR MENOR PRECO GLOBAL

Data: / /2026
Horario: : horas (horario de Brasilia)
Local: www.comprasnet.qov.br

TERMO DE VISTORIA

Declaramos, para fins de participacdo no Pregdo Eletronico - Edital n° , da 1°

Superintendéncia Regional da CODEVASEF, que o Sr. ,

Responsavel Técnico ou Preposto da empresa , inscrita no CNPJ (MF) sob o
n° , localizada no , em , estado
de , visitou, nesta data, as dependéncias do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e

Aquicultura do Gorutuba, no municipio de Nova Porteirinha/MG, onde tomou conhecimento de todas as

areas abrangidas na execu¢do dos servicos e esclareceu todas as dividas sobre o objeto desta licitagdo.

Nova Porteirinha, de de 2026.

Assinatura e carimbo — Representante da 1* CIG

Visto:

Assinatura
Representante Empresa


http://www.comprasnet.gov.br/
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ANEXO IV B - MODELO DE DECLARAGCAO DE PLENO CONHECIMENTO
DAS CONDIGOES E EXIGENCIAS RELACIONADAS A EXECUGAO DOS
SERVICOS OBJETO

PROCESSO N°:
Tipo de Licitagdo: EMPREITADA POR MENOR PRECO GLOBAL

Data: / /2026
Horario: : horas (horario de Brasilia)
Local: www.comprasnet.qov.br

DECLARAGAO

Declaro que a empresa (nome empresarial da  licitante)
, Inscrita no CNPJ] n%
com sede em (endereco completo)

, por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de
Identidade n° ¢ do CPF/MF n° , para fins do
disposto no Edital, tem pleno conhecimento de todas as exigéncias relacionadas a execucdo dos servigos objeto do
referido Pregdo, que conhece as condi¢des locais para execugdo do objeto, e que tem pleno conhecimento das
condigdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que
ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavencas técnicas ou financeiras com a

contratante.

de de 2026.

Assinatura do declarante:

Assinatura
N° CPF do declarante


http://www.comprasnet.gov.br/
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CODEVASFI

Ministério da Integragao e do Desenvolvimento Regional

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba

Versao 12.0

MATRIZ DE RISCOS

PROCESSO ELETRONICO:

59510.000970/2026-45

OBJETO DA CONTRATAGAO:

Contratagdo de empresa especializada para prestagcdo de servigos continuados de vigilancia armada e desarmada, no Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba —
12/CIG, localizado na cidade de Nova Porteirinha/MG, que compreendera, além da m3o de obra, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais e insumos de mado de obra

LOCAL DE EXECUCAO:

Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba - 12/CIG

UNIDADE SUPRIDORA:

12/GRR

UNIDADE ORGANICA DE

MANDANTE:

12/CIG

Etapa de
Contratagao

Fator de Risco/Causa (devido a...)

Evento de Risco/Incerteza (podera
ocorrer...)

Consequéncia (Ocasionando)

Responsavel pelo Risco
(Alocagdo)

Probabilidade

Impacto

Nivel de Risco
(Residual)

Resposta - Tipo de
Tratamento

Plano de Tratamento

RC006 Gestdo contratual

Formalizagdo incorreta dos termos
contratuais.

Podera ocorrer descumprimento de
instrumentos contratuais

Interrupgdo dos servigos prestados.

Contratada

2- Baixa

4- Grande

Risco Moderado

Evitar

PREVENTIVO: Adotar mecanismos de fluxos|
e controle de processos para a correta
elaboragdo da minuta do contrato.
Capacitar os empregados envolvidos na
elaboragdo do contrato.

ATENUANTE: Publicar a rerratificagdo do
contrato, em caso de erro material. Anular o
instrumento contratual e realizar nova
licitagdo, em caso de impossibilidade de
rerratificar, desde que esgotadas todas as
possibilidades de alteragdo contratual."

RC007 Gestdo contratual

Execugdo do objeto em desacordo
com o contrato.

Podera ocorrer descumprimento de
instrumentos contratuais

Quebra do contrato/ abertura de
processos de sangdo a Contratada.

Compartilhado

3- Média

4- Grande

Risco Alto

Mitigar

PREVENTIVO: Capacitar a fiscalizagdo do
contrato para o correto exercicio da fungdo.
Fazer o controle dos empenhos e saldos
disponiveis (garantias de execugdo e conta
vinculada).

ATENUANTE: Enviar notificagdes a
contratada indicando as irregularidades.
Abrir processo de penalizagdo contra a
contratada."
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RC008

Etapa de
Contratagdo

Evento de Risco/Incerteza (podera

Fator de Risco/Causa (devido a...)

Empresa contratada decretar a Podera ocorrer descontinuidade dos
faléncia. servigos prestados e/ou bens
entregues

Gestdo contratual

Consequéncia (Ocasionando)

Quebra do contrato/ abertura de
processos trabalhistas pelos
empregados afetados

Responsavel pelo Risco
(Alocagdo)

Compartilhado

Probabilidade

3- Média

Impacto

4- Grande

Nivel de Risco
(Residual)

Risco Alto

Resposta - Tipo de
Tratamento

Compartilhar

Plano de Tratamento

PREVENTIVO: Elaborar Termo de
Referéncia e Edital em consondncia aos
mecanismos de seguranga financeira
contemplados na legislagdo vigente.
Acompanhar mensalmente a regularidade
fiscal e trabalhista da empresa e se os
empregados terceirizados estdo com os
saldrios e beneficios pagos regularmente.
ATENUANTE: Adotar as medidas de
mitigagdo dos prejuizos financeiros a
Codevasf e aos trabalhadores terceirizados
contratados pela vencedora do certame
(sangdes aplicadas, conta vinculada, etc.).
Convocar e negociar com as demais
empresas participantes da licitagdo,
respeitando-se a ordem de classificagdo,
para que ocorra uma nova contratagdo, ndo
prejudicando a continuidade dos servigos."

RC009

Interrupgdo do contrato por atraso Podera ocorrer descontinuidade dos
nos pagamentos das faturas. servigos prestados e/ou bens
entregues

Gestdo contratual

Interrupgdo dos servigos prestados.

Compartilhado

3- Média

4- Grande

Risco Alto

Compartilhar

PREVENTIVO: Garantir a disponibilidade
orgamentdria e financeira dos recursos
antes da emissdo da Ordem de Servigo.
ATENUANTE: Acionamento das instancias
superiores e da Sede da Codevasf, através
da AE/GFN para viabilizar a liberagdo dos
recursos financeiros necessarios ao
adimplemento do contrato."

* Ocultar as linh

as que ndo forem utilizadas e formatar a altura das linhas.

COORDENADOR DO PROJETO OBJETO DA CONTRATAGAO - DEMANDANTE

Nom|Pedro Henrique Lopes da Silva Lotagdo: |12/CIG
ANALISTAS RESPONSAVEIS PELO MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAGCAO - DEMANDANTE

Nom|Anténio Jessey de Abreu Tessitore Lotagdo: |12/CIG

Nom|Alysson Bastos Cerqueira Lotagdo: |12/GRA/USA

Nom|George Eduardo Bezerra Lotagdo: |13/SL

Nom| Lotagdo:

Nom| Lotagdo:

LOCAL/DATA: Nova Porteirinha/MG, 05 de junho de 2026
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Obs.: Em 16 de dezembro de 2024, foi aprovado o "Plano de Gerenciamento de Riscos em
Contratagbes e Doagdes da Codevasf", que contempla o Modelo de Elaboragdo do Mapa e
Matriz de Contratagdes, por meio da Deliberagdo n2 57 de dezembro de 2024 (processo n2
59500.003411/2024-44-¢). O Plano atende a recomendagdo n2 4 do Relatério de Auditoria
n2 902916-Controladoria-Geral da Unido - CGU (Processo n? 59500.002345/2022-23-e)

que em 31 de dezembro de 2024
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b 1° Superintendéncia Regional — Montes Claros / MG

ANEXO VI: MODELO DE DECLARACAO DE CONTRATOS FIRMADOS
COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRACAO PUBLICA

Declaramos que a empresa
no CNPJ (MF) n°

, inscrita

com a iniciativa privada e/ou administragdo publica:

, posSsui 0s seguintes contratos firmados

Nome do Endereco N° do Vigéncia do Valor total dos
Orgdo/Empresa| completo | Contrato Contrato Contratos
Exemplo: Exemplo: R. | Exemplo: | Exemplo:  De | Exemplo:

Tribunal de Justica | Raimundo 923/2024 | 01/01/2018 até | R$1.000.00,00 (um
do  Estado de| penalva, 70 31/12/2023 milh&o de reais)
Minas Gerais _ Vila

Guilhermina,

Montes

Claros -

MG, CEP:

39401-010

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS >

Exemplo:R$1.000.00,00

Declaro ainda, que, 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante ndo é
superior ao Patrimdnio Liquido da licitante.

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor




ANEXO VII
TERMO DE PROPOSTA

Municipio, de de 2026.

DADOS DO PROPONENTE
RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

ENDERECO:

FONE/FAX:

A CODEVASF - 1¥/SR
Av. Geraldo Athayde, n° 483, Alto Sao Jodo
CEP 39400-292 — Montes Claros -MG

Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitagdo, nos, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Edital

| /2026, para o item [DESCREVER O ITEM], que estd em conformidade com o referido Edital
e seus Anexos, bem como com as especificacdes constantes em nossa proposta, pelo valor total de R$
( )-

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital, a contar
da data da assinatura do contrato.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um periodo de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para
sua abertura, ou seja / / , € representara um compromisso que pode ser aceito a qualquer data antes da
expiracdo desse prazo.

Até que seja assinado o contrato, esta proposta sera considerada um contrato de obrigacdo entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto 8 CODEVASF o(a) Sr.(*) , carteira de Identidade n°
, Orgdo Expedidor , CPF n° , residente e domiciliado(a) na
rua , n° , bairro , na cidade de , estado de ,

ao(a) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabiveis transigir, desistir,
assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatorio, conforme
copia da procuragdo que fazemos anexar.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitagdo em pauta.
Declaramos, ainda, nossa plena concordancia com as condi¢des constantes no presente Edital e seus anexos e que

nos pregos propostos estdo inclusos todos os tributos incidentes sobre os servigos objeto deste Edital.

Atenciosamente,

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO VIII
ESPECIFICACOES TECNICAS

Este documento estabelece as normas especificas para a execugdo dos servigos

continuados de vigilancia, nas dependéncias do Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e
Aquicultura do Gorutuba — 1?/CIG, localizado na cidade de Nova Porteirinha, estado de Minas
Gerais, que compreenderd, além da mao de obra, o fornecimento de todos os equipamentos,
materiais e insumos de mao de obra (uniformes, EPI’s, etc.) necessarios a execucao dos servicos.

1. DISPOSICOES GERAIS

1.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificacdo sdo os seguintes:

a) CONTRATANTE: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sdo Francisco e
Parnaiba - CODEVASF;

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatdrio, a quem serd adjudicado
o objeto desta licitacdo, apds a assinatura do contrato;

c) 1%/CIG: Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba - 1*

Superintendéncia Regional da CODEVASF;

d) FISCALIZACAO: Servidor designado formalmente para representar a

CONTRATANTE, responsavel pela fiscalizacdo dos servigos.
2. OBJETO

2.1 Contratagdo de pessoa juridica para prestagdo de servigos de natureza continuada de
vigilancia armada e desarmada, diurna e noturna, nas dependéncias do Centro Integrado
de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba, localizado na cidade de Nova
Porteirinha, estado de Minas Gerais, que compreenderd, além da mao de obra, o

fornecimento de equipamentos, materiais, EPI’s, uniformes e outros necessarios e
adequados a execucao dos servigos, sendo sugerido o total de 03 (trés) postos, conforme
especificados no item 4 deste anexo.

3. PREPOSTO

3.1 A CONTRATADA devera manter preposto junto a 1%/CIG, aceito pela FISCALIZACAO,
durante o periodo de vigéncia do contrato, para representd-la administrativamente,
sempre que for necessario, o qual devera ser indicado mediante declaragdo, na qual



CODEVASF

1* Superintendéncia Regional — Montes Claros / MG

devera constar o nome completo, n® do CPF e do documento de Identidade - CI.
Contudo, havendo o cargo de encarregado ou supervisor, este automaticamente fica
designado, desde ja, como preposto da contratada com todos os poderes e legitimidade

para representa-la localmente.

3.2 Em fungdo das caracteristicas da presente contratagdo, e por motivo de economia, o
preposto da CONTRATADA podera ser um dos empregados designados para os
servicos descritos neste Anexo, sem prejuizo de suas atividades, conforme ja previsto no

item acima.

3.3 O preposto devera apresentar-se a respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias
uteis apds a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores
designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorréncias, destinado ao
assentamento das principais ocorréncias durante a execugao do contrato, bem como para
tratar dos demais assuntos pertinentes a implantacdo de postos e execucdo do contrato

relativos a sua competéncia.

3.4 A empresa orientard o seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientacdes da
Codevasf, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranca e

Medicina do Trabalho.

4. DEMANDA

Ministério da Integracao e do Desenvolvimento Regional - MIDR
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do Parnaiba

4.1 Servigos a serem prestados na sede da 1*/CIG em Nova Porteirinha — MG.

TABELA 1 - QUANTIDADE ESTIMADA DE POSTOS DE SERVICOS NO 1¥/CIG

Carga horaria

Item Servicos Turno semanal N’de postos
01 Vigilancia armada Diurno 12/36h 01*
02 Vigilancia armada Noturno 12/36h 01*
03 Vigilancia desarmada Diurno 44h 01**
TOTAL DE POSTOS: 03

* sendo 02 (dois) vigilantes por posto; ** sendo 01 (um) vigilante por posto.

4.2 Os vigilantes designados para execugdo dos servigos previstos no item 1 e 2 realizardo as

seguintes escalas de trabalho:
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CODEVASF

TABELA 2 - QUADRO DE HORARIOS VIGILANTES

Item Servicos Periodicidade Hordrios
01 Vigilancia armada Diurno 6:00 as 18:00 horas
02 Vigilancia armada Noturno 18:00 as 6:00 horas

03  Vigilancia desarmada  2*a 6®feira  07:00 as 11:00 — 13:00 as 17:00 horas

4.3 Os horarios informados na Tabela 2, acima, poderao ser alterados, conforme necessidade
da Codevasf — 1?/CIG.

4.4 A quantidade estimada de postos para os servigos de vigilancia, a serem realizados nas
dependéncias da 1%/CIG, foi estabelecida com base nos métodos de observacao
participativa e analise das tarefas que integrarao os servigos prestados.

4.5 A licitagao sera realizada em grupo unico, compreendendo os itens 1, 2 e 3.

S. FORNECIMENTO DE UNIFORMES/EPI’s E EQUIPAMENTOS

5.1 A CONTRATADA devera fornecer uniformes, equipamento de protecdo individual,
materiais e equipamentos diversos aos profissionais que se apresentarem a Contratante,
necessarios para realizacdo dos servigos ora contratados. Os itens deverdo ser aprovados
previamente pela fiscalizagdo da CODEVASF e conter as seguintes caracteristicas

basicas:
CONSUMO ANUAL
"
UNIFORMES (Por funcionirios) Quan ;:f;de por

Cinto para calca nylon fivela militar 01
Camisa com gola tipo gandola manga curta, Oxford ou brim, um bolso na lateral 0
superior ¢ emblema da empresa no lado esquerdo superior

Calga modelo cargo em brim ou Oxford, com bolsos. 02
Boné seguranca ou quepe 01
Calgado: coturno preto cano longo, em lona, solado borracha 01
Jaqueta de frio 01
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CONSUMO ANUAL
"
UNIFORMES (Por funcionarios) Quan ;ﬁide por
Cracha 01
Par de meia 04
Capa de colete 01
EQUIPAMENTOS — CUSTO ANUAL Qtde
Apito (com cordao) (por funcionéario) 01
Livro de ocorréncias 01
Cinto + Coldre + baleiro (por posto) 01
Colete a prova de balas 01
Lanterna tipo holofote recarregavel LED 01
Revolver calibre 38 01
Munigéo calibre 38 (por posto) 06
Capa de Chuva (por funcionario) 01

Em tempo: os custos dos itens acima citados encontram-se no ANEXO II.

5.2 Observacoes:

5.2.1

522

523

524

525
5.2.6

O primeiro conjunto de uniforme devera ser entregue dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar do inicio da prestacdo dos servigos;

Todos os itens de uniformes estardo sujeitos a prévia aprovagdo da
CONTRATANTE e, a pedido dela, poderdo ser substituidos, caso nao
correspondam as especificagoes;

Poderdo ocorrer eventuais alteragdes nas especificagdes dos uniformes, quanto ao
tecido, a cor, ao modelo, desde que previamente aceitas ou solicitadas pela
Codevasf;

Os uniformes deverdo ser entregues aos funcionarios mediante recibo (relagdo
nominal), cuja cdpia deverda ser entregue a CONTRATANTE, sempre que
solicitado pela FISCALIZACAO;

O custo do uniforme nao podera ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;

A CONTRATADA nao podera exigir do funciondrio os uniformes usados, quando
da entrega dos novos.
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6. DO ORCAMENTO DOS UNIFORMES, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

6.1

6.2

6.3

6.4

7. ESPEC

7.1 Da
7.1.1

Os uniformes, materiais e equipamentos necessarios para a execucao dos servigos ora
licitados sdo os constantes do item 5, e precificados no Anexo II.

A CONTRATADA devera responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os itens nas
quantidades necessarias a perfeita execucdo dos servigos.

O recebimento, conferéncia e controle dos materiais para uso nas dependéncias da
Codevasf serdo efetuados pelo preposto, podendo ser acompanhado pela
FISCALIZACAO para fins de atestagdo de faturas e pagamento por medi¢io.

No caso de ser necessario o uso de equipamentos nao incluidos na estimativa de
custos, devido a eventualidade com que os servigos serdo efetuados, a
CONTRATADA devera possuir os meios para a disponibilizagdo desses
equipamentos.

IFICACOES DOS SERVICOS

s responsabilidades:

No caso de desaparecimento de bens e equipamentos de pequeno, médio e grande
porte, vandalismo, arrombamentos ou qualquer ocorréncia que implique em dano
ao patrimonio publico, a CODEVASF constituira comissao de sindicancia interna,
a fim de apurar a responsabilidade do ocorrido, e, uma vez apurado que a
responsabilidade ¢ da empresa contratada, esta devera reparar o dano produzido a
CODEVASF;

7.1.2  Nao serd permitido que os vigilantes usem as instalagdes de uso da CODEVASF

como de uso pessoal.

7.2 Constituem especifica¢des dos servicos de VIGILANCIA:

7.2.1

Vigiar o acesso de empregados, visitantes, usuarios e autoridades, em
conformidade com os dispositivos legais, e, conforme lista de autorizacao de
acesso a ser expedida pela CODEVASEF, a ser a entregue a contratada no ato de
assuncao das atividades;

7.2.2 Vigiar a entrada e saida de volumes, alertando a fiscalizagdo da CODEVASF

7.2.3

quando da ocorréncia de fatos suspeitos ou manifestadamente contrarios as
normalidades e proceder conforme descrito nos subitens 7.2.4 ¢ 7.2.6 para o caso
de situagdes anormais;

Vigiar e evitar o acesso de pessoas ndo autorizadas a entrar nas edificagoes,
alertando imediatamente a CODEVASF, que adotard as medidas pertinentes e
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7.2.4

7.2.5
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proceder conforme descrito no item 7.2.4 a seguir para o caso de situagdes
anormais;

Comunicar a CODEVASF e, ou, a Policia Militar ¢ Corpo de Bombeiros, nas
situagdes de emergéncia, tais como: tentativas de invasdo, arrombamentos,
incéndios, depredacdes das instalagoes, etc.;

Monitorar, quando existente, através do sistema eletronico de video
monitoramento disponibilizado pela CODEVASF, toda a sua area coberta,
comunicando ao setor responsavel qualquer problema no sistema que venha a
prejudicar o monitoramento;

7.2.6  Comunicar a CODEVASF qualquer anormalidade verificada.

7.3 A execugdo do objeto seguira a seguinte dindmica:

7.3.1

7.3.2

7.3.3

a)

b)

¢)

A execucdo dos servigos serd realizada através das seguintes escalas e horarios de
trabalho:

Vigilancia armada 12 horas diurnas, das 6:00 horas as 18:00 horas, de 2° feira a
domingo, inclusive feriados, envolvendo 2 vigilantes por posto, em 1 posto, em
turnos 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas;

Vigilancia armada 12 horas noturnas, das 18:00 horas as 6:00 horas, de 2* feira
a domingo, inclusive feriados, envolvendo 2 vigilantes por posto, em 1 posto,
em turnos 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas.

Vigilancia desarmada - 40 horas semanais diurnas, em horarios entre 07:00 as
11:00 horas e de 13:00 horas as 17:00 horas, de 2* a 6* feira, envolvendo 1
(um) vigilante.

Para melhor atendimento as necessidades dos servigos ou por determinacao legal,
a CODEVASF poder4, a seu critério, interesse € conveniéncia, alterar os horarios
de prestacdo de servicos estabelecidos neste Termo de Referéncia, respeitadas a
carga horaria de trabalho mensal maxima estipulada e as disposicoes da legislagdao
trabalhista. Tal alteragdo devera ser comunicada a empresa CONTRATADA, com
antecedéncia minima de 120 (cento e vinte) horas, para que sejam tomadas as
devidas providéncias.

Durante a jornada regular de trabalho, nos turnos 12 (doze) por 36 (trinta e seis)
horas, sera concedido um intervalo de 01 (uma) hora para repouso ou alimentagao,
intervalo este que serd usufruido em conformidade com a conveniéncia e
necessidade do servigo e em acordo com os normativos legais vigentes, devendo a
CONTRATADA prever a mao-de-obra necessaria para cobrir afastamento dos
vigilantes para fins de horario de almogo ou pagar o devido adicional de
intrajornada, previsto em Convencao Coletiva.

8. Os servicos serdo executados no Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e

Aquicultura do Gorutuba, localizado no loteamento Perimetro de Irrigacdo do
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Gorutuba, Lote 71/1 e 72/2, Comunidade Matinha, Zona Rural do municipio de
Nova Porteirinha/MG

Em relagdo ao vigilante:

g)

Os vigilantes deverdo ser plenamente qualificados e aptos para a execugdo das

tarefas, cabendo a licitante vencedora a selecdo, avaliacdo, capacitagao,
treinamento, orientagdo e reciclagem de todo o seu pessoal.

A licitante vencedora devera apresentar para a Administragdo da CODEVASF,
antes do inicio da execucao dos servicos, os documentos que comprovem a efetiva
qualificagao dos vigilantes, tais como: certificados de curso, curriculo com
histérico de empregos anteriores, atestado de satde ocupacional, atestado de
antecedentes civil e criminal, bem como outros documentos que a Administragao
achar necessario.

Os exames de saude fisica e mental e de aptidao psicologica serdo renovados de
acordo com os periodos legais, por ocasido da reciclagem do vigilante, as
expensas da contratada.

Os vigilantes deverdo estar com o curso de formagao e o seguro de vida dentro do
prazo de validade para o inicio dos servigos e durante toda a duracdo do contrato.

Os vigilantes deverdo, obrigatoriamente, ter o registro profissional em sua CTPS.

O vigilante, obrigatoriamente, devera portar, quando em efetivo servigo, a Carteira
Nacional de Vigilante.

Dos deveres do vigilante:
Exercer as suas atividades com urbanidade, probidade e denodo;
Utilizar, adequadamente, o uniforme autorizado, apenas em servigo;
Portar a Carteira Nacional de Vigilante (CNV);
Manter-se adstrito ao local sob vigilancia;

\

Comunicar a fiscalizagdo e a contratada, quaisquer incidentes ocorridos no
servico, assim como quaisquer irregularidades relativas ao equipamento que
utiliza, em especial quanto ao armamento e municoes (se for o caso), ndo se
eximindo a licitante vencedora do dever de fiscalizacao;

Zelar pela apresentacdo pessoal, sapatos e coturnos engraxados, uniforme
limpo e bem apresentavel;

Cumprir com esmero os servicos atributos dessa contratacao.

Nova Porteirinha/MG, 17/06/2026.
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ANEXO IX

PLANO PARA EXECUCAO DO SERVICO VIGILANCIA ARMADA E

DESARMADA

1 PROCEDIMENTO EM SITUACOES ANORMALIS:

2.

1.1. Qualquer ocorréncia verificada no servigo, mesmo que ndo represente situacao

de perigo, serd registrada pelo vigilante, no livro de ocorréncias ou em
comunicacdo especial a Codevasf, realizada pelo preposto da Contratada,
conforme a gravidade dos fatos, independentemente das providéncias tomadas
de imediato e das comunicagdes feitas.

1.2. O preposto mencionado no item anterior serd o interlocutor da Contratada junto
a Contratante, e, deverd permanecer no (s) local (is) de execucao dos servicos.

DAS RESPONSABILIDADES:

2.1 No caso de desaparecimento de bens e equipamentos de pequeno, médio e grande

3.

3.1.

porte, vandalismo, arrombamentos ou qualquer ocorréncia que implique em dano
ao patrimonio publico, a CODEVASEF constituira comissao de sindicancia interna,
a fim de apurar a responsabilidade do ocorrido, e, uma vez apurado que a
responsabilidade ¢ da empresa Contratada, esta devera reparar o dano produzido a
CODEVASEF.

DAS ATRIBUICOES DOS VIGILANTES
Aos Vigilantes competirdo as seguintes atribuigoes:

a) Nao serd permitido que os vigilantes usem as instalacdes de uso da
CODEVASF como de uso pessoal;

b) Vigiar o acesso de empregados, visitantes, usuarios e autoridades, em
conformidade com os dispositivos legais, e, conforme lista de autorizagdo
de acesso a ser expedida pela CODEVASF, a ser a entregue a contratada no
ato de assungao das atividades.

¢) Vigiar a entrada e saida de volumes, alertando a fiscalizagdo da CODEVASF
quando da ocorréncia de fatos suspeitos ou manifestadamente contrarios as
normalidades e proceder conforme descrito na alinea “e” desse subitem,
para o caso de situagdes anormais;

d) Vigiar e evitar o acesso de pessoas ndo autorizadas a entrar nas edificagdes,
alertando imediatamente a CODEVASF, que adotara as medidas pertinentes
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e proceder conforme previsto na alinea seguinte para o caso de situacdes
anormais;

e) Comunicar a CODEVASEF e, ou, a Policia Militar e Corpo de Bombeiros, nas
situacdes de emergéncia, tais como: tentativas de invasdo, arrombamentos,
incéndios, depredacdes das instalagoes, etc.;

f) Monitorar, quando existente, através do sistema eletrénico de
videomonitoramento disponibilizado pela CODEVASF, toda a sua area
coberta, comunicando ao setor responsavel qualquer problema no sistema
que venha a prejudicar o monitoramento;

g) Comunicar a CODEVASF qualquer anormalidade verificada.
DA APRESENTACAO DO PESSOAL

Crachés: A empresa devera identificar seus empregados, utilizando cracha
cujo padrdo de qualidade seja igual ao da CODEVASF. Os crachéds deverao
conter a logomarca da empresa, o nome do empregado, sua fungdo ¢ fotografia
atual. Na elaboracdo do cracha a empresa nao podera usar as cores azuis €
brancas, de modo a diferencia-los dos crachas usados pelos servidores da
CODEVASEF.

Uniformes: A empresa fornecera uniforme aos seus empregados na forma do
disposto na Lei N° 14.967, de 09 de setembro de 2024, no Decreto n° 89.056,
de 24 de novembro de 1983, PORTARIA No. 387/2006 - DG/DPF, de 28 de
agosto de 2006 e na Convengdo Coletiva de Trabalho, resguardando-se a
CODEVASF o direito de exigir a substituigdo dos uniformes julgados
inadequados;

A cada semestre devera ser ajustada com a execucdo do contrato uma data
limite para a entrega dos uniformes.

DOS EXAMES MEDICOS

A CONTRATADA devera, na forma da PORTARIA No. 387/2006 - DG/DPF,
de 28 de agosto de 2006, do Departamento de Policia Federal, enquanto viger o
contrato, realizar exames de satde fisica e mental dos vigilantes que forem
destacados para a execugdo do objeto do contrato.

DOS EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL

A empresa cumprird todas as normas estabelecidas pelos oOrgdos
governamentais competentes, em especial as normas regulamentadoras da
seguranca no trabalho, bem como aquelas constantes do CCT vigente, quanto a
recomendacdo do EPI adequado ao risco existente em cada atividade envolvida
na execu¢do do contrato, e particular aten¢do ao fornecimento de coletes de
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protecdo aos vigilantes e capacetes para os condutores do veiculo motocicleta,
se for o caso.

7. DOS ACIDENTES DE TRABALHO

7.1 A empresa devera prestar todo atendimento necessario aos seus empregados no
caso de acidentes ocorridos durante a prestagao dos servigos.

8. DA PRESTACAO DOS SERVICOS

8.1. A contratada devera zelar para que seus empregados:

1.1.10.

Portem, na altura do peito, cracha de identificacdo da empresa contratada;
Cumpram rigorosamente o horario de servigo;

Apresentem-se de posse dos equipamentos € acessOrios necessarios ao bom
desempenho do trabalho;

Nao abandonem o posto de servico sem antes transferi-los para seus
substitutos;

Ao deixarem o posto, passem o0 servico para seu substituto indicando as
ocorréncias registradas durante o servigo, bem como as providéncias tomadas
para soluciona-los, passando-lhe as orientagdes recebidas;

Conhegam as caracteristicas do posto onde estardo trabalhando, bem como
para perfeita utilizagdo dos equipamentos colocados a sua disposi¢do para o
desempenho de seu trabalho;

Nao utilizem equipamentos e materiais estranhos as atividades exigidas para
os trabalhos que deverdo ser desenvolvidos no posto de servico;

Tenham cuidado com todo o patrimonio do CONTRATANTE eventualmente
colocado a sua disposi¢ao para o desempenho dos servicos;

Em caso de roubo furto, incéndio, rompimento de tubulacido de agua ou falta
de energia elétrica e outros sinistros, comunicar ao representante da
administracdo e na impossibilidade desse, comunicar o Preposto ou ao Gestor
do Contrato, para as providéncias cabiveis.
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Utilizem os aparelhos telefonicos existentes nos postos de servigos somente
nos casos em que o trabalho exigir, fazendo comunicagdo com a contratada
sempre que necessario;

Mantenham os postos de servigo livre de sujeiras e em perfeita organizacao;

Nao utilizem os postos de servico para a guarda de objetos estranhos a sua
atividade, sejam seus ou de terceiros;

Nao permanegam em grupos, conversando com pessoas estranhas as
atividades que devem ser desempenhas nos postos de servigo;

Mantenham sigilo quanto as informagdes obtidas em razdo do posto de
servigo para qual foi escalado;

Somente entrem em areas privativas em caso de emergéncia/urgéncia, ou
quando devidamente autorizado;

Procurem identificar o funciondrio responsavel da Contratante onde estiverem
prestando servigo;

Se comportem com urbanidade e educagdo, tratando a todos com respeito,
atendendo com atengao e presteza;

Conhecam a localiza¢ao de todos os setores que funcionam no local do posto
de servico, com o objetivo de prestar informagdes corretas, quando necessario;

Surgindo problemas operacionais de dificil solugdo, procurem orientagao
junto ao representante da Contratante mais acessivel,

Comuniquem a Contratante, sempre que constatar aglomeracdo e/ou
permanéncia de pessoas nas imediagdes dos locais onde prestam o servigo,
bem como ag¢des de depredagdo e/ou possibilidade de invasao;

Nao permitam a afixagdo de panfletos, cartazes e similares sem a prévia
autorizagao da CODEVASEF;

Controlem a entrada e saida de materiais, equipamentos e veiculos, da sede da
1?/CIM os quais deverao ser liberados mediante a apresenta¢do de autorizagdo
emitida pelo responsavel escolhido e apresentado pela CODEVASF como tal;

Proporcionar a seguranga em toda a area coberta pelos servigos contratados;
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Manter postura serena, evitando exibi¢do ou intimidagdo de pessoas, sendo
que o desvio de conduta implica em falta grave, sujeitando o infrator a pena
de demissdo no ambito do contrato;

Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados as instalagdes,
sem que sejam devidas e previamente autorizadas pela CODEVASF ou
responsavel pela instalacao;

Executar rondas diarias, conforme a orientacdo recebida pela CODEVASF,
verificando as dependéncias das instalacdes, adotando os cuidados e
providéncias necessarias para o perfeito desempenho das fungdes e
manuten¢do da tranquilidade.

Portar a arma no coldre, mantendo atencdo para que o fecho de seguranca do
coldre permaneca sempre travado.

Utilizar arma propria ou de terceiros na salvaguarda do patrimonio do
contratante, somente em legitima defesa e depois de esgotados todos os meios
para solucdo de eventual problema.

Nunca brincar com a arma, manusea-la desnecessariamente ou entregar a
outras pessoas, mesmo que qualificadas.

Tenham ciéncia, concordancia e cumprimento do Codigo de Conduta Etica e
Integridade da CODEVASEF.

Nova Porteirinha/MG, 21/05/2026.

Assinado eletronicamente

Pedro Henrique Lopes da Silva
Analista em Des. Regional - 1?/CIG

Assinado eletronicamente

Antonio Jessey de Abreu Tessitore

Analista em Des. Regional — 1?/CIG

Assinado eletronicamente

George Eduardo Bezerra

Analista em Des. Regional — 1%/SL
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	5.3.20 Não permitir a entrada de qualquer pessoa, em traje incompatível com o ambiente de trabalho, para cuja ocorrência deverá ser acionado o Agente de Segurança de Plantão, salvo quando ficar caracterizada emergência com potencial risco de vida e reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro médico.
	5.3.21 Permitir a preferência de trânsito e de acesso, nas dependências do CONTRATANTE ao (s) portador (es) de deficiência (s) física (s), procurando ajudá-los, quando for o caso, no embarque e desembarque de veículos.
	5.3.22 Não permitir o acesso de pessoa, que se negue à identificação regulamentar, salvo por decisão e/ou autorização expressa do CONTRATANTE.
	5.3.23 Não permitir o uso de instrumentos, artefatos ou outros capazes de provocar poluição sonora e/ou visual nas dependências do CONTRATANTE, salvo nos casos de emergência.
	5.3.24 Não permitir a fixação de panfletos, cartazes, recortes ou outros de divulgações escritas nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros, sem a prévia autorização da área competente.
	5.3.25 Recolher quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas dependências do CONTRATANTE e providenciar, imediatamente, sua entrega à Administração, com o devido registro.
	5.3.26 Realizar, conforme orientação da Unidade Fiscalizadora do CONTRATANTE, a vigilância nos estacionamentos do CONTRATANTE.
	5.3.27 Identificar as pessoas estranhas ao quadro de pessoal, que adentrarem às dependências do CONTRATANTE, seguindo as orientações estabelecidas pela Unidade Responsável pela Gestão do Contrato.
	5.3.28 Reter qualquer material e/ou equipamento que não tenha autorização de saída.
	5.3.29 Controlar entradas e saídas de materiais e equipamentos, informando a Administração.
	5.3.30 Em caso de roubo, furto, incêndio, rompimento de tubulação de água ou falta de energia elétrica e outros sinistros, comunicar ao representante da administração e na impossibilidade desse, comunicar o preposto ou ao gestor do contrato, para as providências cabíveis.
	5.3.31 Proibir a saída de bens patrimoniais sem a devida autorização.
	5.3.32 Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando todos com respeito, procurando atender ao público e empregados do CONTRATANTE com atenção e presteza.
	5.3.33 Evitar o acúmulo de sujeira, dentro e em torno dos postos de trabalho, bem como a utilização de objetos estranhos ao cumprimento do serviço.
	5.3.34 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, bem como de bens de empregados da contratante e da contratada, ou de terceiros.
	5.3.35 Orientar o profissional reserva, quando da substituição, sobre todos os procedimentos existentes no posto.
	5.3.36 Não interferir em assuntos para os quais não seja convocado.
	5.3.37 Assumir o posto de Trabalho, no devido horário e de posse dos acessórios necessários para o bom desempenho do serviço.
	5.3.38 Informar, de imediato à Administração, todas as anormalidades identificadas, nos meios eletrônicos de segurança instalados.
	5.3.39 Ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, citando todas as situações encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas.
	5.3.40 Conhecer as missões do(s) posto(s) que ocupa, assim como a perfeita utilização dos equipamentos (HT, telefone etc.), colocados à sua disposição para o serviço.
	5.3.41 Levar ao conhecimento da Administração qualquer informação considerada importante.
	5.3.42 Entrar em áreas reservadas, somente em caso de emergências ou quando devidamente autorizado.
	5.3.43 Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais.
	5.3.44 Não abordar autoridades públicas ou empregados da contratante para tratar de assuntos particulares ou referentes ao seu serviço.
	5.3.45 Manter atualizada a documentação utilizada no posto.
	5.3.46 Manter o devido zelo, com todo o patrimônio colocado à sua disposição.
	5.3.47 Conferir e passar para o substituto a relação de objetos sob a guarda.
	5.3.48 Apresentar-se devidamente asseado, barbeado, com unhas e cabelos cortados, no caso de profissionais do sexo masculino.
	5.3.49 Apresentar-se com os cabelos presos ou curtos e unhas bem-feitas, no caso de profissionais do sexo feminino.
	5.3.50 Não se ausentar do posto antes da chegada da devida substituição.
	5.3.51 Abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias ao determinado em contrato, principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços, ou ainda, para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.
	5.3.52 Evitar tratar de assuntos de caráter reservado com pessoas estranhas ou desconhecidas.
	5.3.53 Manter-se sempre com postura correta, evitando relaxamento ou demonstrações de fadiga.
	5.3.54 Respeitar o preposto designado pela CONTRATADA para acompanhamento dos serviços, encaminhando-lhe todas as questões relativas ao seu vínculo funcional.
	5.3.55 Em caso de dificuldades, buscar orientação do preposto.
	5.3.56 Não participar, no âmbito do CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desrespeitosos relativos a outras pessoas.
	5.3.57 Comunicar ao preposto, se possível com antecedência, a necessidade de faltar ao serviço.
	5.3.58 Adotar os cuidados e precauções indispensáveis ao manuseio do armamento, de acordo com as orientações e determinações previstas em lei, normas e treinamentos. Apenas para o posto de vigilante.
	5.3.59 Portar a arma no coldre, mantendo atenção para que o fecho de segurança do coldre permaneça sempre travado. Apenas para o posto de vigilante.
	5.3.60 Utilizar arma própria ou de terceiros na salvaguarda do patrimônio do CONTRATANTE, somente em legítima defesa e depois de esgotados todos os meios de solução de eventual problema. Apenas para o posto de vigilante.
	5.3.61 Nunca brincar com a arma, manuseá-la desnecessariamente ou entregá-la a outras pessoas, mesmo que qualificadas. Apenas para o posto de vigilante.
	5.3.62 Ter ciência, concordância e cumprimento do Código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF.
	5.3.63 No caso de desaparecimento de bens e equipamentos de pequeno, médio e grande porte, vandalismo, arrombamentos ou qualquer ocorrência que implique em dano ao patrimônio público, a CODEVASF constituirá comissão de sindicância interna, a fim de apurar a responsabilidade do ocorrido, e, uma vez apurado que a responsabilidade é da empresa Contratada, esta deverá reparar o dano produzido a CODEVASF.
	5.4 As atividades apresentadas pela Administração deverão ser cumpridas, pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.
	5.5 A contratação proposta resultará benéfica e vantajosa, uma vez que:
	5.5.1 Será exercida por empresa especializada devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de mão de obra detentora de formação profissional específica;
	5.5.2 O monitoramento do fluxo e acesso nas dependências da Sede da 1ª Superintendência Regional da CODEVASF possibilita a preservação do patrimônio e a integridade dos empregados, colaboradores e do público que se utiliza das instalações, além de inibir possíveis ações delituosas;
	5.5.3 Utiliza rotinas e define perfil de mão de obra para os postos de serviço, que possibilitam maior eficiência do efetivo utilizado para o desenvolvimento de ações preventivas;
	5.5.4 A utilização de níveis adequados de segurança repercutirá no ambiente e no clima organizacional, com reflexos na produtividade dos empregados e melhoria do atendimento prestado à sociedade;
	5.5.5 Os padrões aqui definidos, que contam com especificações usuais no mercado, permitirão a permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o aproveitamento dos serviços prestados;
	5.5.6 Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para a prestação dos serviços possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida.
	5.6 O controle da jornada de trabalho nas dependências da CONTRATANTE deverá ser efetuado por meio de sistema de controle de jornada de trabalho, podendo ser:

	6 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	6.1 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com serviço de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	6.2 A justificativa para enquadramento do objeto da licitação como serviço comum se dá em função de:
	6.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	6.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	7.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	7.1.1 Requisitos necessários para o atendimento da necessidade:
	7.1.1.1 A execução dos serviços de vigilância armada a serem contratados deverá ocorrer de forma ininterrupta, nos períodos diurno e noturna, durante os 7 (sete) dias por semana.
	7.1.1.2 A execução dos serviços de vigilância orgânica, desarmada, deverá ocorrer no período diurno, de segunda à sexta-feira, de 7h00 às 11h00 e de 13h00 às 17h00.
	7.1.1.3 Os serviços de vigilância armada a serem contratados deverão ser executados de forma qualificada e com profissionais capacitados nos termos do Estatuto de Segurança Privada instruído pela Lei 14.967, de 9 de setembro de 2024.
	7.1.1.4 Em consonância com a legislação e normas que regulam a contratação e visando aumento da qualidade dos resultados do serviço e produtividade atualmente praticada, a racionalização e eficácia da gestão e fiscalização contratual, as disposições deste Termo de Referência consideram os seguintes requisitos básicos:
	7.1.1.5 A adjudicatária da licitação deverá demonstrar que cumpre as normas dispostas na Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.
	7.1.1.6 O licitante deverá comprovar, por meio de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato de serviços continuados em quantidades compatíveis com a necessidade, nos termos definidos no item 10, do Anexo VII-A, da IN SEGES/MP Nº 05/2017.
	7.1.1.7 Deverá apresentar os documentos de habilitação, regularidade fiscal e trabalhista, bem como à qualificação econômico-financeira.
	7.1.1.8 No Edital, deverá ser prevista a adoção da Conta-Depósito Vinculada, nos termos do Art. 18, da IN SEGES/MP nº 05/2017.
	7.1.1.9 Os requisitos técnicos para a execução do objeto a ser contratado são os especificados neste Termo de Referência, ajustados no que couber ao modelo atual disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, conforme orienta a IN SEGES/MP nº 05/2017.
	7.1.2 Natureza dos Serviços
	7.1.3 Serviço continuado, com fornecimento de mão de obra, em regime de dedicação exclusiva; com o prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato de 12 (doze) meses, contados da data de início da efetiva prestação dos serviços, prorrogável, sucessivamente, na forma do disposto no Anexo IX da IN nº 05/2027.
	7.1.4 A contratada deverá prestar o serviço com estrita observância às disposições do Edital de licitação e seus anexos, às normas da IN/SEGES/MP nº 05/2017, à Convenção Coletiva de Trabalho das categorias pertinentes ao objeto da contratação, à legislação trabalhista e demais normas aplicáveis.
	7.1.5 O serviço a ser contratado não possui características especiais que limitem a competição no certame licitatório. A solução é padronizada no ramo de serviço deste tipo serviço para o setor público.
	7.2 O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, é o seguinte:
	7.2.1 Os profissionais contratados deverão atender aos requisitos básicos inerentes aos cargos de vigilante, conforme o CBO de código 5173-30.
	7.2.2 Os profissionais devem apresentar os seguintes atributos:
	7.2.2.1 Demonstrar atenção, autocontrole, ser proativo, demonstrar iniciativa e capacidade de contornar situações adversas;
	7.2.2.2 Para o cargo de vigilante, deverão ser contratados profissionais capacitados em cursos de formação, devidamente registrados na Polícia Federal, e que atendam aos termos da Lei nº 7.102/83, e suas alterações;
	7.2.2.3 Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do art. 15 da Lei nº 7.102/83:
	7.2.3 A contratada deverá prestar o serviço com estrita observância às disposições do Edital de licitação e seus anexos, às normas da IN/SEGES/MP nº 05/2017, à Convenção Coletiva de Trabalho das categorias pertinentes ao objeto da contratação, à legislação trabalhista e demais normas aplicáveis.
	7.2.4 Os serviços deverão ser executados por profissional qualificado e habilitado, sob a supervisão direta da empresa prestadora dos serviços, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes dos produtos, equipamentos, materiais e utensílios e às demais normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes.
	7.2.5 A contratada deverá selecionar funcionários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com o Termo de Referência, normas e determinações em vigor. Assim, a mão de obra a ser contratada deverá ser qualificada e cumprir os requisitos mínimos dispostos neste Termo de Referência.
	7.2.6 A contratada deverá dispor de todos os elementos necessários para a correta prestação dos serviços, funcionários devidamente uniformizados e identificados por crachá, contendo nome completo, função, fotografia recente, número de RG e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI's), quando necessário.
	7.2.7 Poderá ocorrer visitas periódicas, nas dependências da Codevasf-1ªSR, de um supervisor/responsável da empresa contratada, para o cumprimento da prestação de serviços e peculiaridades específicas das atribuições.
	7.2.8 Não há a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.
	7.2.9 O serviço deverá ser implementado com observância às Normas Regulamentadoras de Saúde e Segurança do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR nº 24, que dispõe sobre as condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho.
	7.2.10 A prestação dos serviços deverá observar os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD.
	7.2.11 A Contratada, quando da execução dos serviços, deverá utilizar materiais e equipamentos de qualidade, que atendam aos critérios de sustentabilidade do órgão e obedecer às normas técnicas de saúde, higiene e segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, além de fornecer aos empregados equipamentos de segurança que se fizeram necessários.
	7.2.12 Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados mensalmente, mediante conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação.
	7.2.13 A métrica a ser adotada para remuneração da empresa contratada será a de posto de trabalho.
	7.2.14 Além disso, a contratada deverá comprovar qualificação econômico-financeira para análise dos compromissos firmados e análise das demonstrações contábeis para segurança à Administração do adimplemento contratual.
	7.2.15 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

	8 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	8.1 Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, nacionais, isoladamente, sendo vedada nesta licitação a participação empresas em sociedades cooperativas ou sob a forma de consórcio, que atendam às exigências deste TR e seus anexos.
	8.1.1 As empresas estrangeiras poderão participar nas mesmas condições das empresas nacionais.
	8.2 Consórcio
	8.2.1 Não será permitida a participação de consórcio, considerando que se trata de contratação relativamente pequena em comparação com outros certames da administração pública, com custos enxutos, poucos postos de trabalhos, sendo todos concentrados numa única localidade, bem como particularidades/especificidades que inviabilizam a participação destes. Além disso, por se tratar de serviços de baixa complexidade, a logística necessária para cumprimento do objeto não exige envolvimento de empresas com diferentes especialidades, não sendo consequentemente pertinente a formação de consórcios com intuído de reforçar a capacidade técnica e financeira da licitante. As empresas de forma isolada, podem perfeitamente, conseguir preencher os requisitos necessários para tal.
	8.3 Subcontratação
	8.3.1 Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.
	8.4 Participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Sociedade Cooperativa
	8.4.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 8.538 de 6/10/2015.
	8.4.2 Não será permitida a participação de empresas organizadas sob a forma de cooperativa, tendo em vista que a presente contratação possui pequeno vulto em comparação com outros certames da Administração Pública, envolvendo custos reduzidos, quantitativo limitado de postos de trabalho e execução concentrada em uma única localidade, além de apresentar características e especificidades que inviabilizam a participação dessas entidades. Ademais, fica vedada a participação de cooperativas em razão da necessária relação de subordinação entre os empregados e a empresa contratada, condição incompatível com a natureza jurídica das cooperativas, nos termos da Lei nº 12.690/2012, bem como conforme entendimento consolidado nos Acórdãos nº 2.720/2008 e nº 2.221/2013, ambos do Plenário do Tribunal de Contas da União.
	8.5 Não será permitida a participação de pessoa física, nos termos do parágrafo único do Art. 4º da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021, uma vez que a contratação requer estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto.
	8.6 Não será permitido a participação de microempreendedores individuais (MEI), com fundamento no art. 100, §1º-C, VI, e o art. 112 da Resolução nº 140/2018 do Comitê Gestor do Simples Nacional, que trata da vedação a atividade de realizar cessão ou locação de mão de obra.
	8.7 A vedação de contratação de pessoas físicas e MEI citada nos itens 8.5 e 8.6, ocorre pelo fato da exigência de estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física e MEI.


	9 VISITA AO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	9.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante, caso tenha interesse poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas
	9.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estabelecendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
	a) Para vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	b) O licitante, ou o seu representante legal, que optar por realizar vistoria prévia deverá contatar o Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura do Gorutuba – 1ª/CIG, através do telefone (38) 998404-8667 com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para agendamento e designação prévia do servidor que deverá atendê-lo, de modo que seu agendamento não coincida com o de outros licitantes.
	9.3 No ato da visita, a LICITANTE deverá declarar que tomo conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO IV-A).
	9.4 O atestado de vistoria aos locais dos serviços não será obrigatório, porém, é de inteira responsabilidade do licitante tomar pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem executados, avaliando os problemas futuros, bem como a verificação das dificuldades e dimensionamento dos dados indispensáveis à apresentação da proposta e execução do contrato. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização do serviço.
	9.5 Caso a LICITANTE opte por não realizar a vistoria, deverá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (Anexo IV-B).
	9.6 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.
	9.8 Em caso de dúvidas sobre onde serão executados os serviços objetos deste Termo de Referência ou para agendar a visita, as empresas interessadas poderão optar por entrar em contato com a 1ª/GRR – Gerência Regional de Revitalização e Desenvolvimento Territorial da CODEVASF, em Montes Claros, no estado de Minas Gerais, nos telefones: (38) 2104-7828 ou 2104-7815.


	10 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	10.1 A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista no Anexo VIII – Especificações técnicas deste Termo de Referência.
	10.2 Materiais a serem disponibilizados:
	10.2.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, conforme previsto no Anexo VIII – Especificações técnicas.
	10.3 Uniformes.
	10.3.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto no Anexo VIII – Especificações técnicas.
	10.3.2 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

	11 PROPOSTA
	11.1 As propostas de preços deverão conter no mínimo o seguinte:
	11.2. Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos, seguro, transporte, carga e descarga do material, mão-de-obra, leis sociais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, CSLL e IPI), e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos serviços objeto deste Termo de Referência. No caso de omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços.
	11.2.1. Para efeito do disposto no subitem acima o licitante deverá considerar a tributação plena sobre o serviço, considerando que a CODEVASF é a consumidora final. É de responsabilidade do licitante arcar com todos os tributos incidentes. A proposta deverá indicar em reais os preços dos materiais e serviços ofertados, com menção discriminada da referida tributação. A LICITANTE será responsável por quaisquer acréscimos que ocorrerem pela não observância desta particularidade.
	11.2.2. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL avaliado, por grupo, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

	12 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	12.1 Deverá ser apresentada em conformidade com as prescrições das leis que regem a matéria, de acordo com a previsão estabelecida no instrumento convocatório.
	12.2 Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS, SEGURIDADE SOCIAL – INSS);
	a) Na hipótese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, o licitante vencedor deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;
	b) Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, deverão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – 1ª/SL ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial;
	12.3 Qualificação Técnica
	12.3.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
	12.3.1.1 Comprovação que tenha executado contrato (s) em número de postos equivalentes ao da contratação.
	12.3.1.2 Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos.
	12.3.1.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	12.3.1.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;
	12.3.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	12.3.1.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII A da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	12.3.1.7 A LICITANTE apresentará o Termo de Vistoria (Anexo IV-A), a ser realizada pelo Responsável Técnico ou Preposto da empresa, devidamente credenciado, através de procuração, comprovando que a licitante visitou as dependências da 1ª/CIG, se inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da proposta, e que os preços propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham incidir sobre a execução dos serviços ou na ausência de visita técnica, que apresente a declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (Anexo IV-B).
	12.3.2 Dos requisitos de habilitação econômico-financeira:


	13 ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1 A CODEVASF se propõe a pagar pelos serviços, objeto desta licitação, o valor máximo global de R$ 633.395,04 (seiscentos e trinta e três mil trezentos e noventa e cinco reais e quatro centavos), a preços de maio/2026, conforme indicado nas Planilhas de Quantidades e Preços Orçados, constantes do Anexo II – Planilha de Custos, deste Termo de Referência.
	13.2 As Planilhas de Formação de Custos foram elaboradas com base no manual de orientação para preenchimento da planilha analítica de composição de custos e formação de preços constante do Anexo VII-D da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, elaborado pela Secretaria de Gestão - SEGES, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MPDG, e suas alterações posteriores.
	13.3 As pesquisas de preços referentes às peças dos uniformes, equipamentos e materiais, que estão inseridas na sequência do processo, procuraram reproduzir as condições mínimas necessárias para a realização das atividades pelos profissionais a serem contratados.
	13.4 Os recursos orçamentários da CODEVASF correrão à conta dos Programas de Trabalhos n.º 20.608.2317.2819.0001 - Funcionamento de Estações e Centros de Recursos Pesqueiros e Aquicultura - Nacional; 15.244.2317.00SX.0031 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado de Minas Gerais; 15.244.2317.00SX.0001 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - Nacional; e 04.122.0032.2000.0001 - Administração da Unidade - Nacional na Área de Atuação da Codevasf - Nacional; Categorias Econômicas 3 e 4, sob a gestão da 1ª Superintendência Regional da CODEVASF.

	14 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	14.1 O prazo para execução do objeto deste TR é de 12 (doze) meses, a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes.
	14.2 O prazo máximo para emissão da Ordem de Serviço é de 2 (dois) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
	14.3 O prazo para vigência do contrato, contado em meses, a partir da data de sua assinatura, compreende o prazo máximo para emissão da Ordem de Serviço, o prazo de execução do objeto informado acima, acrescido de mais 01 (mês) para pagamento da Nota Fiscal e mais 02 (dois) meses consecutivos para recebimento definitivo e expedição do Termo de Encerramento Físico dos Serviços, perfazendo um prazo total de vigência de 17 (dezessete) meses.
	14.4 O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da emissão da ordem de serviço, conforme estabelecido no art. 71 da Lei 13.303/2016, tendo eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, e será avaliado anualmente de maneira a evidenciar se os preços e as condições ainda permanecem vantajosas para a CODEVASF, podendo ser rescindido por razões de interesse público caso a vantagem não seja comprovada, conforme disposto no art. 153 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CODEVASF.
	14.5 O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos do Art. 153 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CODEVASF, caso:
	14.6 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade competente/setor de licitações/jurídico, o prazo inicial da prestação de serviços ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pela contratada antes da data prevista para o início dos serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação.
	14.6.1 Na análise do pedido de que trata o subitem anterior, a CODEVASF deverá observar se o seu acolhimento não viola as regras do ato convocatório, a isonomia, o interesse público ou qualidade da execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados em conformidade com a efetiva prestação dos serviços.

	15 FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	15.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e apresentação de prova da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
	15.2 A não execução dos serviços com a frequência e periodicidade exigida poderá ensejar glosas no faturamento.
	15.3 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	15.4 O prazo para pagamento da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após o “atesto”, contado da data final do período de adimplemento.
	15.5 O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta corrente informada pela CONTRATADA.
	15.6 O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança/fatura, descontadas as glosas, conforme o caso.
	15.6.1 Para efeito de cada pagamento mensal, a empresa contratada deverá apresentar, mensalmente, juntamente com o documento de cobrança, os seguintes documentos:
	15.7 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	15.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
	15.9 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:
	15.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	15.11 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	15.12 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	15.13 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	15.13.1 O prazo de validade;
	15.13.2 A data da emissão;
	15.13.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;
	15.13.4 O período de prestação dos serviços;
	15.13.5 O valor a pagar; e
	15.13.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	15.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
	15.15 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	15.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
	15.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	15.18 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	15.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
	15.20 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.
	15.21 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018
	15.22 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	15.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	15.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	15.25 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados mediante aplicação da seguinte fórmula:
	15.26 Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.
	15.27 Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice
	15.28 Quando da rescisão contratual e ao final do prazo contratual, será procedida a retenção da garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, até o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. Tais recursos poderão ser utilizados para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual. Complementar e excepcionalmente, independente dos valores em aberto aos colaboradores terceirizados, a contratada desde já, autoriza a CODEVASF a reter mais de uma fatura e efetuar pagamento direto aos trabalhadores, em caso da não comprovação de pagamentos atrasados, verbas trabalhistas, sociais, multas, rescisão, indenização, entre outros por ventura existentes.

	16 DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA
	16.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência.
	16.2 A futura Contratada deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	16.3 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente poderão ser depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
	16.4 A CONTRATADA autoriza o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela Contratante em conta depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
	16.4.1 Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições:
	16.5 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
	16.6 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no item 14 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	16.7 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira.
	16.8 Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
	16.9 Os valores referentes às provisões mencionadas neste termo de referência que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
	16.10 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
	16.11 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade Contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
	16.11.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
	16.11.2 Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
	16.11.3 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
	16.11.4 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
	16.12 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre a CODEVASF e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos, exceto quando houver impedimento de ordem técnica para abertura da conta pela instituição financeira:
	16.13 Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem 16.5, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.
	16.14 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	16.15 Justifica-se a utilização da conta vinculada em detrimento do fato gerador, uma vez que a primeira tem metodologia já consolidada, com resultados concretos, e permite controle no processo de acompanhamento e fiscalização compatíveis com a natureza da contratação, considerando ainda ser de operacionalização menos complexa.

	17. REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS
	17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	17.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser repactuados.
	17.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
	17.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
	17.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
	17.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
	17.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época da apresentação da proposta;
	17.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
	17.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
	17.7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
	17.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
	17.8.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
	17.8.2. Da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
	17.8.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
	17.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
	17.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
	17.11. É vedada a repactuação dos preços mediante indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos, consoante o disposto no Art. 7º do Decreto nº 9.507/2018.
	17.12. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho
	17.12.1. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
	17.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
	17.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
	17.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	17.14.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.
	17.14.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	17.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
	17.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual
	17.14.6. O reajuste será realizado por Apostilamento.
	17.15. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional.
	17.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
	17.16.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
	17.16.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
	17.16.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
	17.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
	17.18. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
	17.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.
	17.20. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
	17.21. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	17.22. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	17.23. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

	18. SANÇÕES E MULTAS
	18.1. Conforme Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CODEVASF, nos casos de prática de qualquer ato em desacordo com as regras estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato, denominada infração, sujeitará o contratado às seguintes sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que o ato ensejar, respeitado o contraditório e ampla defesa, onde a contratada estará sujeita as seguintes penalidades:
	18.2. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multas.
	18.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
	18.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:
	a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave; ou
	b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.
	Parágrafo único. Para os fins deste item, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à CODEVASF.
	18.5. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.
	18.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada da garantia do respectivo contratado ou glosa de fatura.
	18.7. Nos casos de atrasos na execução dos serviços do objeto contratado, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação de multa sobre o valor do contrato/ordem de serviço por dia, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, conforme abaixo:
	18.8. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será cobrada multa baseada no valor do contrato/ordem de serviço, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, conforme abaixo:
	18.9. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 01, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
	18.10. As multas aplicadas não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, conforme previsão do artigo 167 do RILC.
	18.11. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo administrativo, observando-se o seguinte:
	18.12. O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10(dez) dias úteis para defesa prévia e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de 10(dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame.
	18.13. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Autoridade Superior da CODEVASF, que poderá dar provimento ou não ao recurso.
	18.14. Em caso de provimento do recurso, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
	18.15. Caso a Autoridade Superior mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

	19. GARANTIA DE EXECUÇÃO
	19.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, que deverá ser entregue em até 10(dez) dias úteis após a assinatura do mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária, a critério da contratada.
	19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). Conforme parágrafo 12 do artigo 150, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC da CODEVASF.
	19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Codevasf a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe art. 155 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CODEVASF.
	19.1.3. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue na Gerência Regional de Revitalização e Desenvolvimento Territorial – 1ª/GRR da Superintendência Regional da Codevasf.
	19.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
	19.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	19.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	19.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.
	19.6. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.
	19.7. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.
	19.8. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de multas e de rescisão contratual, na forma prevista nas cláusulas contratuais.
	19.9. A ordem de serviço não será emitida antes do recolhimento da garantia contratual.
	19.10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada, resguardado o acionamento para cobrir eventuais danos/condições de garantias previstas no respectivo documento de garantia.
	19.11. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão contratual, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.
	19.12. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
	19.13. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
	19.14. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual
	19.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
	19.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
	19.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:
	19.17. A garantia será considerada extinta:

	20. FISCALIZAÇÃO
	20.1. A gestão do contrato, bem como a fiscalização da execução dos serviços será realizada pela CODEVASF, por técnicos designados, a quem compete verificar se o Licitante vencedor está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.
	20.2. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se o Licitante vencedor mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias.
	20.3. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas vigentes relacionadas ao objeto deste Termo de Referência e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos materiais, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
	20.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Contratada.
	20.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
	20.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à CODEVASF, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.
	20.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.
	20.8. Fica assegurado aos técnicos da CODEVASF o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pelo licitante vencedor, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços.
	20.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	20.10. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
	20.11. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
	20.11.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
	20.11.2. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):
	20.11.3. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
	20.11.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
	20.12. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.
	20.12.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
	20.12.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.
	20.12.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.
	20.13. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.
	20.14. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 20.11.1 acima deverão ser apresentados.
	20.15. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
	20.16. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.
	20.17. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.
	20.18. Será considerado falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária, nos termos do art. 83 da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016.
	20.19. A Contratante poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
	20.20. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
	20.21. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
	20.21.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
	20.21.2. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.
	20.22. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
	20.23. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato
	20.24. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
	20.25. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.
	20.26. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	20.27. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	20.28. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	20.29. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.
	20.30. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	20.31. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, nos termos do art. 62 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017.
	20.32. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	20.33. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
	20.34. A Fiscalização dos serviços será feita diretamente pela CODEVASF através de servidor ou de representante, formalmente designado, a quem compete verificar se o contratado está executando os serviços, com a observância do contrato e dos documentos que o integram.
	20.35. A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante o contratado, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. O contratado é obrigado a assegurar e facilitar acesso da fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
	20.36. O contratado deverá se comunicar com a fiscalização por escrito. Mesmo a comunicação via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito, através do Setor de Protocolo da Empresa Pública Federal, bem como por meios oficiais, a exemplo de: correspondências físicas com aviso de recebimento ou e-mail oficial da fiscalização cujo domínio seja “@codevasf.gov.br” ou outro que venha a substitui-lo.
	20.37. Cabe ao Fiscal do contrato a comunicação de eventuais falhas ou sugestões de melhoria, omissões ou negligência da CONTRATADA, na execução dos serviços contratados. Isso vindo a ocorrer será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA reparar os prejuízos, diretos e indiretos, ocasionados às estruturas da contratada, devendo atender, se requisitada, de imediato as solicitações/determinações da fiscalização e/ou chefia da 1ª/CIG.
	20.38. A 1ª/CIG exercerá a coordenação, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, cabendo-lhe estabelecer os procedimentos detalhados de execução do contrato, conforme os Termos de Referência, assumindo a responsabilidade contratual, de acordo com o art. 179 do Regimento Interno de Licitações e Contratos.
	20.39. Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e complementações necessárias, de acordo com as análises a serem encaminhadas o contratado, reiniciando eventuais contagens de prazo.
	20.40. A CONTRATADA e a CODEVASF - 1ª/CIG manterão durante o desenvolvimento dos trabalhos, a necessária comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Fiscalização, chefia 1ª/CIG convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou do contratado, quantas reuniões estimar convenientes, quer seja por meios virtuais ou presenciais.
	20.41. A CODEVASF poderá realizar reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços.
	20.42. A CODEVASF se reserva ao direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado e/ou preposto da contratada, que não mereçam confiança, embarace a fiscalização ou se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o desempenho das tarefas que lhes forem atribuídas, ou simplesmente entendidos como inadequados para a prestação dos serviços, não sendo necessário maiores justificativas ou manifestações por parte da fiscalização ou chefia 1ª/CIG.
	20.43. Serão impugnados pela fiscalização todos e quaisquer serviços que não atendam às condições contratuais/operacionais constatadas in loco.
	20.44. Ficará a Empresa CONTRATADA, obrigada a refazer todo e qualquer serviço impugnado pela fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.
	20.45. A contratada será responsável pelos danos causados à CODEVASF e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia e ou omissão.
	20.46. A fiscalização do contrato, por sua deliberação, e a qualquer tempo, independentemente do número de vezes, poderá vir a realizar por amostragem, aos empregados terceirizados que verifiquem se as suas contribuições estão sendo recolhidas em seus nomes. Havendo irregularidades estão deverão ser comunicadas ao Ministério da Previdência Social e à Receita do Brasil.
	20.47. O mesmo procedimento do subitem acima poderá ser realizado para efeito dos recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, estando desde já a empresa terceirizada obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal e prover os meios para que todos os seus empregados obtenham seus extratos, sempre que solicitado pela fiscalização, conforme determina o Acórdão Nº 1214/2013 - TCU - Plenário.
	20.48. Na fiscalização deverão ser respeitados os aspectos gerais de acompanhamento do contrato, conforme previsto nos artigos 44 a 47 da IN 5/2017 – MPDG.
	20.49. O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela contratada antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto. Havendo cargo de encarregado ou supervisor no referido contrato de prestação de serviços, fica este, desde já automaticamente designado como preposto oficial da empresa contratada, tendo plenos poderes para representa-la nas operações e atividades “in loco” da contratante ou perante terceiros no que couber.
	20.50. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade
	20.51. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	20.52. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	20.53. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.
	20.54. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
	20.55. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato (se houver) que as enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

	21. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	21.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o previsto no Anexo III – Instrumento de Medição de Resultados (IMR) destes termos de referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	21.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	21.2.1. Não produziu os resultados acordados;
	21.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	21.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	21.3. Para fins de elaboração da memória de cálculo referente ao número estimado de dias de reposição de profissionais ausentes, adotou-se, para cada tipo de evento, o histórico de ocorrências verificado no âmbito do contrato vigente, de modo a refletir parâmetros reais de execução do serviço.

	22. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS
	22.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.
	22.2. No prazo de até 10 (dez) dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.
	22.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	22.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	22.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
	22.4.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
	22.4.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
	22.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	22.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	22.7. No prazo de até 10 dias úteis a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	22.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	22.8.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
	22.9. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	22.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	22.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	22.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	22.10. Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	22.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	23.1. O licitante vencedor deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no que couber, conforme a Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010:
	23.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;
	23.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
	23.1.3. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA
	23.1.4. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
	23.1.5. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
	23.1.6. Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
	23.1.7. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
	23.1.8. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
	23.1.9. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

	24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	24.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
	24.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	24.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	24.4. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou seus prepostos e, ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da licitante ou de seus prepostos.
	24.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	24.6. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente ou inadequada pela Administração.
	24.7. Manter todos os equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os equipamentos danificados serem substituídos.
	24.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	24.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	24.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
	24.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	24.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	24.13. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	24.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	24.15. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado
	24.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	24.17. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
	24.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	24.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	24.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	24.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, nos termos do art. 63, da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
	24.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.
	24.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	24.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
	24.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
	24.26. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
	24.27. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
	24.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.
	24.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.
	24.30. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
	24.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
	24.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	24.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.
	24.34. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.
	24.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.
	24.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
	24.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
	24.37.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
	24.37.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
	24.37.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
	24.38. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
	24.39. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.
	24.40. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
	24.41. A contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também conhecer e cumprir as previsões da Lei 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022, da lei 13.303/2016, e da Política de Integridade da Codevasf, abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

	25. OBRIGAÇÕES DA CODEVASF
	25.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	25.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de correspondências protocoladas.
	25.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	25.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
	25.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	25.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	25.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	25.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
	25.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	25.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	25.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
	25.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	25.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	25.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
	25.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	25.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	25.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

	26. MATRIZ DE RISCOS
	26.1. A matriz de risco está apresentada no anexo VII deste Termo de Referência com o objetivo de definir os riscos a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes.
	26.2. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade na Matriz de Riscos seja da Codevasf.
	26.3. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada.
	26.4. Constitui peça integrante do contrato a Matriz de Riscos, independentemente de transcrição no instrumento.
	26.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.
	26.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere impactos econômicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato.
	26.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.
	26.8. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de riscos.
	26.9. Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.
	26.10. A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado e devidamente delimitadas neste TR.

	27. CONDIÇÕES GERAIS
	27.1. Este Termo de Referência e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado com a CONTRATADA, independentemente de transições.

	28. ANEXOS
	28.1. São ainda, documentos integrantes deste Termo de Referência:
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